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Mas ser letrado e ler na vida e na cidadania é muito mais que isso: é escapar da literalidade 

dos textos e interpretá-los, colocando-os em relação com outros textos e discursos, de 

maneira situada na realidade social; é discutir com os textos, replicando e avaliando 

posições e ideologias que constituem seus sentidos; é, enfim, trazer o texto para a vida e 

colocá-lo em relação com ela. Mais que isso, as práticas de leitura na vida são muito 

variadas e dependentes de contexto, cada um deles exigindo certas capacidades leitoras e 

não outras.  

(Roxane Rojo)  

 



 

 

RESUMO 

O presente estudo teve como foco analisar e verificar as concepções de leitura e de texto 

subjacentes às provas de espanhol em vestibulares. Em nosso recorte, investigamos as provas 

de acesso das universidades públicas do estado do Ceará, no período de 2006 a 2010. Essa 

escolha se deveu ao fato de que nesse tempo foram publicadas a Lei 11.161 de 5 de agosto de 

2005 e as Orientações Curriculares do Ensino Médio (OCNEM) em 2006. A lei mencionada 

propôs a implementação, de forma gradativa (prazo de cinco anos), da obrigatoriedade da 

oferta do ensino de língua espanhola nas escolas regulares de Ensino Médio (públicas e 

particulares). Já as Orientações Curriculares do Ensino Médio (OCNEM) nos interessaram 

pelas contribuições teórico-metodológicas sugeridas, e em especial, pela proposta, em torno 

da leitura, na qual se reafirma a necessidade de levar o indivíduo a construir sentidos de forma 

que esse possa participar das diversas práticas socioculturais contextualizadas da linguagem, 

em conformidade com a perspectiva do letramento (BRASIL, 2006). Em nossa análise, 

orientamo-nos pela abordagem sociocultural e utilizamo-nos da proposta de Cassany (2006) 

em torno de três concepções de leitura: linguística (leitura das linhas), psicolinguística (leitura 

entrelinhas) e sociocultural (leitura por detrás das linhas). Assim sendo, questionamos: O que 

avaliaram as provas de espanhol? Quais concepções de leitura foram encontradas no decorrer 

deste período? Quais gêneros predominaram?  E qual a relação do perfil de leitor esperado 

pelas universidades e o impacto no ensino da habilidade de leitura em língua espanhola como 

LE? Trabalhamos com a pesquisa exploratória de base interpretativista. Sistematizamos e 

agrupamos as questões em quadros de acordo com as categorias propostas, realizando a 

contagem das ocorrências, transformando os dados em porcentagens, para posterior análise. 

Esse procedimento nos permitiu traçar um melhor diagnóstico desses exames seletivos em 

quanto à tipologia de questões e expectativas quanto às capacidades de leitura requeridas. 

Concluímos que apesar da relevância dos documentos governamentais recomendarem uma 

mudança teórico-metodológica quanto ao entendimento da relação entre língua, sujeito e 

leitura, nas provas investigadas ainda se enfatizam o nível da decodificação de textos e a 

exploração de aspectos metalinguísticos.  

Palavras-Chave: Leitura; Língua Estrangeira; Avaliação. 

 

 



 

 

RESUMEN 

En este trabajo interesó analizar y verificar las concepciones de lectura y de texto subyacentes 

a los exámenes de español en pruebas de selectividad. Con este fin, investigamos pruebas de 

acceso a las universidades públicas del estado de Ceará realizadas en el período desde 2006 

hasta 2010. Esta opción se debió al hecho de que en ese periodo se publicaron la Ley 11.161 

del 5 de agosto de 2005 y las Orientações Curriculares do Ensino Médio (OCNEM) en 2006. 

La ley mencionada propuso la implantación, de forma gradual (plazo de cinco años), de la 

oferta obligatoria de la enseñanza de la lengua española en las escuelas regulares de 

Enseñanza Secundaria (públicas y particulares). Las Orientações Curriculares do Ensino 

Médio (OCNEM), a su vez, han sido fundamentales por sus aportes teórico-metodológicos a 

la enseñanza del español.  Y, en especial, por la propuesta con relación a la lectura en la que 

se reafirma la necesidad de que el individuo produzca sentidos que le permitan participar en 

las diversas prácticas socioculturales contextualizadas del lenguaje, de acuerdo con la 

perspectiva de literacidad (BRASIL, 2006). En nuestro análisis, adoptamos por un enfoque 

sociocultural y discursivo, propuesto por Cassany (2006) en torno de tres concepciones de 

lectura: lingüística (lectura de las líneas), psicolingüística (lectura entre líneas) y sociocultural 

(lectura detrás de las líneas). Así, partimos a los siguientes interrogantes: ¿Qué evaluaron las 

pruebas de español? ¿Qué concepciones de lecturas fueron identificados en la investigación? 

¿Qué géneros discursivos predominaron?  ¿Cuál ha sido la relación del perfil de alumnado 

definido por las universidades investigadas y el impacto en la enseñanza de la habilidad 

lectora en lengua española como LE? Trabajamos con la pesquisa exploratoria de base 

interpretativista. Sistematizamos y agrupamos las cuestiones de acuerdo con las categorías 

propuestas, considerando las ocurrencias, transformando los datos en porcentajes, para 

posterior análisis. Este procedimiento nos permitió trazar un mejor diagnóstico de esos 

exámenes en cuanto a la tipología de cuestiones y expectativas con relación a las capacidades 

de lectura solicitadas.  Concluimos que a pesar de la relevancia de los documentos 

gubernamentales que sugieren un cambio teórico-metodológico en lo que atañe a la relación 

entre lengua, sujeto y lectura, en las pruebas analizadas el énfasis está en el nivel de la 

descodificación de textos y en la exploración de aspectos metalingüísticos. 

Palabras claves: Lectura; Lengua Extranjera; Evaluación. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), nº 9.394, 

em 20 de dezembro de 1996, desencadeou durante a década posterior ao seu lançamento 

intensas discussões e reflexões sobre a necessidade de mudança na educação do nosso país, 

tendo em vista organizar e dar qualidade aos seus sistemas educacionais de ensino.  

Para compreender o cenário proposto de modificações, podemos citar que na LDBEN 

(BRASIL, 1996) instituiu-se: a inclusão do ensino médio na educação básica, essa se 

constituindo a partir de então de ensino infantil, fundamental e médio; a valorização da 

formação cidadã no processo educativo; um currículo nacional de base comum para a 

educação básica, no qual considerasse as peculiaridades e diferenças locais e regionais; a 

inclusão da obrigatoriedade da oferta de pelo menos uma língua estrangeira moderna no 

ensino fundamental e médio; a extinção do ensino dicotômico voltado para inclusão no 

mercado de trabalho, em nível médio, e acesso ao ensino superior, voltado para um 

aperfeiçoamento profissional e acadêmico; melhorias na oferta e qualidade do ensino, tanto no 

nível básico como no superior; a regularização da modalidade de ensino a distância; e a 

valorização do profissional docente. 

Nesse sentindo, diante dessas inúmeras alterações veiculadas pela LDBEN, fez-se 

necessário ampliar o debate e a reflexão entre os mais diversos profissionais sobre cada nível 

da educação escolar referente aos seus objetivos, finalidades, currículos, avaliação, até sobre o 

embasamento teórico-metodológico que poderia dar sustentação ao ensino e aprendizagem em 

cada disciplina.  

Cumpre ressaltar que essas modificações propostas pela lei tiveram como influência 

teorias fundamentadas por diversas áreas do conhecimento como: educação, filosofia, 

linguística, ensino de língua, psicologia, dentre outros. Soma-se, portanto, o desejo de 

transformar a realidade educacional que tinha como base determinadas posturas tradicionais 

de ensino e de formação de sujeitos. Buscam-se novas propostas para educação que 

compreendam as particularidades dos alunos, incentivando a construção coletiva do saber e da 

sua autonomia. 
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Assim, o Ministério da Educação e Cultura (doravante MEC), lançou ao longo desses 

últimos anos os seguintes documentos para auxiliar e orientar as ações dentro das 

transformações solicitadas: Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN - BRASIL, 1998), 

Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM - BRASIL, 2000) Parâmetros 

Curriculares Nacionais + (PCN+ - BRASIL, 2002), Parâmetros Curriculares Nacionais em 

debate (PCN em debate - BRASIL, 2004) e as Orientações Curriculares Nacionais do Ensino 

Médio (OCNEM - BRASIL, 2006). Tais documentos acabaram por se complementar, pois os 

últimos seguem esclarecendo determinadas orientações teóricas que se encontravam ambíguas 

nos textos anteriores e avançam quanto ao amadurecimento de uma proposta direcionada a 

formar indivíduos plurais, críticos e éticos por intermédio de um engajamento discursivo. 

E é justamente refletindo sobre a formação de cidadania, a formação ética, o 

desenvolvimento da autonomia intelectual e o pensamento crítico sugeridos aos alunos no 

ensino médio, que nas OCNEM (Idem, 2006), tem-se a proposta da atividade de leitura como 

um elo formador dessas atitudes, conhecimentos e valores, tanto em língua materna (LM) 

como em língua estrangeira (LE).  

A leitura é assim concebida como uma atividade de linguagem complexa na união de 

várias habilidades antes isoladas (ouvir, falar, ler e escrever), levando o indivíduo à 

construção de sentidos por usos heterogêneos da linguagem em práticas socioculturais 

contextualizadas, vislumbrando por parte do aluno um conhecimento de mundo, em que ele 

possa refletir e se posicionar diante dele (Idem, 2006, p.116). Daí, sugerir o texto como 

instrumento de trabalho. Por meio da leitura, ele ocupa e ganha um lugar de destaque no dia-

a-dia da escola, de modo que se incentiva o aluno a apreender conceitos, a apresentar e a 

construir informações novas, a comparar pontos de vista, a argumentar, levando-o a 

autonomia no processo de aprendizagem (ABREU, et.al,  2008).  

Porém, como relacionar tal perspectiva dialógica e discursiva do trabalho 

contextualizado de textos, pensando em avaliação? Como relacionar com o ensino de uma 

língua estrangeira (LE)? E quando o foco são as provas de espanhol como LE em 

vestibulares? Será que as instituições superiores ao elaborarem esses exames compreendem a 

leitura como uma atividade de linguagem capaz de se estabelecer relações textuais e 

discursivas, estando em consonância com as sugestões propostas por documentos 

governamentais como as OCNEM (BRASIL, 2006)? 
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Primeiramente, lembramos que avaliar, no contexto do vestibular, tem-se como 

objetivos: testar, selecionar e classificar os candidatos dentro das vagas determinadas pelas 

instituições superiores, por meio de um instrumento de avaliação: a prova.  Tendo em vista 

avaliar o produto de todo um processo educativo, de toda uma vida escolar, de um 

conhecimento científico adquirido ao longo dos anos. 

Segundo Oliveira (1993), Luckesi (2005), Scaramucci (1999) e Días Sobrinho (2003), 

para a nossa realidade educacional, o exame do vestibular se torna polêmico devido a sua 

confecção e pelos efeitos negativos que produz. Esses autores afirmam que os alunos do 

ensino médio acabam sendo treinados para responder tais provas, não incentivando o 

raciocínio crítico desses estudantes.  

Para Kanashiro (2007), o efeito negativo do vestibular é uma realidade presente, pois 

se estimula ainda nas avaliações uma formação conteudística e, por muitas vezes, memorística 

do aluno. Essas práticas, de acordo com alguns trabalhos que versam sobre avaliação e 

espanhol como língua estrangeira no vestibular, continuam sendo enfatizadas nas provas que 

aferem em seus instrumentos de avaliação conhecimentos metalinguísticos (FRAGA, 2001; 

KANASHIRO, 2007; LABELLA-SÁNCHEZ, 2007).  

Como consequência de tal modelo de avaliação, produz-se no ensino de línguas a 

ênfase em uma ou duas habilidades específicas, transformando a dinâmica da sala de aula e 

minimizando, por exemplo, o trabalho com o texto aos aspectos puramente de decodificação e 

aplicação de fórmulas gramaticais ou tradução (CORACINI, 2005; SCARAMUCCI, 1999).  

Concebemos que a aplicação desse instrumento avaliativo (a prova do vestibular) não 

diminui a responsabilidade das instituições em fomentar uma avaliação coerente com a 

perspectiva de unificar o conhecimento/saber científico com o conhecimento/saber crítico e de 

mundo do aluno, conforme proposto nas OCNEM (BRASIL, 2006). Compreendemos, assim 

como Días Sobrinho (2002), que repensar o processo seletivo do vestibular poderia provocar 

mudanças em um efeito retroativo positivo nas escolas de nível médio, reformulando e 

refletindo sobre toda a concepção de avaliar, do porquê, como e quem avaliar (DÍAS 

SOBRINHO, 2002). 

Pensando justamente sobre o quadro exposto nessas pesquisas e reafirmando o efeito 

retroativo que o vestibular produz foi que decidimos investigar as provas de espanhol nesses 
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concursos e categorizar quais concepções de leitura e de textos as subjazem. Portanto, 

entendemos que, ao traçar o diagnóstico dessas relações, contribuiremos para um 

aprofundamento da reflexão em torno da avaliação da leitura em língua espanhola de modo 

que essa não se restrinja aos conteúdos metalinguísticos, tendo o texto como pretexto. Mas 

que se conceba a leitura e, consequentemente, o texto, tendo em vista as relações de produção 

e construção de sentido sociohistoricamente situadas, vislumbrando um engajamento crítico 

do leitor.  

Logo, adotamos para nossa pesquisa a concepção de texto relacionada ao gênero 

discursivo, uma vez que esse caracteriza-se pelas as mais diversas formas de comunicação 

vislumbradas nas variadas esferas de atuação das atividades humanas. Ou seja, trata-se de 

um espaço concreto de interação de sujeitos, onde visualizamos o conteúdo temático, o estilo 

e a construção composicional dos enunciados 'relativamente estáveis' (BAKHTIN, 2000). 

Nesse sentido, correlacionamos o que foi exposto e o que é defendido nas OCNEM – 

Conhecimentos de Línguas Estrangeiras e Conhecimentos de Espanhol (BRASIL, 2006), com 

o referencial teórico adotado, qual seja, a abordagem sociocultural da leitura (CASSANY, 

2006). Assim, neste trabalho de base exploratório interpretativista, analisaremos as provas de 

vestibular das universidades públicas do estado do Ceará, em um período longitudinal de 

2006 a 2010.  

Convém notar que a escolha do recorte temporal deve-se a duas datas importantes para 

a pesquisa, a saber: a publicação da Lei 11.161 de 5 de agosto de 2005, que implementa de 

forma gradativa (prazo de cinco anos) a obrigatoriedade do ensino de língua espanhola nas 

escolas regulares de ensino médio (públicas e particulares); além da publicação em 2006 das 

Orientações Curriculares do Ensino Médio (OCNEM), por ser o último documento lançado e 

pelas sugestões em torno da leitura.  

Nas próximas seções, esboçamos as linhas teóricas que nos auxiliam na interpretação 

do nosso objeto de estudo, com o fim de responder os seguintes questionamentos: 

 

 Quais os gêneros discursivos predominantes nas provas de vestibular de 

espanhol?  
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 Quais concepções de leituras foram elencadas e trabalhadas no decorrer deste 

período? 

 

 Quais conhecimentos foram priorizados nessas provas por meio da análise das 

questões? 

 

 

 E qual a relação do perfil de leitor esperado pelas universidades e o impacto no 

ensino da habilidade de leitura em língua espanhola como língua estrangeira? 

  

Na seção relacionada aos Fundamentos teóricos, expomos três partes que possuem 

objetivos diferenciados, mas que se relacionam com o propósito do nosso estudo. Deste 

modo, na primeira delas, intitulada Documentos governamentais: Leitura e o ensino de língua 

estrangeira, construímos um breve percurso sobre os documentos governamentais que 

orientam o ensino de língua estrangeira moderna no Brasil, partindo da LDB, até chegar 

especificamente no ensino do espanhol. Compreendemos ainda o papel da leitura, veiculado 

por tais documentos, como meio de expansão do conhecimento, da construção da identidade e 

de criticidade do sujeito.  

Posteriormente, na parte Concepções de leitura e de texto: suas relações com o ensino 

de línguas, discorremos sobre as reflexões de Cassany (2006) de acordo com a sua 

classificação em torno da compreensão leitora, defendendo a perspectiva sociocultural. 

Ressaltamos que a divisão proposta por esse autor nos servirá de aporte teórico-metodológico 

ao categorizar os textos e as questões das provas, bem como a diagnosticar qual concepção de 

leitura as universidades pesquisadas priorizaram. 

Em Avaliação, Ensino e Vestibular, a última parte da seção Fundamentos teóricos, 

exploramos e retomamos o conceito de avaliação, concebendo a importância desta para o 

ambiente educacional, diferenciando-a de um de seus instrumentos: a prova. Em seguida, 
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esboçamos um panorama sobre o concurso vestibular e seus efeitos no ensino médio, para 

então discutirmos acerca da construção das provas de leitura no contexto de provas de acesso 

pautadas na avaliação da compreensão leitora. 

Na seção Metodologia da pesquisa, descrevemos a natureza de nosso estudo e 

abordamos os critérios da seleção do corpus. Além de expor os procedimentos utilizados para 

a confecção da categorização e da sistematização dos nossos dados. 

Já na parte, As provas de espanhol nos processos seletivos das universidades públicas 

do estado do Ceará, apresentamos a análise dos dados. Tratamos de categorizá-los em três 

eixos: sobre a diversidade genérica, sobre as questões e a síntese do que fora revelado no 

percurso dos cinco anos. No primeiro, expomos informações sobre os textos selecionados 

pelas instituições, correlacionando com os resultados das porcentagens. Em seguida, 

exemplificamos algumas questões das provas segundo as categorias adotadas neste estudo. E 

na síntese do observado, sistematizamos os cinco anos de provas por intermédio de análises 

qualiquantitativas dos dados, concebendo o perfil de cada universidade. 

Por último, lançamos as conclusões da nossa pesquisa, refletindo sobre os resultados 

finais de acordo com cada instituição. Compreendemos que ao traçar esse diagnóstico das 

universidades, podemos contribuir na elaboração de futuros exames que se relacionem com as 

orientações dadas nos últimos documentos governamentais e que entendam a leitura em uma 

perspectiva sociohistoricamente situada e discursiva. 

 

 

 

 

 

 

 



21 

 

2. FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

 

Inicialmente, esclarecemos que as reflexões propostas para a fundamentação teórica 

possuem a confluência de três vertentes: os documentos governamentais, a concepção teórica 

sobre a compreensão leitora e a avaliação.  

Deste modo, entendemos que as provas de vestibulares possuem influência na sua 

constituição de elementos externos e internos no ambiente educacional. No caso, os 

documentos governamentais, consideramo-los como elementos externos ao processo, pois 

orientam a cada época as ações educativas em torno da confecção do currículo, dos exames, 

do agir pedagógico, entre outras. Já as concepções de leitura e de texto, compreendemos que 

se trata de uma perspectiva interna, ou seja, interligada as ações e/ou escolhas teóricas e 

metodológicas adotadas pelo professor, pela escola, pela universidade, etc.  

Assim, a união desses fatores externos e internos Na confecção do exame nos 

possibilitam diagnosticar e conhecer melhor o perfil de aluno que esperam as instituições 

superiores, bem como estudar esse instrumento avaliativo  que são as provas de vestibular. 

Por sua vez, lembramos que essas terão consequências em nível do ensino médio, quanto 

como avaliar, o que avaliar e quando avaliar. A seguir apresentamos uma figura que ilustra e 

sintetiza o que propomos para o nosso estudo. Para posteriormente adentrarmos nas 

discussões teóricas. 
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FIGURA1: Relações entre documentos governamentais, concepções de leitura e provas 

de língua estrangeira no vestibular. 
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2.1 DOCUMENTOS GOVERNAMENTAIS: LEITURA E O ENSINO DE LÍNGUA 

ESTRANGEIRA MODERNA 

 

Na presente subseção, delinearemos e refletiremos sobre o que propõem os 

documentos governamentais a respeito da leitura e do ensino de língua espanhola no Brasil. 

Tomamos como recorte para nossa pesquisa a publicação da Lei 11.161 e as Orientações 

Curriculares Nacionais do Ensino Médio (BRASIL, 2006). 

Mas já que entendemos que as sugestões propostas em tais documentos, resultam de 

um percurso mais amplo de discussões e amadurecimento das ações veiculadas pela Lei de 

Diretrizes e Bases (LDBEN, BRASIL, 1996). Traçamos, a seguir, o caminho dos documentos 

publicados a partir desta lei. 

 

2.1.1 Novos rumos na educação brasileira 

  

Conforme exposto na nossa Introdução, a LDBEN (Idem, 1996), nº 9.394/96, foi um 

marco na educação brasileira ao implementar, mudanças significativas, quanto aos 

direcionamentos institucionais; aos objetivos de cada nível de formação escolar; ao enfatizar  

a formação da cidadania, do indivíduo crítico e da autonomia; e à formalização de um 

currículo de base comum em nível nacional para a educação básica. 

Uma dessas modificações, ponto fundamental para o nosso estudo, foi a retomada do 

status do ensino de língua estrangeira moderna (inglês, espanhol, francês, italiano, etc.), que 

até então era tido como atividade complementar e sem relevância na construção da identidade 

do aprendiz. Aquele tenta recuperar por intermédio da LDBEN (Idem, 1996) a importância 

enquanto disciplina de formação cidadã
1
 dos sujeitos. Além de galgar espaço referente à sua 

oferta no ensino fundamental e no ensino médio, como vemos nos artigos a seguir: 

                                                           
1
 Entende-se como formação cidadã um conjunto de ações possibilitadas no ambiente educacional: o acesso ao 

conhecimento; a constituição do sujeito (valores e atitudes); o agir e o posicionar-se no mundo de forma 



24 

 

 

Art. 26 §5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a 

partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja 

escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da 

instituição. – Das disposições Gerais (Idem, 1996, p. 24) 

Art. 36 Diretriz III - Será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina 

obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, 

dentro das disponibilidades da instituição. – Do Ensino Médio (Idem, 1996, p. 29) 

  

Porém, por se tratar de uma lei e ser concisa e objetiva nos seus propósitos, fez-se 

necessário lançar documentos que complementassem ou orientassem melhor às ações.  

Assim, em 1998, surgiram os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), fruto de 

discussões entre os diversos setores da comunidade acadêmica e da sociedade. Em sua 

primeira publicação fora voltado para a educação fundamental, dividida em ciclos (1º ciclo - 

1ª e 2ª séries; 2º ciclo – 3ª e 4ª séries; 3º ciclo – 5ª e 6ª séries; 4º ciclo – 7ª e 8ª séries)
2
. As 

suas áreas de estudo tinham como objetivo trabalhar conjuntamente por temas geradores para 

recorrer à formação cidadã. Ética, saúde, meio ambiente, orientação sexual, pluralidade 

cultural, trabalho e consumo são exemplos desses temas.  

Nos PCN de língua estrangeira (doravante LE) para o ensino fundamental (BRASIL, 

1998), encontram-se os primeiros direcionamentos a um trabalho sociointeracional da leitura
3
 

e da aprendizagem para a cidadania em busca de uma “consciência crítica em relação a 

linguagem” (p.15), ou seja, de um engajamento discursivo. Aliás, a expressão “engajamento 

discursivo” perpassará todos os documentos até as OCNEM (BRASIL, 2006) como sinônimo 

“de autopercepção do aluno como ser humano e como cidadão” (PCN, BRASIL, 1998, p.15) 

                                                                                                                                                                                     
consciente e crítica; o contato com outras formas de interação através da linguagem; a oportunidade de debater e 

de compreender as desigualdades, relações de poder, na sociedade como um todo; entre outros.  

2
 Lembramos que essa era a divisão do ensino fundamental da época. A partir da lei 11.274, de 06 de fevereiro 

de 2006, modificou-se o artigo nº 32 da LDB, passando o ensino fundamental obrigatório ter a duração de nove 

anos (1ª série a 9º série). 

3
 Nos documentos posteriores a LDB que auxiliam e orientam o sistema educacional há sempre menção a 

perspectiva sociointeracional da leitura e do texto. Mas como veremos no decorrer do nosso trabalho, às vezes, 

as bases teóricas encontram-se equivocadas ou não exploradas de forma a aclarar os seus fundamentos para o 

leitor destes documentos. Somente a partir do PCN em debate vemos de forma mais explícita e mais 

fundamentada do enfoque sociocultural. 
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nas práticas sociais diversas, podendo agir no mundo através do seu próprio discurso de forma 

consciente e crítica. 

Para que isso ocorra, nos PCN-LE (BRASIL, 1998)
4
, defende-se a função social da 

linguagem, cuja ênfase no contexto escolar deve estar na possibilidade de tornar o conteúdo 

significativo e de relevância em uma dada atividade. 

 

[...] ao se entender a linguagem como prática social, como possibilidade de 

compreender e expressar opiniões, valores, sentimentos, informações, oralmente e 

por escrito, o estudo repetitivo de palavras e estruturas apenas resultará no 

desinteresse do aluno em relação à língua, principalmente porque, sem a 

oportunidade de arriscar-se a interpretá-la e a utilizá-la em suas funções de 

comunicação, acabará não vendo sentido em aprendê-la. (Idem, 1998, p. 54). 

 

As observações contidas nos PCN-LE (Idem, 1998) já nos sinalizam, de igual modo, 

para a necessidade de se traçar um diagnóstico dos conhecimentos que os alunos possuem, 

pois ao refletir sobre as práticas de leitura e de escrita que se tem contato no cotidiano: o 

aprendiz traz consigo conhecimentos e experiências que auxiliarão o processo de ensino e 

aprendizagem da LE. 

Por conseguinte, o próximo documento publicado e voltado especificamente ao ensino 

médio (EM) surge em 2000: os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio 

(PCNEM). Duas palavras possuem destaque em tal documento: contextualização e 

interdisciplinaridade nas abordagens de ensino. Ou seja, o conteúdo a ser explorado no EM 

deve estar sempre situado, localizado, ganhando significado nas suas práticas e buscando 

relações, pontes possíveis, com outras áreas do saber. 

Nesse documento, sugere-se também a construção de cidadania; uma reformulação do 

currículo; novas formas de aprendizagem do conteúdo, por meio de competências e 

habilidades; e, consequentemente, uma revisão na postura tradicional de ensino, não se 

limitando a um conhecimento memorístico ou conteudístico. 

                                                           

4
Iniciamos nossa discussão com o PCN – ensino fundamental (1998), devido este ser o primeiro documento após 

a LDB que possui uma parte destinada ao ensino de língua estrangeira moderna. Os demais documentos citados 

neste estudo serão referentes ao ensino médio. 
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Nos PCNEM (BRASIL, 2000) consolidam-se, portanto, uma divisão em três áreas de 

aprendizagem que não se excluem, dentro da perspectiva da interdisciplinaridade: 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas 

Tecnologias; e Ciências Humanas e suas Tecnologias. Logo, o intuito é superar “... o 

tratamento estanque, compartimentalizado, que caracteriza o conhecimento escolar” (Idem, 

2000, p.21) e avançar no sentido de não pautar somente seu ensino para as provas de acesso 

ao ensino superior. 

 

[...] o significado de educação geral no nível médio, segundo o espírito da LDB, 

nada tem a ver com o ensino enciclopedista e academicista dos currículos de Ensino 

Médio tradicionais, reféns do exame vestibular[...] Deverá, assim, continuar o 

processo de desenvolvimento da capacidade de aprender, com destaque para o 

aperfeiçoamento do uso das linguagens como meios de constituição dos 

conhecimentos, da compreensão e da formação de atitudes e valores. (Idem – 

BASES LEGAIS, 2000, p.73) 

  

Deste modo, nas Bases Legais dos PCNEM (Idem, 2000) convocam-se todos os 

setores da educação básica a adotarem tais posturas de modificação do ensino e 

aprendizagem, ou melhor, que possam discutir e refletir sobre o cenário que vem sendo 

desenvolvido na escola em torno das propostas curriculares, dos procedimentos pedagógicos, 

das ações avaliativas, dentre outros. Compreendendo que as mudanças são necessárias para a 

formação de sujeitos questionadores, críticos e autônomos. 

 Dentro do eixo Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, que subdividi-se nas 

seguintes áreas do saber: Português, Língua Estrangeira Moderna, Educação Física, Arte e 

Informática; unifica-se as reflexões desenvolvidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

o Ensino Médio (Parecer CEB nº 15/98) sobre a estética da sensibilidade, a política da 

igualdade e a ética da identidade. São essas reflexões que dão aos documentos 

governamentais respaldo para as concepções sobre a formação de cidadania, de identidade, de 

pensamento crítico, de autonomia por parte do aprendiz, de respeito à diversidade, de acesso 

ao conhecimento. 

 Sobre o ensino de línguas, vale ressaltar que nos PCNEM (BRASIL, 2000) depreende-

se, por intermédio da leitura desse texto, que a aquisição e o uso de uma língua estrangeira 
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moderna são um meio de aproximação de culturas e elo em um mundo globalizado. Daí, seu 

ensino não poder estar calcado apenas a elementos gramaticais da língua. 

 

Nessa linha do pensamento, deixa de ter sentido o ensino de línguas que objetiva 

apenas o conhecimento metalinguístico e o domínio consciente de regras gramaticais 

que permitem, quando muito, alcançar resultados puramente medianos em exames 

escritos. Esse tipo de ensino, que acaba por tornar-se uma simples repetição, ano 

após ano, dos mesmos conteúdos, cede lugar, na perspectiva atual, a uma 

modalidade de curso que tem como princípio geral levar o aluno a comunicar-se de 

maneira adequada em diferentes situações da vida cotidiana [...] (Idem – 

LINGUAGENS, CÓDIGOS E SUAS TECNOLOGIAS, 2000, p.26) 

  

Contudo nos PCNEM (idem, 2000) encontram-se alguns problemas de ordem teórica. 

As críticas nascem por não se encontrarem suficientemente explicitadas as bases teórico-

metodológicas, incorrendo-se em problemas de compreensão e intepretação do documento. 

Por exemplo: o texto ainda é visto à luz dos gêneros escolares (dissertação, narração e 

descrição), embora no documento faça-se menção do uso de um texto real, em seu contexto de 

produção, na sua diversidade, aproximando-se da teoria dos gêneros textuais. Outro exemplo 

é exaltar o enfoque comunicativo do ensino de LE, delimitando ao simples fato de se 

comunicar. Mesmo que em outros momentos do documento este tenha, na aula de leitura em 

LE, um trabalho comunicativo na tentativa de desenvolver as competências sociolinguística, 

discursiva, estratégica e gramatical
5
, relacionando-as ao desenvolvimento de capacidades 

críticas e cognitivas do aluno.  

Vale ressaltar em relação a esse último ponto que de acordo com a visão comunicativa 

a língua é instrumento de comunicação, o ensino se centra no ato de fala e a aprendizagem 

enfatiza funções comunicativas dentro de quatro grandes habilidades: ler, escrever, ouvir e 

falar (MARÍN; LOBATO, 1988, p. 57). Sendo o objetivo principal a aquisição por parte do 

aluno da capacidade de usar a língua para se comunicar de forma efetiva (ABADÍA, 2004, p. 

690). Mas, consonante com Fernández e Kanashiro (2006), entendemos que o enfoque 

                                                           
5
 Segundo Abadía (2004, p. 691), as competências propostas por Canale e Swain (1980), podem ser assim 

sintetizadas: “[...] a linguística ou gramatical (domínio da gramática e do léxico), a sociolinguística (uso 

apropriado da língua em contexto social no que tem lugar a comunicação), a discursiva (relação entre os 

elementos da mensagem e está com o resto do discurso) e a estratégica (domínio de estratégias de comunicação 

que suprem carências e outras competências)”.  
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comunicativo dá margens para ampliar a mera comunicação em si. Ela possibilita a 

articulação de ideias, do raciocínio crítico, na construção e na produção de sentidos. 

Conseguimos, então, visualizar uma sinalização de uma perspectiva construtivista ao 

entender que a aprendizagem de LE se dá por intermédio da interação com o outro em 

determinados contextos, e de uma abordagem discursiva, compreendendo que em todo uso da 

linguagem existem intencionalidades por parte de quem a produz (PCNEM, BRASIL, 2000). 

Porém essas visões nesse documento deveriam ser mais bem exploradas, tentativa feita nos 

últimos documentos: PCN em debate e OCNEM. Compreendemos que por se tratar de 

documentos que orientam as ações educativas, os textos precisam estar bem fundamentados, 

com bases teóricas mais explícitas. 

Ainda no nosso percurso cronológico das publicações, surge em 2002, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais + do Ensino Médio. Neste documento, busca-se esclarecer o que se 

entendia por competências e habilidades
6
 propostas no PCNEM (BRASIL, 2000) e ampliam-

se as discussões no sentido de compreender a dinâmica escolar do ensino médio.  

Logo, em tal documento reafirma-se a necessidade de mudança na natureza dessa 

etapa da educação básica, não a tomando como base em apenas “duas principais tradições 

formativas, a pré-universitária e a profissionalizante” (PCN+, BRASIL, 2002, p.8). Mas que 

se assuma a responsabilidade de uma educação de qualidade: “isso significa preparar para a 

vida, qualificar para a cidadania e capacitar para o aprendizado permanente, seja no eventual 

prosseguimento dos estudos, seja no mundo do trabalho” (Idem, 20002, p.8). 

Em conformidade com tal concepção, procura-se entender a aprendizagem nos pilares 

propostos pela UNESCO (Organização das Nações Unidas): aprender a conhecer; aprender a 

fazer; aprender a viver; e aprender a ser, pois: “[...] são saberes cuja conquista ultrapassa a 

mera aquisição de informação, uma vez que abarcam a formação humana e social do 

indivíduo [...]” (Idem, 2002, p.23). 

Nos PCN+ (Idem, 2002), retomam-se ainda os três grupos de competências gerais da 

área de Linguagem, Códigos e suas Tecnologias, tendo, por sua vez, uma maior visibilidade 

na explicação dos objetivos de cada grupo, deste modo em:  

                                                           
6
 Existe uma extensa pesquisa em torno das definições e das propostas de tais concepções. Porém este não será o 

foco da nossa pesquisa. 
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- Representação e Comunicação – busca-se utilizar linguagens nos três níveis de 

competência: interativa
7
, gramatical e textual; ler e interpretar; colocar-se como protagonista 

na produção e recepção de textos; 

- Investigação e Compreensão – pretende-se analisar e interpretar o contexto de 

interlocução; reconhecer recursos expressivos das linguagens; identificar manifestações 

culturais no eixo temporal, reconhecendo momentos de tradição e de ruptura; emitir juízo 

crítico sobre essas manifestações; identificar-se como usuário e interlocutor de linguagens que 

estruturam uma identidade cultural própria; analisar metalinguisticamente as diversas 

linguagens; 

- Contextualização Sociocultural – sugere-se usar as diferentes linguagens nos eixos 

da representação simbólica: expressão, comunicação e informação, nos três níveis de 

competência (interativa, gramatical e textual); analisar as linguagens como geradoras de 

acordos sociais; analisar as linguagens como fontes de legitimação desses acordos; identificar 

a motivação social dos produtos culturais na sua perspectiva sincrônica e diacrônica; usufruir 

do patrimônio cultural nacional e internacional; contextualizar e comparar esse patrimônio, 

respeitando as visões de mundo nele implícitas; entender, analisar criticamente e 

contextualizar a natureza, o uso e o impacto das tecnologias da informação. 

Reiteramos, portanto, que nos PCN+ (Idem, 2002), assume-se que a partir do texto 

podemos compreender a linguagem e a sua produção de significados que são situados 

sociohistoricamente no tempo e no espaço. Nesse documento, reflete-se de igual modo sobre 

as formas de linguagens verbais e não-verbais presentes no ato comunicativo, com ênfase nos 

textos de circulação da Internet e nas leituras possíveis dentro desse ambiente. Deparamo-nos 

com uma perspectiva de atribuição e construção de significados em uma abordagem 

comunicativa em LE:  

 

A leitura deve integrar, como elemento articulador, todas as disciplinas do currículo, 

abrindo muitas possibilidades de trabalho para o professor, especialmente o de 

Língua Estrangeira Moderna. Pela leitura concretiza-se a principal razão do ato de 

linguagem, que é a produção de sentido. Aprender a ler de modo amplo e em vários 

níveis é aprender a comunicar-se, é valer-se do texto em língua estrangeira para 

conhecer a realidade e também para aprender a língua que, em última instância, 

                                                           
7
 Entendemos assim como Canale e Swain (1980) que as competências comunicativas estão sintetizadas em 

linguística ou gramatical, sociolinguística, discursiva e estratégica; uma vez que não podemos reduzir a 

competência comunicativa a interação, sendo esta característica intrínseca ao processo. 
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estrutura simbolicamente essa realidade, conformando visões de mundo. (Idem, 

2002, p.107). 

 

Esses são alguns passos importantes ao reconhecer na leitura a viabilidade para o 

ensino de LE, auxiliando na constituição do sujeito, além de ter o objeto textual como recorte 

da realidade cultural do outro. Mas observamos nos PCN+ (Idem, 2002) que a leitura ainda 

pode ser entendida como aplicação de estratégias de leitura e como consequência disso, uma 

avaliação da aplicação dessas estratégias: 

 

A competência
8
 primordial do ensino de línguas estrangeiras modernas no ensino 

médio deve ser a da leitura e, por decorrência, a da interpretação. O substrato sobre 

o qual se apóia a aquisição dessas competências constitui-se no domínio de técnicas 

de leitura – tais como skimming, scanning, prediction– bem como na percepção e na 

identificação de índices de interpretação textual (gráficos, tabelas, datas, números, 

itemização, títulos e subtítulos, além de elementos de estilo e gênero). (Idem, 2002, 

p.97) 

 

Enfatizamos que a leitura e o ato de interpretar ultrapassam a aplicação de estratégias. 

Não inferiorizamos a sua aplicação, pois essa é essencial para o manejo com o texto. Apenas 

consideramos que a leitura em LE pode e deve ir além da compreensão textual. Nesse 

sentindo, concordamos com Cassany (2006), uma vez que ultrapassar esse limite textual cria-

se a possibilidade de entender as relações que não são neutras, entendendo o contexto de 

produção e recepção de onde esses textos circulam. 

Nos PCN+ (BRASIL, 2002), a metodologia sugerida aos professores de LE indica que 

deverá ter três frentes: a estrutura linguística, a aquisição de repertório vocabular, a leitura e a 

interpretação de textos (Idem, 2002, p.103). Logo abaixo da sugestão, explica-se que: “[...] É, 

pois, a partir do texto e de sua leitura e interpretação que se propõe a seleção de conteúdos 

gramaticais e de vocabulário a serem desenvolvidos no ensino médio” (Idem, 2002, p.103). 

Ao postular tais ações, mais uma vez, refletimos sobre a necessária contextualização do texto, 

não o concebendo como objeto estável, de sentido único e cujo trabalho se limite ao léxico ou 

                                                           
8
 Conforme exposto, existem algumas incoerências teóricas nos documentos governamentais até então. No caso 

o termo mais adequado para substituir o vocábulo “competência” seria “habilidade”, já que existe uma carga 

teórica subjacente em cada uma dessas palavras. 
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à gramática. Mas que o conjunto de todas essas habilidades tenha uma funcionalidade, 

sentido. 

No próximo documento governamental publicado: PCN em debate (BRASIL, 2004), 

um dos pontos discutidos é justamente o de não tratar o texto como pretexto em uma 

abordagem tradicional de ensino. Lembramos ainda que nos PCN em debate (idem, 2004) 

tem-se a finalidade de lançar um olhar crítico sobre os documentos já publicados e estabelecer 

algumas sugestões para formulação de outro texto que oriente a educação brasileira.  

Nesse sentido, nos PCN em debate (Idem, 2004) critica-se:  

 

- o grau de generalidade e de hermetismo em relação ao destinatário do primeiro 

documento, os PCNEM, que acabaram exigindo uma complementação e adequação 

a seus interlocutores, os professores de Ensino Médio, que resultou nos PCN+; [e] 

- a incoerência entre as visões de ensino-aprendizagem e de linguagem, língua e 

discurso presentes nos dois documentos que, deveriam ser complementares. (Idem, 

2004, p. 14-15). 

 

E sintetiza-se que:  

 

Em resumo, os PCN+, ao fazerem uma tentativa de operacionalização deixada de 

lado pelos PCNEM, recorrem a uma diversidade eclética de teorias, já impregnadas 

na cultura de senso comum das escolas, e organizam o ensino de maneira bastante 

disciplinar e próxima ao currículo consolidado nas práticas. Nada, portanto, mais 

distante das intenções de reforma das DCNEM. Para que os parâmetros para o 

Ensino Médio de Línguas (Materna, Estrangeiras) se tornem operacionais, dando 

continuidade à educação de nível fundamental, é preciso, portanto, discutir e definir 

com clareza uma compreensão teórica sobre a linguagem e a aprendizagem. (Idem, 

2004, p. 36). 

 

Sobre as reflexões contidas nos PCN em debate (Idem, 2004), essas visam aprofundar 

o processo de ensino e de aprendizagem de acordo com uma abordagem crítica, relacionando 

às práticas de leitura e escrita conjuntamente à proposta do letramento ou eventos de 

letramentos. Haja vista estarmos envoltos em ações cotidianas de produção e recepção de 

textos orais e escritos.  
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Destacam-se no documento os dados de exames como o SAEB, ENEM e o PISA
9
. 

Uma vez que estes revelam que os níveis de leitura ou de desenvolvimento da capacidade 

leitora dos alunos do EM ainda são superficiais, não chegando ao nível de uma compreensão 

crítica. Portanto, faz-se preciso urgentemente mudar posturas de ensino estreitamente 

compartimentalizadas e relacionadas ao ensino de uma gramática descontextualizada, sendo 

“[...] o trabalho integrado com linguagens, suportes, textos, discursos e línguas, variados e 

inter-relacionados, indicados nas DCNEM
10

 é não só desejável, mas necessário” (Idem, 2004, 

p. 25). 

Evidenciamos nos PCN em debate (Idem, 2004), como documento preparador das 

OCNEM, que o objetivo principal no ensino de LE é o “envolvimento na construção de 

sentido” (p.46). Para isso, redireciona-se o papel do ensino e aprendizagem de uma LE, 

construindo ou fomentando uma autonomia no aluno em busca de um protagonismo cidadão, 

ético e responsável como resultado de um processo contínuo de interpretação e de agir no 

mundo.  

 

[...] não se aprende uma LE para preencher uma lacuna em um exercício gramatical, 

nem para resolver uma charada na qual se focaliza o conhecimento do vocabulário. 

Ao contrário, essas etapas devem dar conta dos tipos de conhecimentos necessários 

para se agir no mundo social via linguagem, ou seja, para o envolvimento na 

construção do significado. [...] Em outras palavras, não se trata de adquirir 

conhecimento linguístico para acumulação de listas de regras gramaticais, de itens 

lexicais, de fonemas etc, mas, ao contrário, de aprender o conhecimento para o uso, 

ou seja, para agir no mundo social. Portanto, o objetivo de aprendizagem em LE é o 

engajamento discursivo ou a construção do significado. (Idem, 2004, p. 47). 

 

Pressupõe-se, assim neste documento, que no EM o uso da linguagem em LE deva ser 

pautado nas habilidades de compreensão e produção escrita e oral. Entretanto, no próprio 

PCN em debate (Idem, 2004), sinaliza-se a realidade educacional brasileira, com condições de 

trabalho inapropriadas para a confluência das quatro habilidades: sala de aulas numerosas, 

                                                           

9
 Dados expostos no próprio texto dos PCN em debate (BRASIL, 2004). 

10
 Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCNEM) é o documento que fomentou e deu base às 

modificações debatidas nos textos publicados. 



33 

 

carga horária com número de horas/aula reduzidas, professores com níveis de proficiências 

variados, esses poucos exemplos afetando diretamente o ensino de LE. 

Desta forma, soma-se ao documento a reflexão de desmistificar a crença de que só se 

chega a uma experiência significativa do uso e da aprendizagem de LE levando em 

consideração as quatro habilidades. Com isso, nos PCN em debate (Idem, 2004), propõe-se, 

devido ao contexto de cada escola, a possibilidade de “envolvimento do aluno na construção 

do significado via leitura ou em práticas de letramento centradas no trabalho em sala de aula 

com o texto escrito” (p.48). A leitura, dessa forma, passa a ter papel crucial neste processo 

complexo e multifacetado da linguagem, levando ao desenvolvimento “para outras formas de 

sociabilidade do conhecimento” (p.49) e possibilitando a formação do sujeito. 

 

2.1.1.1 A Lei 11.161 

  

O quadro exposto até o presente momento dessas publicações (PCN, PCNEM, PCN+, 

PCN em debate) engloba o ensino de língua estrangeira moderna (inglês, francês, espanhol, 

italiano,...) de forma ampla. Quando não, a reduz ao ensino de inglês, justificando-a como 

língua global e língua das relações econômicas; incentivando, consequentemente, ao 

monopólio linguístico. Não desconsideramos o papel e a influência da língua inglesa, mas por 

se tratar de documentos que sugerem ações, esses devem abrir espaço para reflexões das e nas 

outras línguas. 

 Nos PCN em debate (BRASIL, 2004), propõem-se caminhos para discussões sobre o 

ensino do espanhol, porém o justificam pelo apelo internacional como língua “mais 

hegemônica na América Latina” (Idem, 2004, p.51) e pela importância dessa língua para o 

âmbito do trabalho. Concebendo assim, como afirma Labella-Sánchez (2007), “que 

atualmente o interesse pelo ensino de línguas no Brasil parece ser impulsionado por questões 

econômicas e políticas” (p.32). Porém, faz-se necessário ampliar essa discussão. 

 Segundo Goettenauer (2005), Celada (2005), González (2008), Moreno Fernández 

(2005) e Lisboa (2009), apesar dessa forte relação com fatores políticos e econômicos, é 
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importante ressaltar os interesses reais acerca do âmbito educativo e de interesses culturais 

que ultrapassam essa relação. 

 

Há muitos fatores vinculados ao ensino/aprendizagem de espanhol, não só aqueles 

que dizem respeito à própria prática educacional – objetivos, conteúdo, metodologia, 

material didático, recursos etc. –, mas também os que estão relacionados a 

considerações de outra ordem: os idiomas estão determinados pelos povos que os 

falam e pelas condições políticas, culturais e sociais em que esses povos vivem. Esta 

afirmação é ainda mais contundente quando se trata de uma língua falada em duas 

dezenas de países. É necessário levar em conta, além dos diversos espaços 

geográficos que influem nos modos e costumes de cada comunidade, as culturas, os 

sistemas político-econômicos, as organizações sociais, as histórias, o passado e o 

presente das várias nações, dos inúmeros povos e, ainda, os conflitos resultantes do 

contato do espanhol com outras línguas (GOETTENAUER, 2005, p.62). 

 

 Contudo, é inegável que o ensino de espanhol no contexto brasileiro, segundo Moreno 

Fernández (2005, p.18), teve a partir do século XXI uma situação de “bonanza, de auge e de 

prestígio”. Tendo como principais fatores desse crescimento: a criação do Mercosul
11

, a partir 

da assinatura, em 1991, do Tratado de Assunção; a vinda de grandes empresas espanholas 

(Telefônica, Banco Santander, Banco Bilbao, etc.); o poder econômico da Espanha; e o peso 

da cultura hispânica.  

Na confluência desses fatores foi inevitável o reflexo na política linguística do nosso 

país, pois o protocolo de intenções firmado, em 13 de dezembro de 1991, entre os Ministros 

da Educação dos países participantes do Mercosul atestava o compromisso de “implantar o 

ensino do português e do espanhol nas instituições dos diferentes níveis e especialidades dos 

respectivos sistemas educativos” (MORENO FÉRNANDEZ, 2005, p.23). Como efeito de tal 

acordo, temos as sinalizações iniciais no projeto de Lei 3987/00 de dezembro de 2000, sendo 

de autoria do Deputado Átila Lira. Tal projeto se converteu na Lei 11.161 de 05 de agosto de 

2005, propondo que: 

 

Art. 1º O ensino da língua espanhola, de oferta obrigatória pela escola e de matrícula 

facultativa para o aluno, será implantado, gradativamente, nos currículos plenos do 

ensino médio.  

                                                           
11

 Mercado Comum da América do Sul. 
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§ 1º O processo de implantação deverá estar concluído no prazo de cinco anos, a 

partir da implantação desta Lei. 

§ 2º É facultada a inclusão da língua espanhola nos currículos plenos do ensino 

fundamental de 5a a 8a séries. 

Art. 2º A oferta da língua espanhola pelas redes públicas de ensino deverá ser feita 

no horário regular de aula dos alunos. [...] 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Assim, por intermédio desta ação de política linguística (BRASIL, 2006; 

GONZÁLEZ, 2008), teremos nos anos posteriores a sua publicação várias implicações no 

ensino da língua espanhola: a sua oferta obrigatória nas escolas da rede pública e privada no 

ensino médio; a opção da oferta no ensino fundamental II; a necessária e oportuna contratação 

de profissionais habilitados; a ampliação da oferta da formação desses profissionais; a 

reflexão sobre o currículo; a autoavaliação sobre o ensino e o material didático utilizado no 

processo de ensino e aprendizagem; entre outros. 

Destacamos a importância da Lei 11.161, pois é a partir dela que o ensino da língua 

espanhola adquire relevo e marca seu espaço. Prova disso, nas últimas orientações 

governamentais: as Orientações Curriculares Nacionais do Ensino Médio (OCNEM - 

BRASIL, 2006), ter um capítulo destinado aos Conhecimentos de espanhol, aprofundando as 

particularidades próprias do idioma. 

Portanto, ressaltamos que por intermédio desse gesto de política linguística (Idem, 

2006, p.128) teremos repercussões nas provas de acesso ao ensino superior. Haja vista essas 

últimas pautarem os seus exames no que fora vivenciado e proposto no ensino médio. 

 

2.1.1.2 As Orientações Curriculares Nacionais do Ensino Médio (OCNEM) 

  

As OCNEM (BRASIL, 2006) surgem como “um instrumento de apoio à reflexão do 

professor” e dão continuidade às transformações propostas nos demais documentos 

governamentais. Elas são resultado de discussões para melhorias do sistema educacional pelos 
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mais diversos setores da sociedade: representantes do governo, educadores, docentes, 

discentes, pais, entre outros (idem, 2006).  

Neste documento, retoma-se e ressalta-se a proposta de modificar determinadas 

posturas tradicionais de ensino ou de determinadas abordagens que privilegiam uma ou outra 

habilidade específica (método gramático-tradução ou método áudio-visual no ensino de 

línguas, por exemplo). Incentivando no processo de aprendizagem a formação de cidadania, 

de ética, de desenvolvimento intelectual, de pensamento crítico, de autonomia, bem como as 

competências e as habilidades do aluno, sem focar única e exclusivamente nos conhecimentos 

científicos. 

Logo, enfatizamos que as reflexões que nos interessam analisar estão no eixo 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, mais precisamente nos capítulos: Conhecimento de 

línguas estrangeiras e Conhecimentos de espanhol. Cumpre destacar que optamos por esse 

recorte por entender que mesmo que a língua espanhola possua um capítulo destinado para 

suas especificidades, ela tem como base também os direcionamentos propostos para o ensino 

de LE como um todo, como expomos a seguir. 

No capítulo Conhecimentos de línguas estrangeiras, reafirmam-se a importância de 

ensinar uma LE para a constituição e formação do sujeito como forma de inclusão no mundo 

globalizado. Além de estabelecer que o documento alia-se as teorias sobre a linguagem e as 

novas tecnologias: letramentos, multiletramentos e multimodalidades, funcionando “como 

base educacional e epistemológica” (idem, 2006, p.113). Essas:  

 

[...] leva[m] à compreensão e conscientização de que: 1) há outras formas de 

produção e circulação da informação e do conhecimento, diferentes das tradicionais 

aprendidas na escola; 2) a multimodalidade requer outras habilidades de leitura, 

interpretação e comunicação, diferentes das tradicionais ensinadas na escola; 3) a 

necessidade da capacidade crítica se fortalece não apenas como ferramenta de 

seleção daquilo que é útil e de interesse ao interlocutor, em meio à massa de 

informação à qual passou a ser exposto, mas também como ferramenta para a 

interação na sociedade, para a participação na produção da linguagem dessa 

sociedade e para a construção de sentidos dessa linguagem. (Idem, 2006, p.97-98). 

 

Até então, não tínhamos de forma transparente as abordagens teóricas acerca da 

linguagem. Assim, nas OCNEM (idem, 2006), revelam-se um caminho possível para o tão 
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falado engajamento discursivo proposto nos documentos anteriores. A linguagem é entendida 

como prática sociocultural contextualizada, na qual o indivíduo interage e se utiliza das mais 

diversas formas de leitura e de escrita. Deparando-nos com práticas e eventos de letramentos 

contínuos, que exige agora uma nova postura de ensino para incitar a capacidade crítica 

dessas relações. 

Para tal, no documento promovem-se reflexões sobre a leitura e as construções de 

sentidos. Mostrando-nos que esses:  

 

[...] sentidos são construídos dentro de um contexto social, histórico, imerso em 

relações de poder. Daí ser a leitura uma atividade de linguagem que envolve 

conhecer o mundo, ter uma visão desse e refletir sobre as possibilidades e as 

conveniências de transformação social. (Idem, 2006, p.116). 

 

Nas OCNEM (idem, 2006), encontram-se, de igual modo, explicitadas as diferenças 

entre uma leitura crítica e um letramento crítico. A primeira relacionada aos conhecimentos 

que podem ser extraídos do texto, identificando as intenções do autor, desenvolvendo altos 

níveis de compreensão do texto. Enquanto no letramento crítico, entende-se que o 

conhecimento não é neutro, mas sim ideológico; incentiva-se o desenvolvimento da 

consciência crítica, ganhando “ênfase as representações e as análises a respeito de diferenças, 

tais como: raciais, sexuais, de gênero e as indagações sobre quem ganha ou perde em 

determinadas relações sociais” (p. 116)
12

. 

No capítulo Conhecimentos de espanhol, o objetivo é traçar os rumos que o ensino de 

espanhol como LE deve seguir, norteando os docentes com “posições teóricos-

metodológicas” ou com sugestões de “caminhos de trabalho” (idem, 2006, p.127). Em tal 

documento sugere-se que “a aprendizagem de línguas não visa apenas objetivos 

instrumentais, mas faz parte da formação integral do aluno” e que “as linguagens [são] 

constituintes de significados e valores” (idem, 2006, p. 131), afirmando ser impossível 

dissociar os diferentes contatos entre culturas.  

                                                           
12

 Na próxima subseção, delineamos uma ponte possível entre essas propostas e o que sugere Cassany (2006). 
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Sobressai por intermédio do ensino de espanhol como LE (E/LE), o “[...] processo 

educativo global desses estudantes, expondo-os à alteridade, à diversidade, à heterogeneidade, 

caminho fértil para a construção da sua identidade” (idem, 2006, p. 129).  

Conforme o documento, o destaque no ensino de E/LE, até o presente momento, é 

fortemente associado ao espanhol peninsular. Tal situação acaba por fomentar uma ideologia 

que minimiza, reduz ou até mesmo exclui o aluno do contato com uma pluralidade linguística 

e cultural relacionada ao universo hispanofalante. A solução para se evitar essa ideologia da 

exclusão é possibilitar ao aprendiz um amplo contato com os mais diversos textos/gêneros 

que dão margem ao acesso a diversidade.  

Nesse capítulo, destacam-se também as especificidades no ensino da língua espanhola 

para estudantes brasileiros, como a proximidade das duas línguas e o fenômeno da interlíngua, 

na tentativa de reduzir certas crenças sobre a facilidade de aprender a língua, por exemplo. 

Em síntese, nas OCNEM (idem, 2006), sugerem-se o trabalho com temas geradores 

(política, economia, educação, aspectos sociais, esportes, lazer e etc) que objetivem 

ultrapassar a visão limitadora de ensino de E/LE somente como aquisição de vocabulário ou 

conhecimentos metalinguísticos. Depreende-se do documento que o aluno seja convidado a 

constituir-se como sujeito no contato com o outro idioma e que ele possa compreender e 

interpretar as relações postas em cada situação comunicativa. Trata-se de educar por meio do 

aprendizado de uma LE.  

Concluímos esta nossa primeira parte, lembrando que não é objetivo das OCNEM 

(idem, 2006) ou de documentos governamentais anteriores abordar a leitura como objeto de 

avaliação em provas de vestibular. De fato, nesses documentos encontram-se uma crítica 

constante acerca dos impactos de tais exames nos conteúdos do ensino médio. Tais 

apreciações giram em torno sobre o caráter compartimentalizado e enciclopedista estimulado 

por esses concursos vestibulares no decorrer dos anos conforme veremos nas próximas seções 

deste estudo. 

Porém a publicação de documentos, como as OCNEM (idem, 2006), visa promover 

mudanças significativas quanto ao cenário posto até então. Pretende-se ampliar o engajamento 

discursivo do aluno do ensino médio e das suas práticas de leitura. Por isso, concebemos uma 
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interrelação possível com as concepções de leitura dentro da abordagem sociocultural, 

conjuntamente à proposta do letramento e do letramento crítico. 

Logo, essas ações trarão implicações na forma de ensinar, de aprender, e em função 

disso, de avaliar em E/LE. Com isso, indagamo-nos se este contexto ainda continua o mesmo 

nas provas de língua espanhola nos vestibulares das universidades públicas do estado do 

Ceará após essas publicações. 
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2.2. CONCEPÇÕES DE LEITURA E DE TEXTO: SUAS RELAÇÕES COM O 

ENSINO DE LÍNGUAS 

 

Nesta subseção, apresentamos as concepções em torno da leitura propostas por 

Cassany (2006): linguística (leitura das linhas), psicolinguística (leitura entrelinhas) e 

sociocultural (leitura por detrás das linhas). Reiteramos que adotamos para o nosso estudo 

uma relação possível dessas concepções com as orientações apresentadas nos documentos 

governamentais sobre o ensino e aprendizagem de língua estrangeira (LE).  

Traçamos essa divisão de acordo com o aporte teórico-metodológico lançado por esta 

pesquisa para refletir, classificar e diagnosticar, quais concepções de leitura e de texto que as 

questões revelam nas provas de espanhol dos processos seletivos das universidades públicas 

do estado do Ceará em um recorte temporal de cinco anos.  

Desta forma, nossas reflexões sobre a leitura partem de um olhar em consonância com 

a perspectiva sociocultural da linguagem, pois entendemos que as práticas de leitura e, 

consequentemente, de escrita são construções sociais as quais cada época e cada circunstância 

histórica dá sentidos a essas práticas (BAKHTIN, 2000; FERREIRO, 2000). 

Segundo Cassany (2006, p.10), o ponto inicial é compreender que ler e escrever não 

são somente tarefas linguísticas ou processos biológicos, mas práticas socioculturais 

sociohistoricamente contextualizadas (BARTON, D; HAMILTON, M.; IVANIC, R., 2005). 

Concebendo o significado de letramento para esta abordagem como conjunto de práticas 

socioculturais relacionadas à leitura e à escrita inseridas em um determinado contexto 

(CASSANY, 2006). Assim, a leitura é relacionada por diversas formas de contato com a 

linguagem por intermédio de gêneros discursivos (BAKHTIN, 2000). 

Nesse sentido, retomamos as palavras de Hernández (1991), ao afirmar que são 

múltiplas as reflexões teóricas que se tem feito em torno da compreensão leitora, tanto na 

língua materna (LM) como na LE. Para Braggio (1992), essas reflexões teóricas possuem uma 

natureza social, histórica e ideológica, sendo assim, não se deve dissociá-la de cada modelo 

ou concepção de leitura. Essa natureza, pois, é inerente a cada proposta e acaba por revelar a 

relação do homem com a sociedade.  
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Cassanny (2006), por exemplo, utiliza-se da metáfora proposta por Gray‟s (1960 apud 

ALDERSON, 2005) acerca dos níveis de compreensão leitora ao afirmar que existe uma 

leitura das linhas (superficial), leitura entrelinhas (compreensão de implícitos) e uma leitura 

por detrás das linhas (avaliação crítica do texto).  

Porém, Cassany (2006) amplia a discussão do último nível de leitura (detrás das 

linhas), baseando-se em teorias de vertentes críticas, como, por exemplo, a Pedagogia Crítica, 

que não entende o conhecimento como um fim em si mesmo, mas como meio de 

problematizar o entorno social e as relações impostas, tendo como grande expoente Paulo 

Freire; os Novos Estudos do Letramento, que promovem uma discussão sobre ler e escrever 

como produtos sociais, situados em um determinado tempo e espaço, na qual a compreensão 

do discurso varia de acordo com o contexto (BARTON, D; HAMILTON, M.; IVANIC, R., 

2005); os Estudos Críticos do Discurso, que investigam as relações de abuso de poder, 

dominação e desigualdade, e como esses “são representados, reproduzidos e combatidos por 

textos orais e escritos no contexto social e político” (DIJK, 2008, p.113); entre outros. 

Diante disso, a seguir, expomos e delimitamos as concepções de leitura listadas para 

este estudo. Ressaltamos que o fato de elencá-las, classificá-las e caracterizá-las, não implica 

que essas não coexistam no momento atual, mas sim que cabe ao contexto sócio-histórico 

privilegiar uma em detrimento da outra (BRAGGIO
13

, 1992; CASSANY, 2006).  

Convém notar que recorremos a outros autores para ampliar a discussão e esclarecer 

melhor as definições dentro da divisão proposta por Cassany (2004a, 2004b, 2006). 

Lembramos de igual modo que os autores mencionados não tratam a leitura no contexto de 

provas de vestibulares, mas como dizem respeito a vertentes teóricas sobre a compreensão 

leitora, traçamos uma ponte possível entre o tratamento dado as concepções de leitura e as 

construções dos instrumentos desses exames. Coadunamos, portanto, com a afirmação de 

Pacheco e Pacheco (2004), ao atestar que essas relações não se encontram dissociadas, pois 

sempre teremos ações implicadas umas as outras. 

 

                                                           
13

Braggio (1992), diferentemente de Cassany (2006), postula e revisa cinco concepções de leitura pautada na 

visão psicolinguística (ciência): Leitura como decodificação; leitura cuja ênfase encontra-se no leitor; leitura 

interativa I (texto e leitor); leitura interativa II (texto, leitor e compreensão) e leitura na vertente 

sociopsicolinguística. 
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2.2.1 Concepção linguística  

 

De acordo com o que expõem Rojo (2004), Alderson (2005), Cassany (2006) e 

Bordón (2006), as concepções de leitura e, consequentemente, de texto, tanto em língua 

materna como em língua estrangeira, vão se desenvolvendo por meio da influência de 

diversas correntes teóricas. 

Para esta primeira concepção de leitura, na qual Cassany (2006) a denomina de 

concepção linguística, ler é recuperar o que há de explícito no texto, sendo o significado 

único, estável e dissociado de um contexto, cujo conteúdo nada mais é do que a soma de seus 

fragmentos; inserindo-se, portanto, na perspectiva do estruturalismo. Tal corrente compreende 

que: “a língua e, como decorrência, o texto como uma estrutura, um todo passível de ser 

desmembrado em unidades menores, que, uma vez observadas e estudadas em seu 

funcionamento, podem ser recompostas de modo a reconstruir o objeto” (CORACINI, 2005, 

p.20). 

Vale destacar que Gough (1976), a partir do modelo de processamento serial, 

influenciou os primeiros estudos sobre o modelo de leitura ascendente (concepção linguística 

para nosso estudo)
14

. Tendo em vista que este modelo de processamento serial pretendia 

descrever sequencialmente as ações envolvidas no ato de ler (movimento dos olhos, 

representação icônica, identificação da letra, até a oralização do texto).  

O desenvolvimento a posteriori dessa linha de pensamento foi associado ao 

behaviorismo das décadas de 1940-50, cuja proposta em torno da compreensão leitora cabia 

ao leitor entrar em contato com as palavras, reconhecer a linguagem gráfica, decodificar o 

som e reorganizá-las como um todo, para assim, se chegar ao significado do texto (visão 

global). 

Dessa forma, de acordo com a concepção linguística, a leitura é tida como mera 

decodificação. Kato (2007) a define como um processamento ascendente da leitura que “faz 

uso linear e indutivo das informações visuais, linguísticas, [sendo] sua abordagem [...] 

                                                           
14

 Alderson (2005) nos lembra que tal modelo foi importante para a compreensão inicial acerca do ato de ler. 
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composicional, isto é, constrói o significado através da análise e síntese do significado das 

partes” (idem, 2007, p. 50). 

Nas palavras de Kleiman (2001), a linguagem perde a sua característica inerente: a 

ação entre interlocutores, e passa a ser manipulada, reduzida a meras transformações 

estruturais por meio da “manipulação mecanicista de sequências discretas de sentenças” 

(idem, 2001, p. 18). Com isso a leitura é individual e única, pois como o texto é o detentor do 

significado, cada leitor deverá atingir a mesma “compreensão”, não havendo espaço para 

discussão. 

Esse modelo de leitura acaba por produzir um leitor que:  

 

[...] constrói o significado com base nos dados do texto, fazendo pouca leitura nas 

entrelinhas, que aprende detalhes detectando até erros de ortografia [...] vagaroso e 

pouco fluente e tem dificuldade de sintetizar as ideias do texto por não saber 

distinguir o que é mais importante do que é meramente ilustrativo e redundante 

(KATO, 2007, p. 51). 

 

 

 

Logo, Cassany (2006) define a concepção linguística como a leitura das linhas, pois 

cabe ao aluno buscar informações sintáticas e extrair informações explícitas do texto. Texto 

esse que é utilizado como “pretexto” de ensino da gramática ou busca de itens lexicais no 

ensino de língua materna ou estrangeira, dissociando-se do seu contexto sociohistórico e da 

diversidade genérica, pois o texto é um produto fechado, fabricado para determinados fins. A 

leitura passa a ser uma questão linguística: “consiste em aprender as unidades léxicas de um 

idioma e as regras que regulam sua combinação, seja de nível oracional ou discursivo. Se trata 

de um olhar positivista e simples” (idem, 2006, p. 26)
15

.  

Assim, a leitura como decodificação abre espaço para explorar a verificação 

gramatical, coadunando com a proposta de alguns métodos de ensino de línguas: tradicional, 

direto e áudio-lingual. Visto que a esses métodos a ênfase, por muitas vezes, encontrava-se no 

estudo da gramática e/ou do vocabulário por meio da tradução, como expomos a seguir. 

                                                           
15

Tradução livre nossa: “[...] consiste en aprender las unidades léxicas de un idioma y las reglas que regulan su 

combinación, sean de nivel oracional o discursivo. Se trata de una mirada positivista y simple” (CASSANY, 

2006, p. 26). 



44 

 

No método tradicional ou gramática-tradução, por exemplo, aprender uma língua 

estrangeira significava dominar a leitura e a escrita de textos clássicos por meio da tradução, 

seja da língua-alvo à materna e/ou vice-versa. O contexto era desconsiderado, posto que os 

objetivos centravam-se em aprender, ou melhor, memorizar regras e normas da língua por um 

processo dedutivo; aprender e apreender listas de vocabulários de forma isoladas dentro de 

um procedimento didático de tradução; a leitura era tida como passiva e fundamentalmente 

receptiva, apesar da ênfase nesse modelo estar nas destrezas: ler e escrever (MUÑOZ, 2004; 

PAIVA, 2005).  

Segundo Hernández (1991), outra característica do método gramático-tradução é: “a 

consideração da língua literária como modelo linguístico de prestígio [gerando o] desenho de 

materiais baseados única e exclusivamente na exploração de textos transmissores de „cultura e 

civilização‟” (p.1)
16

. Ao ensino desse método cabia ao professor desenvolver estratégias de 

leitura para o aluno em torno da leitura de obras/textos de autores clássicos.  

Já no método direto, a prioridade centrava-se na aquisição da habilidade oral, a 

apreensão da escrita e da leitura, e, consequentemente, a gramática da língua-alvo, seria 

apenas resultado da imersão nesse processo indutivo. Porém a aprendizagem se dava mediante 

a leitura de textos em voz alta para introduzir vocabulários e estruturas gramaticais. Ainda 

neste momento desconsidera-se o contexto sociohistórico de produção do texto (ERES 

FERNÁNDEZ; KANASHIRO, 2006). 

E para o método áudio-lingual, cujas bases teórico-metodológicas são claramente do 

estruturalismo, influenciadas pela psicologia behaviorista, as atividades em torno da leitura 

são de compreensão das estruturas que o texto contém, pois os exercícios são de substituição 

de vocabulário, de perguntas cujos enunciados já apontam para a informação local no texto, 

estando associada à concepção linguística da leitura. O texto, portanto, é um produto, é 

fabricado, não é autêntico, ele é desprovido do seu contexto real (HERNÁNDEZ, 1991). 

Segundo Hernández (1991, p.5), no método áudio-lingual não há uma reflexão sobre o 

discurso subjacente a um texto escrito, muito menos sobre os processos de leitura e sobre as 

necessidades dos alunos em cada contexto: “O texto é novamente um puro pretexto. O 

                                                           
16

Tradução livre nossa: “La consideración de la lengua literaria como modelo lingüístico de prestigio [gerando 

o] diseño de materiales basados única y exclusivamente en la explotación de textos transmisores de „cultura y 

civilización‟” (HERNÁNDEZ, 1991, p. 1). 
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objetivo último da leitura é a aprendizagem de determinadas estruturas e elementos léxicos do 

espanhol”
17

. 

As críticas ao contexto do ensino da leitura de acordo com a concepção linguística se 

encontram na ênfase redutora dada ao processamento linear da leitura, não priorizando o 

papel do leitor no processo, visto que o modelo não visa uma construção discursiva no e para 

o sujeito; na defesa por tal teoria da intermediação do sistema fonológico da língua para 

acesso ao significado, ou seja, pressupõe que a habilidade da compreensão oral é pré-requisito 

para a compreensão escrita; e ainda, na valorização das habilidades de baixo nível, como o 

reconhecimento de letras e palavras (ALDERSON, 2005; CASSANY, 2006; KATO, 2007; 

LEFFA, 1999). 

Eskey (1973 apud CARRELL; DEVINE; ESKEY, 1990, p.3) reflete que o modelo de 

decodificação se torna inadequado por subestimar a contribuição do leitor, pois o escopo está 

no processo de depreensão e na busca de significados presentes no próprio texto. Nessa 

perspectiva não cabe ao leitor questionar o posicionamento do autor. Aliás, não há espaço 

para análise, para a participação do leitor, pois, como já abordamos, o texto é um produto 

acabado, com um único sentido, pressupondo a sua imanência, não havendo espaço para 

interpretação. 

Essa visão de conhecimento, segundo Freire (1989), é compreendida como algo 

“imobilizado, concluído, terminado, a ser transferido” (p.17) acaba a “serviço da formação de 

um tipo ideal de ser humano, desencarnado do real...” (p.18). 

Porém, ler não é uma atividade abstrata, descontextualizada, fora de sua prática social 

(Idem, 1989), mas sim construção social situada historicamente no tempo e no espaço pelo 

produtor e receptor do texto (BARTON, D; HAMILTON, M.; IVANIC, R., 2005), no qual 

“se encontram as ideologias, as relações de poder, as entrelinhas, as ironias” (BRASIL, 2006, 

p.96). Daí a perspectiva linguística da leitura não coadunar com os propósitos de “uma 

atividade de linguagem que envolve conhecer o mundo, ter uma visão desse e refletir sobre as 

possibilidades e as conveniências de transformação social” (idem, 2006, p. 116). 

                                                           
17

Tradução livre nossa: “El texto es nuevamente un puro pretexto. El objetivo último de la lectura es el 

aprendizaje de determinadas estructuras y elementos léxicos del español” (HERNÁNDEZ, 2007, p. 5). 
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 Nas OCNEM-EL (BRASIL, 2006), já se encontra presente a crítica sobre o ensino de 

línguas que ainda se restringe ao objetivo linguístico, ou seja, ainda se centra na concepção 

linguística da leitura de aquisição de um código. Para isso, as OCNEM (Idem, 2006) sugerem 

o trabalho da linguagem não apenas “como formas de expressão e comunicação”, mas como 

parte constituinte na construção de significados, de conhecimentos, de valores, de cultura na 

relação com o Outro (Idem, 2006, p. 131). No caso da língua espanhola, compreendendo-a e 

analisando-a na sua variedade, pois essa se apresenta em uma multiplicidade de manifestações 

geoletais e socioletais
18

 (MORENO FERNÁNDEZ, 2000). Em outras palavras, para as 

OCNEM (BRASIL, 2006) ao ensinar a língua espanhola por meio de uma diversidade textual 

o docente deve evitar a homogeneização da língua espanhola, minimizando-a a uma variedade 

linguística como o espanhol peninsular. Mas que a conceba em uma pluralidade linguística e 

cultural do universo hispanofalante (Idem, 2006, p.134). 

 

2.2.2 Concepção psicolinguística  

 

A mudança do paradigma empirista para o racionalismo acabou por influenciar o 

campo da linguística, levando ao desenvolvimento das teorias cognitivas, dos estudos dos 

processos mentais, como: memória, inferência e compreensão. Surge, assim, a concepção 

psicolinguística da leitura, que tenta suprir as lacunas deixadas pela leitura como 

decodificação ou concepção linguística, ao entender a dinâmica do ato de ler por parte dos 

processos cognitivos do leitor (CASSANY, 2006).  

Segundo Cassany (2006, p.32), conforme essa perspectiva, “ler não é somente 

conhecer as unidades e as regras combinatórias do idioma. Também requer desenvolver 

                                                           
18

 Moreno Fernández (2000) aborda a temática de qual espanhol ensinar nos mais diversos contextos de ensino e 

aprendizagem de espanhol como LE. Para o autor, faz-se importante compreender a variedade da língua nos 

contextos de cada região que a possui como língua oficial. Assim, o autor compreende como manifestações 

geoletais as características que compartem os aspectos culturais e linguísticos de uma determinada região ou 

zona (podendo ser entendido como um estudo dialetal); enquanto que as variedades socioletais dizem respeito “a 

natureza social que transporta, consequentemente, a um plano sociolinguístico” (p.51). 
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habilidades cognitivas implicadas no ato de compreender”
19

, como: conhecimento prévio, 

construir inferências, formular hipóteses e saber confirmá-las ou reformulá-las.  

Carrell (1990) expõe que logo após o modelo ascendente de leitura (bottom-up), 

referente à concepção linguística, surgiu o modelo de leitura descendente (top down). Nesse 

último modelo, o sentido era construído somente pelas experiências do leitor, não mais 

considerando o texto como fonte estável, objetiva e imanente da construção do sentido. O 

leitor se utiliza do conhecimento prévio e de inferências para formação desse sentido no texto 

(CASSANY, 2006; KATO, 2007; LEFFA, 1996, 1999). 

O fato é que no modelo de leitura descendente o texto em si não possuía significado, 

mas apenas direcionava a construção de sentidos por parte do leitor, por parte dos seus 

conhecimentos prévios (KLEIMAN, 2001). Grabe (1990, p.57) revela que o texto é utilizado 

somente para confirmar hipóteses e formar outras por parte do leitor. Esse processamento de 

leitura fora influenciado pelo modelo de testagem de Goodman (1976), conhecido pelo 

“psycolinguistguessing game” ou jogo de adivinhações. A leitura é, então, um processo de 

amostra, predição e adivinhação, ou seja, de formulação e confirmação de hipóteses.  

De acordo com essa perspectiva, segundo Cassany (2006), o significado do texto está 

na mente do leitor e por isso vários leitores podem compreender um escrito de formas 

diversas, “sem que nada permita considerar que uma interpretação é mais correta, coerente ou 

plausível do que outra” (p.27)
20

. 

As críticas ao modelo descendente de leitura encontram-se, justamente, na ênfase dada 

aos aspectos cognitivos em torno do conhecimento prévio e das inferências, ou ainda, no fato 

do sujeito leitor ser “o soberano absoluto na construção do significado” (LEFFA, 1999, p. 15) 

do texto, ou seja, ele pode compreender o texto ao seu modo. Daí, como vemos, o mesmo 

texto pode ser objeto de várias compreensões por parte do receptor/usuário.  

                                                           
19

Tradução livre nossa: “[...] leer no solo exige conocer las unidades y las reglas combinatorias del idioma. 

También requiere desarrollar las habilidades cognitivas implicadas en el acto de comprender […]” 

(CASSANY, 2006, p.32). 

20
Tradução livre nossa: “[...] sin que nada permita considerar que una interpretación es más correcta, 

coherente o plausible que otra” (CASSANY, 2006, p.27). 
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Posteriormente, com o desenvolvimento dos trabalhos na área da psicolinguística, 

surge a abordagem interativa ou conciliadora (CARRELL, 1990; GRABE, 1990; LEFFA, 

1999), na qual existe a interação entre os processos: texto e leitor, e, consequentemente, entre 

os modelos de leitura ascendente e descendente.  

No modelo interativo, Cassany (2006, p.30), chama-nos atenção para o seguinte fato: 

 

[...] Tudo o que sabemos está armazenado na memória, em forma de esquemas de 

conhecimento ou em bancos de dados, interconectados entre si. Ao ler, abrimo-los e 

fechamo-los como si fossem arquivos informáticos [...] 
21

. 

 

Desta forma, segundo essa visão, denominada teoria dos esquemas
22

, os indivíduos 

possuem a capacidade de armazenar na memória de longo prazo uma série de informações 

que se organizam em estruturas cognitivas, que se relacionam e se reajustam dentro de 

categorias já existentes ou adquiridas. 

 

[...] No terreno da leitura em segundas línguas a consideração destes marcos é 

fundamental para explicar o processo leitor. Os esquemas de conhecimento de 

mundo e o seu papel na compreensão leitora são os que mais amplamente têm sido 

investigados (CARREL, 1983, 1984). Mas os distintos esquemas que formam parte 

do conhecimento de mundo não são suficientes para que a leitura de uma segunda 

língua seja ótima. Daí que o modelo mais adequado pareça ser o que considera tanto 

a aplicação e o desenvolvimento dos esquemas de conhecimento de mundo como os 

esquemas linguísticos nos processos de compreensão leitora em uma segunda língua 

(ESKEY, 1998) (HERNÁNDEZ, 1991. p.3)
23

. 

                                                           
21

Tradução livre nossa: “[…] Todo lo que sabemos está almacenado en la memoria, en forma de esquemas de 

conocimiento o paquetes de datos, interconectados entre sí. Al leer, los abrimos y cerramos como si fueran 

archivos informáticos [..]”(CASSANY, 2006, p.30). 

22
 A noção de “esquema” foi proposta por Rumelhart (1977) e pesquisada por outros estudiosos como Bartlett 

(1932), Adams e Collins (1979). Ressaltamos que esta foi essencial para embasar a construção interativa da 

leitura ao associar o conhecimento de mundo na relação com o texto. 

23
Tradução livre nossa: “[…] En el terreno de la lectura en segundas lenguas la consideración de estos marcos 

es fundamental para explicar el proceso lector. Los esquemas de conocimiento del mundo y su papel en la 

comprensión lectora son los que más ampliamente han sido investigados (Carrel, 1983, 1984). Pero los distintos 

esquemas que forman parte del conocimiento del mundo no son suficientes para que la lectura de una L2 sea 

óptima. De ahí que el modelo más adecuado parezca ser el que considera tanto la aplicación y el desarrollo de 
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Como vemos, para se ter acesso a compreensão do texto se faz necessário a soma do 

uso dos conhecimentos linguísticos, textuais e enciclopédicos do leitor, mais o conhecimento 

de mundo, a formulação de hipóteses e a construção de inferências. Assim, de acordo com 

essa perspectiva, ler é saber usar estratégias para alcançar a compreensão da leitura:  

 

Ler envolve a capacidade de avaliar e controlar a própria compreensão, permitindo, 

a qualquer momento, a adoção de medidas corretivas. Se for perguntado durante a 

leitura, o leitor deverá ser capaz de dizer se está ou não compreendendo o texto, de 

identificar os problemas encontrados e especificar as estratégias que devem ser 

usadas para melhorar sua compreensão. O leitor proficiente sabe também que há 

estratégias adequadas e inadequadas, dependendo dos objetivos de uma determinada 

leitura. Tem consciência de que há diferentes tipos de leitura.(LEFFA, 1999, p.12). 

 

Portanto, cabe ao leitor fazer previsões a partir de seus conhecimentos prévios e testar, 

verificar as suas hipóteses por meio das pistas linguísticas contidas no texto, estabelecendo 

uma relação entre texto e leitor. Estando esse segundo momento em consonância com a 

concepção psicolinguística discutida por Cassany (2006). Como características dessa 

perspectiva de leitura, recorremos à sugestão de Rojo
24

 (2004, p.5) que as sistematizou em 

oito ações
25

: 

 

1. Ativação de conhecimentos de mundo – acionar por parte do leitor os 

conhecimentos de mundo para confrontá-lo com o que é utilizado pelo autor no 

texto; 

2. Antecipação ou predição de conteúdos ou propriedades dos textos – a partir da 

situação de leitura, das finalidades e da esfera de comunicação onde ela se efetiva 

(suporte do texto, da disposição na página, dos títulos), o leitor levantará hipóteses; 

                                                                                                                                                                                     
los esquemas de conocimiento del mundo como de los esquemas lingüísticos en los procesos de comprensión 

lectora en una L2. (Eskey, 1988)”(HERNÁNDEZ, 1991. p.3). 

24
 A autora pesquisa sobre língua materna, mas as ações elencadas por ela compreendemos que podem ser 

direcionadas ao ensino de LE. 

25
 Rojo se utilizou dos descritores postos pelos critérios de avaliação dos Livros Didáticos de Língua Portuguesa 

(5ª a 8ª séries, PNLD/2005), elaborada por equipe do MEC e do CEALE/FAE/UFMG, e que fora coordenado 

por ela. 
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3. Checagem de hipóteses – se dá ao longo da leitura a confirmação das hipóteses 

levantadas no item anterior; 

4. Localização e/ou cópia de informações – trata-se do leitor buscar e armazenar 

informações relevantes; 

5. Comparação de informações – diz respeito às comparações que o leitor pode fazer 

ao relacionar a outros textos, ao seu conhecimento de mundo; 

6. Generalização – é uma das estratégias para síntese das redundâncias, repetições, 

exemplos, explicações, entre outros presentes em um texto; 

7. Produção de inferências locais – preencher lacunas pontuais de um texto que não 

foram fornecidas ou que não foram compreendidas; 

8. Produção de inferências globais – é o manuseio dos implícitos de um texto ou de 

seus pressupostos: “Para fazê-lo, o leitor lança mão, ao mesmo tempo, de certas 

pistas que o autor deixa no texto, do conjunto da significação já construída e de 

seus conhecimentos de mundo, inclusive lógicos”. 

 

Contudo, convém notar que para a concepção psicolinguística, segundo Cassany 

(2004a, 2004b, 2006) a linguagem ainda é desprovida de sua contextualização social. Ou seja, 

podemos até compreender o que há entre as linhas do texto, mas segundo tal perspectiva não 

chegamos à comunhão com o aparato sociocultural que dá sustentação ao discurso, texto. Até 

este momento, compreendemos a relação da leitura como procedimento cognitivo para a 

construção do significado.  

 

Em definitivo, segundo a concepção psicolinguística, ler não somente exige 

conhecer as unidades e as regras combinatórias do idioma. Também requer 

desenvolver as habilidades cognitivas implicadas no ato de compreender: ter 

conhecimento prévio, fazer inferências e saber verificar ou reformular, etc. O 

significado é como um edifício que deve se construir; o texto e o conhecimento são 

os ladrilhos e os processos cognitivos, as ferramentas da alvenaria (CASSANY, 

2006, p.32-33)
26

. 

                                                           
26

Tradução livre nossa: “En definitiva, según la concepción psicolingüística, leer no sólo exige conocer las 

unidades y las reglas combinatorias del idioma. También requiere desarrollar las habilidades cognitivas 

implicadas en el acto de comprender: aportar conocimiento previo, hacer inferencias, formular hipótesis y 

saberlas verificar o formular, etc. El significado es como un edificio que debe construirse; el texto y el 

conocimiento previo son los ladrillos y los procesos cognitivos, las herramientas de albañilería” (CASSANY, 

2006, p. 32-33). 
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Por mais que compreendamos que na abordagem conciliadora (concepção 

psicolinguística) o texto é a materialização da interação entre autor e leitor, e ler um texto não 

é “um ato passivo, pois quem o escreve o faz pressupondo o outro, o leitor” (BRANDÃO; 

MICHELETTI, 1997, p. 18 apud LABELLA-SÁNCHEZ, 2007, p. 67), ainda assim não se 

tem como objetivos a tarefa social e ideologicamente situada do ato de ler. Podemos chegar a 

uma compreensão do texto, mas não a uma interpretação dele (CORACINI, 2005). 

Desta forma, no ensino de línguas, ao visualizar e ao estudar um determinado gênero 

discursivo, o aluno já formula hipóteses vindas do conhecimento textual e de mundo que 

possui. Mas para se chegar à interpretação, cuja etapa é impregnada das experiências e 

opiniões pessoais, da reflexão das situações sócio-históricas situadas tanto do gênero, do 

conteúdo, das intencionalidades do autor e das relações discursivas implícitas, são etapas não 

contempladas na perspectiva psicolinguística da leitura (CORACINI, 2005; CASSANY, 

2006). 

Cassany (2006) também acrescenta o fato de que para a abordagem psicolinguística 

bastaríamos aprender a realizar destrezas cognitivas que estaríamos aptos a ler, a comprender 

o mundo que nos cerca. 

 

O que sabemos sobre as destrezas cognitivas da compreensão é muito importante. 

Traz-nos descrições precisas sobre a conduta real e especializada da leitura. Explica 

como funciona a nossa mente para compreender, como formulamos hipóteses e 

fazemos inferências. Oferecem dados empíricos e detalhados e teorias poderosas. 

Mas nos dizem mais bem pouco ou quase nada do componente sociocultural, das 

formas particulares que adota a leitura em cada contexto: como lemos a Bíblia, 

como conversamos com os amigos na rede, como analisamos um informe técnico, 

[...] (Idem, 2006, p. 22-23)
27

. 

 

 

 

                                                           
27

Tradução livre nossa: “Lo que sabemos sobre las destrezas cognitivas de la comprensión es muy importante. 

Aporta descripciones precisas sobre la conducta real y experta de la lectura. Explica cómo funciona nuestra 

mente para comprender, cómo formulamos hipótesis y hacemos inferencias. Ofrece datos empíricos y detallados 

y teorías poderosas. Pero nos dice más bien poco o nada del componente sociocultural, de las formas 

particulares que adopta la lectura en cada contexto: cómo leemos la Biblia, cómo chateamos con los amigos en 

la pantalla, cómo analizamos un informe técnico […]” (CASSANY, 2006, p. 22-23). 
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2.2.3 Concepção sociocultural  

 

Para a concepção sociocultural, segundo Cassany (2006, p. 33), “tanto o significado 

das palavras como o conhecimento prévio que aporta o leitor têm origem social”
28

. Sendo 

assim, os estudos da leitura em consonância com a abordagem sociocultural diferem dos da 

concepção linguística e psicolinguística, pois rechaçam a visão psicológica da leitura e da 

escrita como fenômenos indispensavelmente cognitivistas, autônomos e, por sua vez, 

desvinculados dos usuários, dos contextos e da comunidade nas quais pertencem (CASSANY, 

2006; CORACINI, 2005; MELO, 2005).  

Na realidade, para a compreensão sociocultural da leitura é necessário a soma de todas 

as partes: o texto/autor, o leitor e o contexto de produção e de recepção do texto em um dado 

espaço sociohistoricamente situado. Assim, de acordo com a perspectiva sociocultural da 

leitura “é possível afirmar que é o momento histórico-social que aponta para a leitura a ser 

realizada, ou melhor, para as leituras possíveis de um dado texto” (CORACINI, 2005, p.28). 

A leitura é compreendida como uma atividade socialmente definida. Além dos 

processos cognitivos, para aprendê-la ou desenvolvê-la, é preciso “adquirir os conhecimentos 

socioculturais particulares de cada discurso, de cada prática concreta da lectoescrita” 

(CASSANY, 2006, p. 24). 

 

[...] Também é uma prática cultural inserida em uma comunidade particular, que 

possui uma história, uma tradição, uns hábitos e umas práticas comunicativas 

especiais. Aprender a ler requer conhecer estas particularidades, próprias de cada 

comunidade. Não basta saber como decodificar as palavras ou como fazer 

inferências necessárias. Há que conhecer a estrutura de cada gênero textual em cada 

disciplina, como o utilizam o autor e os leitores, que funções desenvolvem, como se 

apresenta o autor na prosa, quais conhecimentos devem dizer e quais devem 

pressupor, como citam as referências bibliográficas, etc. (Idem, 2006, p. 38)
29

. 

                                                           
28

Tradução livre nossa: “Tanto el significado de las palabras como el conocimiento previo que aporta el lector 

tienen origen social” (CASSANY, 2006, p.33). 

29
Tradução livre nossa: “[...] También es una práctica cultural insertada en una comunidad particular, que 

posee una historia, una tradición, unos hábitos y unas prácticas comunicativas especiales. Aprender a leer 

requiere conocer estas particularidades, propias de cada comunidad. No basta con saber descodificar las 

palabras o con poder hacer inferencias necesarias. Hay que conocer la estructura de cada género textual en 

cada disciplina, cómo lo utilizan el autor y los lectores, qué funciones desarrolla, cómo se presenta el autor en 

la prosa, qué conocimientos deben decirse y cuáles deben presuponerse, cómo se citan las referencias 

bibiográficas, etc” (CASSANY, 2006, p.38). 
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Ao ler um e-mail, a bula de um remédio, a data de validade de um produto no 

supermercado, a notícia de um jornal, ou ao anotar um recado, escrever um bilhete, produzir 

uma redação escolar, tanto em língua materna como em língua estrangeira, todos os 

indivíduos encontram-se envoltos por práticas de leitura e escrita. Essas, por sua vez, 

constituem-se como construções sociais (BARTON, D.; HAMILTON, M.; IVANIC, R., 

2005; ROJO, 2004).  

O texto é concebido como o lugar de constituição e de interação de sujeitos sociais e 

nele convergem ações linguísticas, cognitivas, sociais e discursivas, traduzindo-se como um 

constructo histórico e social, extremamente complexo e facetado (KOCH, 2006, p.9). E é por 

meio do contato contínuo com os mais diversos gêneros discursivos, a reflexão na e para a 

linguagem, que os indivíduos/alunos fazem uso contínuo das práticas letradas, do uso 

heterogêneo da linguagem, em conformidade com a proposta do letramento (ROJO, 2004; 

SOARES, 2005). 

Conforme as palavras de Gee (1990, p.45 apud CASSANY, p.74):  

 

[...] Somente aprendemos a interpretar textos de um certo tipo e de uma certa 

maneira quando podemos participar nos contextos sociais nos quais se leem estes 

textos e se interpretam do modo pertinente. Socializamo-nos ou culturalizamos em 

cada prática sociocultural
30

. (Grifo do autor) 

 

Entendemos, assim, que o letramento não é a redução dos conjuntos de práticas já 

mencionadas de maneira isolada ou individual, mas que se constitui como um conjunto de 

práticas sociais relacionadas à leitura e à escrita, onde os indivíduos interagem (SOARES, 

2005). A esse conjunto de práticas perpassam variados discursos que, por sua vez, possuem 

determinadas relações ideológicas. Van Dijk (2003) observa e defende que esses discursos 

não são neutros e sempre servem a interesses de um determinado grupo social. 

                                                           
30

Tradução livre nossa: “[...] Sólo aprendemos a interpretar textos de un cierto tipo y en una cierta manera 

cuando hemos podido participar en los contextos sociales en los que se leen estos textos y se interpretan del 

modo pertinente. Nos socializamos o culturalizamos en cada determinada práctica social” (GEE, 1990, p.45 

apud CASSANY, 2006, p.74). 
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Cassany (2003, p.113), de igual modo, afirma como oportuno que:  

 

Ante ao mundo multicultural, globalizado, dinâmico e conflitivo no qual vivemos, a 

única resposta educativa possível é a necessidade de formar uma cidadania 

autônoma e democrática que tenha habilidades críticas de leitura, escrita e 

pensamento [...] 
31

.  

 

Logo, Cassany (2006, p.82) enfatiza a necessidade para formação de uma consciência 

crítica do sujeito por intermédio da compreensão de que o conhecimento é sempre cultural e 

ideológico. Concebendo a abordagem sociocultural de acordo com a perspectiva do 

letramento crítico. Para o autor (2006), os discursos que circulam nas mais diversas práticas 

de leitura e de escrita são como “[...] uma arma sutil, versátil, poderosa. Pode convencer, 

seduzir, enamorar, irritar ou manipular. É tão poderosa, que todos deveríamos saber utilizá-la, 

para poder garantir um bom funcionamento da democracia” (Idem, 2006, p.49)
32

. 

Por isso, Cassany (2003) afirma que somente por intermédio do letramento crítico nas 

práticas educativas é que estaremos formando cidadãos cientes das relações discursivas 

ideológicas presentes na sociedade como um todo. Encontramos, dessa forma, uma união 

possível com o que se é proposto pelas OCNEM (BRASIL, 2006): educar para cidadania, 

formar indivíduos autônomos e críticos, por meio do engajamento discursivo. 

Mas, para formar um leitor crítico e autônomo que possa compreender as ideologias 

subjacentes aos discursos, informar as incoerências argumentativas, visualizar o contexto de 

produção, perceber outras opiniões entrelaçadas no discurso, entre outros, é que se faz 

importante desenvolver o ato de ler criticamente. Segundo Meurer (2000, p. 160-161 apud 

MELO, 2005, p.79), isso significa que: 

 

[...] implica estabelecer conexões de forma a perceber que os textos constituem, 

reconstituem e/ou alteram práticas discursivas e sociais. Significa perceber que os 

textos refletem, promovem, recriam ou desafiam estruturas sociais muitas vezes de 

                                                           
31

Tradução livre nossa: “Ante el mundo multicultural, globalizado, dinámico y conflictivo en el que vivimos, la 

única respuesta educativa posible es la necesidad de formar a una ciudadanía autónoma y democrática que 

tenga habilidades críticas de lectura, escritura y pensamiento” (CASSANY, 2003, p.113). 

32
Tradução livre nossa: “[...] un arma sutil, versátil, poderosa. Puede convencer, seducir, enamorar, irritar o 

manipular. Es tan poderosa, que todos deberíamos saber utilizarla, para poder garantizar un buen 

funcionamiento de la democracia” (CASSANY, 2006, p.49). 
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desigualdades, discriminação e até abuso (van Dijk, 1998). Ler criticamente 

significa estabelecer, a partir de um determinado texto, associações mentais que 

possibilitem compreender que em diferentes práticas discursivas os indivíduos 

criam, recriam e/ou transformam estruturas sociais de dominação, desigualdade e 

discriminação. 

 

 

Cassany (2004a, p.12), portanto, sistematiza que de acordo com a concepção 

sociocultural da leitura, o leitor deve: 

1. Situar o texto ao contexto sociocultural de partida – trata-se de considerar o 

contexto de produção do discurso e o universo cultural que compartilha o autor; 

a. Identificar o propósito do autor; 

b. Reconhecer o conteúdo de acordo com a informação disponível; 

c. Identificar as vozes utilizadas no discurso; 

d. Detectar o posicionamento. 

2. Reconhecer e participar na prática discursiva concreta o que propõe o texto – 

significa identificar o gênero discursivo – “Requer ter conhecimentos sobre as 

características gramaticais, discursivas e sociais deste (âmbito temático, tipo de 

texto, registro, estrutura, funções, tradição sóciohistórica, etc) para poder valorar o 

grau e o tipo de aproveitamento que faz o autor”
33

 (p.12) para que assim se cumpra 

os interesses do texto; 

a. Poder interpretar o texto de acordo com os parâmetros preestabelecidos do 

gênero discursivo; 

b. Reconhecer as características socioculturais (comunidade linguística e 

cultural); 

3. Calcular os efeitos que provoca o discurso nos mais diferentes contextos de 

chegada; 

a. Tomar consciência da situação e da relatividade da interpretação pessoal; 

b. Calcular as interpretações que outras pessoas podem dar ao discurso; 

c. Integrar as interpretações que fazem outros leitores do discurso quando se 

formam. 

                                                           
33

Tradução livre nossa: “Requiere tener conocimientos sobre las características gramaticales, discursivas y 

socioculturales de éste (ámbito temático, tipo de texto, registro, estructura, funciones, tradición sociohistórica, 

etc.) para poder valorar el grado y tipo de aprovechamiento que hace el autor” (CASSANY, 2004a, p.12). 
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Como vemos, os gêneros discursivos ganham papel de destaque na abordagem 

sociocultural da leitura. Nesse sentido, tal perspectiva toma como base o conceito 

bakhtiniano, uma vez que:  

 

[...] A utilização da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos), 

concretos e únicos, que emanam dos integrantes duma ou doutra esfera da atividade 

humana. O enunciado reflete as condições específicas e as finalidades de cada uma 

dessas esferas, não só por seu conteúdo (temático) e por seu estilo verbal, ou seja, 

pela seleção operada nos recursos da língua – recursos lexicais, fraseológicos e 

gramaticais –, mas também, e sobretudo, por sua construção composicional. Esses 

três elemento (conteúdo temático, estilo e construção composicional) fundem-se 

indissoluvelmente no todo do enunciado, e todos eles são marcados pela 

especificidade de uma esfera de comunicação. Qualquer enunciado considerado 

isoladamente é, claro, individual, mas cada esfera de utilização da língua elabora 

seus tipos relativamente estáveis de enunciados, sendo isso denominados gêneros do 

discurso
34

 (BAKHTIN, 2000, p.279). 

 

Para Bakhtin (2000), cada época e cada circunstância (contexto sociohistórico) 

acabam por caracterizar as esferas de atividades humanas, que, por sua vez, manifestam-se 

nos gêneros discursivos. Nesta visão, ignorar as particularidades do gênero, e acrescentamos a 

possibilidade de uma abordagem social e crítica da leitura deste, é levar ao formalismo e à 

abstração, desvirtuando todo contexto sociohistórico inerente ao próprio gênero (Idem, p.282). 

Nesse sentido, tendo como influência a perspectiva bakhtiniana, Cassany (2008) 

afirma que os gêneros discursivos são dinâmicos; estão situados; desenvolvem um propósito; 

estão organizados em forma e conteúdo; delimitam comunidades discursivas com suas 

normas, conhecimentos e práticas sociais; além de construírem e reproduzirem estruturas 

sociais.  

Desta forma, o gênero discursivo na sua diversidade: “permite considerar tanto o 

gramatical (estilo, sintaxe, léxico) como o discursivo (estrutura, registro) ou pragmático 

(interlocutores, propósito, contexto) ou o sociocultural (história, organização social, poder)” 

(Idem, 2008, p.16). 

                                                           
34

 Itálico do autor. 
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Diante disso, Cassany (2006) propõe um quadro de análise em atividades que 

busquem fomentar a discussão crítica em torno de textos que circulam no nosso cotidiano, 

porque “quando reconhecemos o „gênero‟, podemos avaliar o discurso que estamos lendo com 

relação” (p. 126)
35

 a determinados parâmetros e assim entender melhor o contexto de certas 

particularidades que trazem o autor.  

Essa reflexão crítica sobre o gênero discursivo permite “o crescimento de um eu 

autônomo, consciente e construtivo, com opiniões próprias e com capacidade de compromisso 

com a comunidade” (CASSANY, 2003, p.125)
36

. É o que Bakhtin (2000) propunha com a 

chamada atitude responsiva do interlocutor nas relações discursivas. 

 

QUADRO 1: Análise do gênero discursivo – Quadro adaptado da proposta de Cassany 

(2006, p. 126-127). 

 

 

Denominação 

Como se chama? Se é conhecido por outros 

nomes? Como se diz em outras línguas? E 

em outras comunidades? Aparece no 

dicionário? 

 

Âmbito 

A qual disciplina do saber pertence? Quais 

instituições a utilizam? Que profissionais? 

Em quais circunstâncias? Onde e como? É 

muito corrente? 

 

Função 

Para que serve? Com quais outros textos ou 

fatos se relaciona? Como se utiliza na 

instituição ou âmbito correspondente? Que 

normas ou tradições as determinam? 

                                                           
35

Tradução livre nossa: “Cuando reconocemos el „género‟, podemos evaluar el discurso que estamos leyendo 

con relación […]” (CASSANY, 2006, p.126) 

36
Tradução livre nossa: “[...] el crecimiento de un yo autónomo, consciente y constructivo, con opiniones 

propias y con capacidad de compromiso con la comunidad” (CASSANY, 2003, p. 125). 
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Autoria 

Quem escreve? Como se posta? Como se 

apresenta? É pessoal (eu, nós) ou impessoal 

(se considera)? Como se autodenomina 

(repórter, escritor, crítico, cidadão, 

profissional, etc.)? Mostra as opiniões? 

 

Audiência 

A quem se dirige? A um indivíduo ou ao 

coletivo? Como o denomina (leitor, cidadão, 

votante, estudante, profissional)? É pessoal 

(tu, você) ou impessoal? Espera que haja 

reações ou comportamentos 

predeterminados? 

 

Conteúdo 

Que se diz? Como foi elaborado este 

conhecimento? Como se representa: em 

prosa ou com linguagens formais (siglas, 

fórmulas, lógica)? Usa desenhos, gráficos ou 

fotos? Há normas que determinam como 

deve ser? 

 

Estrutura e estilo 

Qual é seu grau de fixação? Que partes o 

compõem? Como se ordenam? Que grau de 

formalidade tem? É muito especializado? 

Utiliza muita fraseologia ou terminologia? 

Há manuais de estilo, formulários ou 

exemplos? 

 

 

Citações e polifonias 

 

As referências a outros escritos são explícitas 

ou implícitas? São muito extensas? Como se 

apresentam? Como se mostra o acordo e o 

desacordo? Que vozes há na escrita, além do 

autor? 
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História 

 

Que tradição tem? É muito antigo? Como era 

em épocas passadas? Qual é a origem? 

 

 

Todos esses questionamentos em torno do gênero, sobre o funcionamento e 

dinamicidade dele, ajudam-nos a interpretar o discurso subjacente em tais textos. Tomamos 

consciência das intencionalidades do autor, a relação que esse faz ao retomar outros discursos 

(intertextualidade ou polifonia); entendemos onde circulam tais textos, com marcas 

enunciativas próprias e a que público se dirigem; compreendemos como os discursos se 

constituem e circulam em uma sociedade. 

Porém, convém observar que os textos no contexto das provas de leitura, conforme 

Widdowson (2005), nada mais são, por muitas vezes, do que recortes e adaptações de 

amostras textuais da língua alvo. Ou seja, ao transpor esses gêneros para outro suporte, no 

caso para as provas de vestibular, deparamo-nos com outras situações e contextos, pois o 

gênero textual não se encontra mais no seu ambiente natural de circulação, seu habitat 

(MARCUSCHI, 2003). 

Marcuschi (2003) defende que o suporte influencia nas características constituintes do 

gênero, mas que isto não implica que seja o único elemento que o determine ou que altere o 

conteúdo do texto em si
37

. 

Por conseguinte, só conseguimos interpretar um determinado texto, pelo contato, ou 

seja, pela nossa socialização e efetiva construção e produção de sentidos por meio dos gêneros 

que circulam no nosso cotidiano (CASSANY, 2006). Segundo Bakhtin (2000, p.302): “[...] Se 

não existissem os gêneros do discurso e se não os dominássemos, se tivéssemos de construir 

cada um de nossos enunciados, a comunicação verbal seria quase impossível”. 

                                                           
37

Marcuschi (2003) exemplifica que somente em alguns contextos o suporte é determinante na classificação do 

gênero. Tomemos o seguinte exemplo: “Maria, estarei ocupado durante toda manhã. Aguardo seu telefonema 

mais tarde, João.”. Se este pequeno texto estiver em uma mesa de escritório, pode ser considerado um bilhete; se 

for passado pela secretária eletrônica um recado; se enviado por SMS um torpedo. Com isso o que determinará a 

definição do gênero será o seu contexto. 
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O enfoque sociocultural da leitura propõe, justamente, que a compreensão provém da 

comunidade de falantes, e o significado nasce da cultura que compartem autor e leitor. Em 

outras palavras, esta concepção defende que: “Tanto o significado das palavras como o 

conhecimento prévio que vem do leitor tem origem social” (CASSANY, 2006, p.33)
38

; “O 

discurso não surge do nada” (Idem, 2006, p.33)
39

, ele sempre revela posicionamentos, pontos 

de vista, ideologias, ou seja, o discurso não é neutro; “Discurso, autor e leitor tão pouco são 

elementos isolados” (Idem, 2006, p.34)
40

. Como afirma Barton e Hamilton (2005) o discurso 

é situado e os atores envolvidos têm propósitos sociais concretos. 

Concebemos que esta última concepção de leitura encontra vínculos no ensino de 

espanhol como língua estrangeira dentro do enfoque comunicativo. Visto que este enfoque 

concebe a língua enquanto instrumento de comunicação. Comunicação entendida como 

interagir com o outro e para o outro em vários contextos, em uma relação de construção do 

sujeito plural, heterogêneo e múltiplo. 

Reiteramos ainda que, baseado na concepção de leitura sociocultural, encontramos 

uma associação possível com as propostas das Orientações Curriculares Nacionais do Ensino 

Médio (OCNEM, BRASIL, 2006), pois na abordagem do letramento crítico procura-se levar 

os alunos a construir sentidos a partir do que leem, fomentando o desenvolvimento dos 

aspectos críticos, culturais e científicos. Além de compreender que os discursos não são 

neutros e estão imersos em relações de poder.  

Desta forma, concordamos com Cassany (2006) ao entender que a leitura tanto em 

língua materna (LM) como em LE é uma prática social, marcada sociohistórica e 

ideologicamente situada. Assim, ao descobrir e ao estudar uma maior diversidade textual e 

cultural, o aluno se aproxima de situações originais de produção e de recepção de textos não 

escolares, como textos jornalísticos, científicos, literários, jurídicos, entre outros; facilitando 

por parte do aprendiz o domínio de diferentes gêneros textuais discursivos. Como 

                                                           
38

Tradução livre nossa: “Tanto el significado de las palabras como el conocimiento previo que aporta el lector 

tienen origen social [...]”(CASSANY, 2006, p. 33). 

39
 Tradução livre nossa: “El discurso no surge de la nada [...]”(CASSANY, 2006, p. 33). 

40
 Tradução livre nossa: “Discurso, autor y lector tampoco son elementos aislados [...]” (CASSANY, 2006, 

p.34). 
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consequência de tais ações de leitura e de escrita teremos indivíduos envoltos em práticas 

letradas. 

Concluímos que a proposta da abordagem sociocultural/letramento crítico é uma 

aliança possível para formação de indivíduos críticos e autônomos. Além de ser uma realidade 

que auxilia o processo de ensino e aprendizagem em LE, cujo pensamento é a formação 

cidadã. 

Em se tratando da avaliação da leitura no vestibular, lembramos que existe uma 

orientação teórica que a sustenta e que lhe dá respaldo para avaliar de uma determinada 

maneira (BORDÓN, 2004, 2006; PACHECO & PACHECO, 2004). Como esses exames 

possuem efeitos no currículo e na dinâmica do ensino médio (SCARAMUCCI, 2009; 

LUCKESI, 2005; DÍAS SOBRINHO, 2003; entre outros) é importante traçar um diagnóstico 

das provas de leitura para nos fornecer informações como as universidades concebem a 

compreensão leitora de um texto. Ademais teremos dados para identificar o perfil de leitor 

que essas instituições requerem nos seus processos seletivos. 
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2.3 AVALIAÇÃO, ENSINO E VESTIBULAR 

 

Nesta última subseção dos Fundamentos teóricos, trataremos mais especificamente do 

nosso objeto de estudo, para posteriormente adentrarmos na análise correlacionando com as 

concepções de leitura elencadas por Cassany (2006).  

 Diante disso, refletimos primeiramente sobre o conceito de avaliação e a distinção de 

seus objetivos no ambiente educacional. Logo após, traçamos um panorama sobre os efeitos 

de um concurso como o vestibular. Para assim, abordamos e exploramos o instrumento prova 

de leitura, correlacionando às características das questões nos exames de acesso.  

 

2.3.1 Definições sobre avaliação na educação 

 

Avaliar é um procedimento que todos utilizam com frequência no cotidiano, seja ao 

analisar se um programa televisivo está ou não na faixa etária adequada, ao escolher uma 

roupa, ao apreciar um livro ou um filme, ao verificar o tempo na tentativa de saber se vai 

chover ou não, entre outros. Portanto, no ato de avaliar se examina as vantagens e os 

inconvenientes para, de algum modo, fazer o que se considera correto (FRAGA, 2001; 

HOFFMANN, 2005; BORDÓN, 2006; BARLOW, 2006).  

Mas é na educação, segundo Días Sobrinho (2003), que a avaliação encontra espaço 

de destaque, “não só como prática política e pedagógica, produzindo efeitos dentro e fora do 

âmbito propriamente educacional, mas também como importante campo de estudo” (p.15). 

Acrescentamos que é nesse âmbito educacional que o termo avaliação ganha conotações 

variadas, como por exemplo: avaliar é testar, é sinônimo de prova, é algo subjetivo, é algo 

injusto, é autoritário, é incômodo, é ideológico, é excludente, etc (HOFFMAN, 2005). 

Estando, assim, a concepção de avaliar facilmente associada a algo ruim dentro do processo 

educativo. 

Para Luckesi (2005), a construção negativa em torno do conceito de avaliação 

justifica-se pelo exercício pedagógico da escola ainda estar voltado para uma prática do 
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exame, em vez de entendê-lo como uma etapa importante e essencial do ensino e 

aprendizagem
41

. Essa realidade acaba servindo para “propósitos de controle, fiscalização, 

seleção, hierarquização e exclusão” (DÍAS SOBRINHO, 2003, p.49). Em outras palavras, 

existindo envolta nessa construção uma ênfase à promoção de indivíduos; uma atenção às 

provas como instrumento de ameaça e/ou tortura; os pais entendendo que é preciso ter nota 

boa para ser aprovado; a própria escola centrando-se nos resultados de provas e de exames; 

além do sistema social como um todo estar atento a esses resultados finais (LUCKESI, 2005). 

Bloom (1983) ressalta que essas características de se centrar apenas no resultado de 

exames ou em algum outro procedimento de avaliação transformam o significado do ato de 

avaliar. Desta forma, por intermédio dos resultados acabará efetuando-se “decisões críticas e 

muitas vezes irreversíveis a respeito do valor de cada aluno e de seu futuro no sistema 

educacional” (p.7).  

Para Días Sobrinho (2003, p.159) a compreensão da avaliação tomada dessa forma é 

tida como um fim em si mesma, já que ela: 

 

[...] é considerada a finalidade da aprendizagem, levando o aluno a só estudar para 

as provas e forçando os professores a adotarem um currículo que pouco a pouco vai 

sendo induzido pela tradição dos testes. Se isso ocorre, a avaliação é apenas controle 

ou sanção, não oferecendo ideias para melhoria pedagógica, perdendo sua 

capacidade de identificar e desenvolver as potencialidades educativas de estudantes 

e professores. 

 

Como vemos, existem interpretações variadas sobre o conceito de avaliação. Essas 

acabam refletindo a sua importância para a educação como um todo, visto que quanto mais se 

repensa o conceito, mais ele se revela polêmico. Hoffman (2005), assim como Luckesi (2005) 

e Moretto (2010), enfatiza que a definição posta e centrada apenas nos resultados é uma 

realidade distorcida da verdadeira finalidade do ato avaliativo. 

                                                           
41

Luckesi (2005, p.17) afirma que essa pedagogia do exame tem como maior exemplo a prática de ensino no 

próprio ensino médio “em que todas as atividades docentes e discentes estão voltadas para um treinamento de 

„resolver provas‟, tendo em vista a preparação para o vestibular, como porta (socialmente apertada) de entrada 

para a Universidade”. Essas provas são adaptadas de acordo com o conteúdo solicitado nesses exames, sem 

associar as particularidades de cada sala, de cada grupo de indivíduos, da formação de cidadania de cada aluno. 

Ponto também criticado e relativizado pelos documentos governamentais posteriores a LDBEN 9.394/96. 
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Podemos entender que muitas dessas definições possuem origem nas ações e nas 

intervenções tomadas ao longo dos anos. Por isso, se abordarmos em uma perspectiva 

histórica a avaliação, a compreenderemos que antes do século XIX se tinha como um dos 

objetivos proporcionar instrumentos/meios para que o professor pudesse rever a sua prática de 

ensino e assim melhorá-la, estando a ênfase no diagnóstico das práticas docentes (DÍAZ 

BARRIGA, 2000 apud LABELLA-SÁNCHEZ, 2007).  

Posteriormente, no século XIX, os objetivos da avaliação modificaram-se para 

impulsionar e melhorar o desempenho do aluno por meio do exame, estando o escopo nos 

resultados dos alunos.  

A partir do século XX, um novo olhar é proposto, pois o sentido dado à palavra 

avaliação é questionado em sua totalidade. Busca-se rever os instrumentos que dela 

favorecem e fazem perpetuar uma concepção de sociedade meritocrática
42

, comungando com 

outros aspectos educacionais que não podem ser vislumbrados por meio do exame 

prioritariamente conteudístico, como: raciocínio crítico, motivação, crenças, aspectos 

humanísticos, aspectos afetivos, entre outros. 

Bloom (1983) apresenta vários conceitos de avaliação e dessa forma a concebe como 

um procedimento mais amplo em relação aos resultados finais do ensino e aprendizagem: 

 

1. A avaliação é um método de coleta e de processamento dos dados necessários 

à melhoria da aprendizagem e do ensino. 

2. A avaliação inclui uma grande variedade de dados, superior ao rotineiro 

exame escrito formal. 

3. A avaliação auxilia no esclarecimento das metas e objetivos educacionais 

importantes e consiste num processo de determinação da medida em que o 

desenvolvimento do aluno está se processando da maneira desejada. 

4. A avaliação é um sistema de controle de qualidade pelo qual se pode 

determinar, a cada passo do processo ensino-aprendizagem, se este está sendo eficaz 

ou não. E caso não o esteja, que mudanças devem ser feitas a fim de assegurar sua 

eficácia antes que seja tarde demais. (Idem, 1983, p. 8). 
 
 

 

 Concluímos, então, que no ato de avaliar busca-se captar maiores informações sobre a 

realidade da aprendizagem para que se possam estabelecer melhores formas de atingir 
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 Sociedade meritocrática essa que valoriza os melhores em detrimento daqueles que não conseguem se sair 

bem nas provas. 



65 

 

resultados mais adequados ao contexto de ensino e aprendizagem. A avaliação não se reduz 

somente ao fato da aplicação de provas, mas revela um olhar atento a dinâmica da sala de 

aula. Como cita Bloom (Idem, 1983) “avaliação, a nosso ver, é a coleta sistemática de dados a 

fim de verificar se de fato certas mudanças estão ocorrendo com o aprendiz, bem como 

verificar a quantidade ou grau de mudança ocorrido em cada aluno” (p.9). 

Ressaltamos ainda que a avaliação dentro do sistema educacional pode ser feita de 

acordo com os objetivos traçados por parte de quem avalia. Desta forma Scriven (1967) e 

Popham (1983) distinguem a avaliação somativa ou acumulativa da formativa ou processual.  

Nesse sentido, na avaliação somativa ou acumulativa, tem-se como objetivos averiguar 

os conhecimentos ou até mesmo o nível do aluno/candidato com relação a finalidades 

anteriormente preestabelecidas. Verificam-se os conhecimentos apreendidos, e enfatiza-se o 

produto do processo de ensino e aprendizagem (HOFFMANN, 2005; BORDÓN, 2004). 

Segundo Eres Fernández e Baptista (2010), esta avaliação é pontual, realiza-se ao final de um 

curso ou de uma determinada atividade
43

.  

Quanto à avaliação formativa ou processual, pode-se entendê-la como um processo de 

formação e de reflexão do trabalho feito e aprendido em sala de aula de forma conjunta entre 

professores e alunos. Propõem-se buscar informações que tenham como finalidade o aluno 

corrigir “as falhas detectadas, supera[ar] as dificuldades e [que esse] consiga alcançar ou 

desenvolver habilidades necessárias segundo os níveis estabelecidos” (ERES FÉRNANDEZ; 

BAPTISTA, 2010, p. 10)
44

. 

Acrescentamos ainda uma terceira forma de avaliação, a avaliação diagnóstica ou 

inicial (BORDÓN, 2004; ERES FÉRNANDEZ; BAPTISTA, 2010). Esta cabe ao professor 

traçar um levantamento inicial dos conhecimentos já adquiridos dos alunos, no sentido de que 

os resultados possam auxiliar o docente nas escolhas didáticas e na escolha do conteúdo a ser 

trabalhado, tendo em vista melhorar o processo de aprendizagem. O docente pode obter esses 

dados por meio de uma conversa, de um exercício, de uma prova, tendo assim uma avaliação 

diagnóstica sem a necessidade de agregar uma nota.  

                                                           
43

Acrescentamos que é esse tipo de avaliação que é realizada em provas de vestibular. 

44
Tradução livre nossa: “[...] los fallos detectados, supere las dificultades y logre alcanzar o desarrollar las 

habilidades necesarias según los niveles establecidos” (FERNÁNDEZ, BAPTISTA, 2010, p.10). 
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Assim sendo, depois de esclarecido o termo avaliação, diferenciamos os 

procedimentos de medir, testar e avaliar (BLOOM, 1983; FRAGA, 2001; MEDEIROS, 1975; 

LUCKESI, 2005). Estes, por muitas vezes, são considerados como sinônimos e chegam, 

segundo Días Sobrinho (2003, p.15), a definir a própria avaliação, por se encontrarem tão 

inerente aos conceitos de seleção, medida e classificação umas as outras.  

O primeiro deles (medir) pode ser usado para descrever ou determinar a quantidade de 

algo pré-estabelecido (exemplo: 1 kg tem a representação de massa para qualquer indivíduo); 

testar significa averiguar o desempenho do estudante por meio de situações já pré-fixadas 

(exemplo: provas e exames); e avaliar é estabelecer valores, ou melhor, é dar significado a 

esses valores, como já expomos. 

De acordo com Medeiros (1975) o homem já possui tão logo no início da vida a 

necessidade de medir, estando às primeiras unidades de comparação no próprio corpo (o 

palmo, o pé, a polegada, entre outros). Porém ao passar dos anos, ele (o homem) tratou de 

aperfeiçoar o processo, “criando instrumentos especiais de mensuração” (Idem, 1975, p.1) 

para atingir os seus objetivos: régua, relógio, balança, seriam alguns exemplos. Na área 

educacional não seria diferente, pois o docente, como já abordamos, deve procurar em todo o 

processo de ensino e aprendizagem verificar modificações no comportamento, nas ações dos 

educandos que demonstrem que de fato o conhecimento esteja sendo alcançado.  

 Enfatizamos, portanto, o que Medeiros (Idem, 1975, p.2) assinala como oportuno: 

“[...]a origem da palavra verificar – tornar verdadeiro, confirmar se é verdade – reflete bem 

esta maneira de encarar a medida, como parte essencial do processo educativo”. Daí, para 

verificar os resultados dos processos, que podem ser feitos por meio de testes ou observações, 

é que há uma correlação com a observação sistemática por meio de notas, ou seja, a todo esse 

conjunto de ações é o que consideramos avaliação. 

 

A opinião de quem mede entra apenas no momento de: escolher a característica a 

medir; conceituar esta característica; escolher o instrumento de mensuração; e 

resolver a forma de aplicar tal instrumento. Avaliar, entretanto, é processo muito 

mais amplo, que exige uma apreciação pessoal, pela comparação entre o observado 

– e numericamente descrito – e uma escala subjetiva de valores, arrumados por 

importância crescente – ou seja, pelo que valem para quem julga. É mais uma 

tomada de posição (Idem, 1975, p.6). 
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Dessa forma, faz-se importante também distinguirmos o termo avaliação de um de 

seus instrumentos, ou seja, as provas. Haja vista este ser somente uma forma de obter dados 

do conhecimento adquirido em sala por parte do aluno.  

Como notamos, as provas são uma das possibilidades dentre os diversos instrumentos 

avaliativos (observação, tarefas, apresentações de trabalho escrito ou oral, etc.) pelos quais se 

averiguam os desempenhos dos alunos. Cabendo ao ato de avaliar o procedimento da 

significação, dos valores dados aos resultados provenientes de um dado instrumento 

específico (BLOOM, 1983; LUCKESI, 2005; HOFFMANN, 2005; BORDÓN, 2006; 

BARLOW, 2006; FÉRNANDEZ; BAPTISTA, 2010). 

Por sua vez, os exames/provas são considerados excelentes instrumentos de medida, 

pois ao estabelecer parâmetros/objetivos do que se propõe verificar, estes nos proporcionam 

informações suficientes e relevantes em um espaço curto de tempo, podendo seus dados ser 

quantificados e computados. Mas para que esses resultados possam ser aceitos, Bordón (2006) 

e Scaramucci (2009) nos lembram que os exames devem ser válidos, precisos e confiáveis. 

Válido no sentido de medir o que realmente se pretende, preciso em medir de forma coerente 

e estável o que se propõe, e confiável ao não possuir margens para outras interpretações ou 

fraudes. 

Logo, para Moretto (2010), “a avaliação da aprendizagem é um momento privilegiado 

de estudo, e não um acerto de contas” (p.119). O momento específico, que é a prova, pode 

ressignificar todo o processo de aprender. Caso esta seja tomada como algo ruim ou de atraso 

pedagógico é porque há distorções desse objeto no âmbito educacional, como observamos nas 

palavras de Luckesi (2005) e Días Sobrinho (2003).  

Notamos que o intuito deve ser transformar o instrumento, aliando-o a novas 

perspectivas de construção de significado e associando como elemento positivo na 

avaliação
45

. É importante exprimir outras conotações ao instrumento avaliativo, tendo em 

                                                           
45

 Uma sugestão dada por nós é integrar os pressupostos de uma teoria social e construtiva do conhecimento, 

entendo o processo de ensino e aprendizagem de forma contextualizada e significativa, podendo relacionar 

também a abordagem do letramento crítico (conforme exposto na subseção anterior). 
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vista que a finalidade, tanto no ensino como na avaliação, é o de oportunizar ou criar 

condições para o desenvolvimento das competências
46

 do aluno (MORETTO, 2010, p.124).  

Diante do exposto, propomos que para confecção de um bom instrumento avaliativo 

devemos ter associado sempre um caráter ético, válido e confiável, pautando-se por uma 

concepção de língua, de ensino, de sujeito que a oriente e que a sustente. Além de ter bem 

claro outras orientações que legitimam o exame dentro de qualquer finalidade educativa, 

como: por que avaliar? O que avaliar? Como avaliar? Onde avaliar? Quem avaliar? 

(BORDÓN, 2004). 

Refletindo mais especificamente sobre o nosso contexto de análise, adentramos, no 

próximo tópico, justamente na discussão sobre as características de um concurso como o 

vestibular. Esses que possuem desde sua configuração um forte impacto nas práticas 

educativas, moldando e influenciando currículos (LUCKESI, 2005; DÍAS SOBRINHO, 

2003). 

 

2.3.2 O vestibular 

 

Abordar a temática do vestibular é consequentemente debater sobre o exame que é a 

“porta de entrada” para o acesso ao ensino superior. Deste modo, tal concurso torna-se o elo 

de passagem de um nível educacional para o outro, no caso do ensino médio para o ensino 

superior (LUCKESI, 2005; TOSCANO, 2008). 

Porém, essa passagem não é tão simples, pois o vestibular se caracteriza como um 

instrumento avaliativo, que em sua essência é somativa, seletiva e classificatória, produzindo, 

por sua vez, impactos na educação como um todo e na vida das pessoas (SCARAMUCCI, 

2009; FRANCO, 1985; VIANNA, 1985). Sendo nas palavras de Toscano (2008), um 

instrumento de seleção social, haja vista definir quem vai ter acesso ao ensino superior.  

                                                           
46

 Moretto (2010) define o termo competência tomando como base a proposta de Philippe Perrenoud: 

“competência é a capacidade do sujeito de mobilizar recursos (cognitivos), visando abordar uma situação 

complexa” (p.21). 
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Assim, vem se delineando o vestibular ao longo dos anos, como veremos no breve 

panorama histórico deste concurso a seguir. 

Desde o seu surgimento, em 1911, com a Reforma Rivadária Corrêa (Decreto, nº 

8.659), o exame vestibular, até então denominado “exame de admissão”, tinha como objetivos 

avaliar o desenvolvimento intelectual e a “capacidade para empreender o estudo das matérias” 

(VIANNA, 1986, p. 89) estipuladas pelo curso ao qual o candidato pleiteava uma vaga. Dessa 

forma, as provas eram divididas em um exame escrito sobre o conteúdo exigido do curso e 

uma prova oral sobre línguas clássicas e ciências.  

Os “exames de admissão”, segundo Vianna (1986), sugiram pela necessidade de 

utilizar o teste como “veículo de controle do „processo de expansão/facilitação‟ [das escolas 

superiores], que comprometia o valor” (p.88) do curso e da própria qualidade do ensino. 

De igual maneira, como os atuais documentos governamentais publicados a posterior a 

LDBEN (1996) criticam constantemente o caráter compartimentalizado e conteudístico desses 

exames e os reflexos deste no ensino médio, já no artigo 6º do Decreto nº 8.659 perpassava-se 

também este julgamento (VIANNA, 1986): os programas deveriam “libertar-se da condição 

subalterna de meio preparatório para as academias‟. Verifica-se, pois, que no início do século 

[passado] a escola média já apresentava distorções nas suas finalidades sendo utilizada como 

etapa destinada ao acesso a estudos superiores” (p.89). 

Com a Reforma Carlos Maximiliano (Decreto nº 11.530), em 1915, o “exame de 

admissão” ganhou o nome de vestibular. E em 1925, o caráter seletivo do exame se institui, 

pois foi exigido um limite numérico, ou seja, os estudantes eram aprovados e classificados 

dentro das vagas estipuladas pelas instituições. 

Vale dizer que, de acordo com Vianna (1986), é a partir da Reforma Francisco 

Campos (1931) que se delineia o formato do ensino médio no Brasil. O nível secundário passa 

a ser assim divido: fundamental com cinco séries e complementar com duas séries. A esse 

último só se matriculavam os alunos que fossem prestar exames para o ensino superior. Nele 

cada área/curso existia uma correlação específica de um curso complementar. 

Porém é na Reforma Gustavo Capanema que se instaura a dualidade do sistema de 

ensino no Brasil, pois o Decreto-Lei nº 4.244 de 09 de abril de 1942, aplica uma divisão em 

dois ciclos para o ensino secundário: o clássico e o científico após um ginasial de quatro anos. 
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No curso clássico os estudos eram voltados para á área da filosofia e letras antigas, enquanto o 

científico relacionava-se a um aprofundamento das ciências. Lembramos que nessa fase há a 

inclusão do estudo de uma língua moderna estrangeira (francês, inglês ou espanhol). O aluno 

que não optasse pelo curso clássico ou científico, teria a oportunidade de se profissionalizar 

ou encerrar seus estudos. 

Como vemos, incorpora-se nesse momento o caráter propedêutico versus o ensino 

profissionalizante, uma vez que só cursavam os dois ciclos quem almejasse o acesso ao ensino 

superior. Lembramos que nesse contexto o concursante já era preparado para uma 

determinada habilitação do curso de interesse. As provas até então variavam entre mesclas de 

provas escritas e orais, com bancas e dias predefinidos, sobre matérias específicas de cada 

curso. Com isso, Vianna (1986, p. 93) reflete:  

 

A estruturação curricular assim definida acentuou o traço dominante desde o início 

dos vestibulares (1911), prosseguiu através da Reforma Capanema de 1942 e chegou 

à década de 60, o que, naturalmente, fez com que houvesse uma especialização dos 

estudantes antes mesmo do seu ingresso na escola de 3º grau. 

 

É a partir da década de 50, com a expansão dos níveis educacionais, devido ao 

processo de crescimento do país; o aumento na procura de formação superior, como elemento 

de ascensão social; fez-se necessário modificar e rever o processo do vestibular nos moldes de 

provas subjetivas e orais para exames objetivos (Idem, 1986).  

De acordo com Ribeiro Netto (1985), esses fatores fizeram que a relação 

candidato/vaga crescesse assustadoramente, principalmente após a publicação da Lei de 

Diretrizes e Bases de 1961. Esta Lei estabeleceu a equivalência de vários ramos do ensino 

médio – o secundário tradicional, o normal, o comercial, o industrial e o agrícola – 

possibilitando a procura ao ensino superior por outros alunos. 

Já em 1960, o vestibular restringia-se a verificar os conhecimentos de algumas 

disciplinas tidas como “básicas” para um determinado curso. Por conseguinte, foi se 

solidificando a “crença” de que “o estudo de qualquer matéria, que não constasse dos 

programas de vestibular, era considerado supérfluo ou mesmo sem sentido” (RIBEIRO 

NETTO, 1985, p. 43). Dessa forma, acabou se consolidando nas práticas escolares o objetivo 
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do exame vestibular por excelência (LUCKESI, 2005), principalmente por ser este o período 

que o instrumento prova ganhou espaço através dos testes objetivos (VIANNA, 1986). 

A partir da Reforma Universitária, em 1968, o vestibular ganhou características 

similares com as quais encontramos atualmente, visto que instituiu-se o concurso 

classificatório, reafirmado pelo Decreto nº 68.908 de 13 de julho de 1971, onde eram 

selecionados os melhores e mais capazes; o caráter eliminatório, àquele candidato que obtinha 

resultado nulo; e as provas deveriam “versar exclusivamente sobre as disciplinas obrigatórias 

para todos os sistemas de ensino médio”. Logo, a complexidade dos exames não deveria 

ultrapassar ao que se esperava ao que fosse adequado ao ensino de 2º grau
47

 (VIANNA, 

1986).  

Nessa época estabeleceu-se também o vestibular unificado, compreendendo uma 

realização simultânea de concursos para várias instituições, mas que tivessem uma única 

prova em comum, diminuindo custos operacionais. Tal modelo de concurso não perdurou por 

muito tempo, sendo extinto a partir de 1980 (Portaria 321/1980)
48

.  

Vianna (1986) afirma que é a partir de 1980 que surge um novo direcionamento sobre 

as prioridades educacionais, criando-se uma nova visão sobre o processo de seleção 

universitária (essa que ainda permanece atualmente). Por intermédio da portaria nº 346 de 13 

de maio de 1981, o então Ministro Rubem Ludwing afirma que o foco da educação deve ser a 

de fornecer uma educação de qualidade. 

 

Esse posicionamento mostrou que todo o desdobrar da ação do MEC seria em 

função dessa ideia, reflexo de uma nova filosofia que orientaria o agir 

governamental na área da educação. O documento ministerial mostrou que isso 

implicaria redimensionar a operacionalização da ideia de qualidade do ensino 

superior, a qual seria uma decorrência do aperfeiçoamento do ensino na escola de 1º 

e 2º Graus. Tudo isso é de grande importância porque significa uma nova visão do 

problema da seleção para a universidade (Idem, 1986, p. 126). 

 

                                                           
47

 Como vemos, respalda-se a avaliação somativa a partir de então. 

48
 Atualmente existem algumas instituições que ainda se utilizam deste procedimento avaliativo. Podemos traçar 

ainda uma correlação com o Exame Nacional do Ensino Médio, através do SISU – Sistema de Seleção 

Unificada. 
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Dessa forma, conseguimos compreender o porquê perpassam em todos os documentos 

governamentais, presentes na seção 2.1 deste estudo (LDBEN, 1996 até as OCNEM, 2006), a 

crítica constante pelo caráter compartimentalizado e conteudístico dos exames vestibulares. 

Além dos efeitos destes para a educação como um todo.  

Como vemos, em síntese, o percurso da implementação do vestibular foi marcado 

pelas visões antagônicas no próprio ensino médio, em uma dualidade de sistemas: 

profissionalizante e propedêutica (ORTEGA, 2001). A primeira relacionada à educação para 

os trabalhadores (classe média e/ou baixa) e a segunda a uma educação humanística e 

intelectual (classe média e/ou alta). Portanto, só se tinha acesso ao ensino superior uma 

parcela da população que tivesse o domínio do conteúdo, ou seja, o domínio do conhecimento 

acadêmico. Daí tal cenário ser associado a divisões de classes sociais (KANASHIRO, 2007; 

SINGER, 1995).  

Embora, as últimas ações governamentais busquem universalizar o ensino sem essa 

dicotomização aparente, essa ainda se encontra muito presente nas concepções de ensino em 

escolas públicas e privadas da atualidade. 

 

Se observarmos hoje a realidade desse nível de ensino [Ensino Médio], podemos 

perceber que enquanto a escola particular da elite tenta preparar seu aluno para o 

ingresso numa boa universidade pública, a escola pública não apresenta nenhuma 

orientação específica neste sentido, colaborando, muito provavelmente sem saber, 

para que esses alunos não cheguem nem mesmo a tentar o ingresso no ensino 

superior (ORTEGA, 2001, p. 154). 

 

Tais ações enfocam os “empecilhos à plena democratização do acesso ao ensino 

superior público” (SANTOS, 1997, p. 229), pois se cria um mito em torno do vestibular por 

escolas e cursinhos, “cuja existência está diretamente ligada ao alto grau de seletividade dos 

concursos” (Idem, 1997, p.227). Tanto que aos alunos “despreparados” ou aos que não 

apreenderam o conteúdo dentro da educação básica cabem recuperar o “tempo perdido” 

nessas grandes empresas que treinam e afirmam dar “a receita do sucesso” para o tão sonhado 

ingresso nas universidades. 

Por se tratar de um exame seletivo e classificatório, nas palavras de Scaramucci (2009) 

e Franco (1985), o exame ganha relevo pelos impactos nas vidas das pessoas: quer quanto ao 
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status social que assegura a aprovação no vestibular e quer pela dimensão de direcionar o 

ensino no ambiente educacional. Temos, então, o fato cruel e segregador dado a esse exame, 

haja vista definir quem vai ter acesso ao ensino superior. 

 A própria LDBEN (BRASIL, 1996), no artigo 44º, atesta que o acesso universidade ou 

faculdade será por intermédio de provas seletivas: “II - de graduação, abertos a candidatos 

que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo 

seletivo”. Ressaltamos que a Lei não determina qual tipo será o processo seletivo, ficando a 

cargo das instituições como elaborar tal processo. Ademais do modelo tradicional de 

vestibular (provas objetivas ou discursivas ao final do ensino médio), essas também podem 

ser por intermédio: de um vestibular seriado no qual o candidato se submete ao final de cada 

ano do ensino médio a um exame, calculando ao final dos três anos a média ponderada dos 

resultados; da avaliação do histórico escolar; do Enem; entre outros. 

Convém notar que concordamos com as palavras de Días Sobrinho (2003, p.14): 

nenhuma avaliação
49

 é neutra, ela sempre produz efeitos.  

 

Em outras palavras, os exames acabam definindo o currículo de fato, de fora para 

dentro e sem a participação dos sujeitos da educação. A preocupação maior é com 

aquilo que pode cair no exame. Assim, não só conteúdos ficam definidos, mas 

também as formas de ensinar e aprender (Idem, 2003, p.120). 

 

Scaramucci (2009) completa ainda que “O impacto que exames de alta-relevância têm 

no ensino e na aprendizagem é inegável e foge da alçada dos elaboradores controlarem esse 

impacto, que, muitas vezes, não é positivo mesmo quando a proposta do exame é boa” (p.37).  

Concebemos, contudo, que os modelos dos exames postulados pelas instituições 

pesquisadas terão influências no ensino do espanhol como língua estrangeira nas escolas de 

nível médio cearenses, mas precisamente nas ações em torno da leitura. Tratamos a seguir 

sobre as provas de leitura no contexto do vestibular. 

 

                                                           

49
 Avaliação neste caso como sinónimo de prova. 
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2.3.3 A avaliação da leitura em provas de acesso 

 

Considerando que provas são instrumentos que medem e aferem o conhecimento dos 

candidatos em uma dada situação, estes exigem uma reflexão sobre a sua construção 

(ALDERSON, 2005). Assinalamos que no caso de testes como provas de acesso
50

 não será 

diferente a sua composição de se estabelecer metas, ou seja, objetivos do que e como será 

avaliado.  

Ressaltamos, assim, que se faz importante discorrermos sobre a relação entre leitura e 

avaliação no vestibular. Já que nas Orientações Curriculares Nacionais do Ensino Médio 

(OCNEM, BRASIL, 2006, p.116), sugere-se a leitura como instrumento por meio do qual o 

aluno constrói sentidos por usos heterogêneos da linguagem em práticas socioculturais 

contextualizadas, refletindo e se posicionando diante do mundo. Nesse sentido, partimos do 

pressuposto que as provas de exames como o vestibular devem se orientar pelas sugestões 

fornecidas por documentos governamentais ao decorrer dos últimos anos.  

Lembramos ainda que as provas de língua estrangeira (LE), nesse contexto, se dão por 

intermédio de exames de compreensão leitora. Conforme visualizamos nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998): 

 

[...] os únicos exames formais em Língua Estrangeira (vestibular e admissão a 

cursos de pós-graduação) requerem o domínio da habilidade de leitura. Portanto, a 

leitura atende, por um lado, às necessidades da educação formal e, por outro, é a 

habilidade que o aluno pode usar em seu contexto social imediato. Além disso, a 

aprendizagem da leitura pode ajudar o desenvolvimento integral do letramento do 

aluno. (p.20). 

 

Dessa forma, pensar na construção desse instrumento avaliativo encontra-se 

interligada e subjacente a sua confecção uma teoria, uma metodologia, uma concepção de 

leitura e de texto que lhe dá sustentação e eco nas ações, construindo também um perfil de 

sujeito. Conforme ilustrado a seguir: 

                                                           
50

Bordón (2004, 2006) trata como sinônimos provas de acesso e provas de vestibular. Reiteramos que também 

adotamos os termos como equivalentes para este nosso estudo. Para a autora essas são provas de alto impacto e 

que selecionam dentro de um grupo numeroso os candidatos aptos para vagas segundo os mais diversos cursos 

ou universidades. 
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FIGURA 2: Implicações das escolhas teórico-metodológicas no instrumento de 

avaliação. 

 

 

Concebemos, portanto, que a confecção das questões em torno da compreensão leitora 

nos dá margens para identificarmos as concepções adotadas pelas instituições. 

Alderson (2005) entende que ao construir uma prova de leitura é importante abordá-la 

por intermédio de várias formas para que o concursante possa interagir mais com o teste e 

demonstrar a sua habilidade de interpretar em várias situações.  

Para esse autor (2005, p.207), existem dois momentos na prova de leitura ou duas 

formas de abordá-la, dependendo das finalidades e de quais habilidades se pretendem medir. 

Em uma delas pode-se solicitar dos candidatos que identifiquem aspectos discretos ou uma 

análise pontual do texto e em outro que se integrem de maneira mais ampla os objetivos deste 

texto, incentivando a uma compreensão ou intepretação por parte do concursante. Alderson 

(Idem, 2005) afirma que para alguns teóricos o componente de análise específica de uma parte 

do texto pode ser considerado falho; sendo o mais plausível testar, avaliar a compreensão do 

texto, para que não se distorça a natureza da leitura
51

. 

                                                           
51

Alderson (2005) compreende que a natureza da leitura é social, está inserida em um determinado contexto e 

que esse contribui para a interpretação do leitor. 
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Já segundo Medeiros (1975), em provas de leitura ou exame de línguas tem-se como 

características solicitar: a noção do verdadeiro sentido de uma expressão ou de uma frase; 

verificar a habilidade de ler (pedindo simplesmente informações já contidas no texto ou a 

interpretação do pensamento do autor); e examinar o conhecimento gramatical. Revelando 

nesses moldes uma construção de prova segundo a perspectiva dos métodos tradicionais de 

ensino e interligado a uma visão muito estrutural da língua.  

 

[...] as questões, feitas para medir compreensão de leitura, podem variar muito, 

pedindo ora o significado de palavras no texto, ora a conclusão natural de uma frase 

ou um parágrafo, ou a síntese do pensamento central do texto, bem como respostas a 

perguntas direta ou indiretamente esclarecidas pelo texto, conclusões sobre o 

material lido, identificação da técnica de um escritor ou observação do propósito ou 

objetivo do texto (Idem, 1975, p.85). 

 

Como atesta Alderson (2005) essas características dependerão dos objetivos traçados 

pela instituição. Uma vez que caberá aos elaboradores saber o que eles pretendem testar e o 

que vão priorizar. Por conseguinte, eles podem simplesmente querer testar “se os alunos 

entenderam o texto satisfatoriamente” (p.206)
52

; podem isolar um aspecto da habilidade de 

leitura ou um aspecto da linguagem; enquanto que por outro lado, podem requerer uma visão 

global da capacidade de um leitor manipular o texto. 

Dessa forma, nas provas de leitura, o texto é o veículo para aplicar as ações da 

compreensão literal (concepção linguística), interativa (concepção psicolinguística) ou 

discursiva (concepção sociocultural), acerca da habilidade leitora requisitada pela instituição. 

Segundo Pacheco e Pacheco (2004), esse texto será a amostra da língua a ser 

compreendida e a ser analisada. Logo, os textos em provas de leitura devem ser autênticos e 

nunca criados para avaliação, o que talvez possa ser feito é uma adaptação para adequar ao 

nível de exigência estabelecido pelo concurso.  

Os autores lembram igualmente que esses textos devem ser corretos morfológica, 

sintática e estruturalmente, para evitar ou induzir a equívocos na construção da resposta por 

parte do candidato. Acrescentam ainda que as questões de interpretação dos textos devem 

                                                           
52

Tradução livre nossa: “[...] „wheter students have understood the text satisfactorily‟[...]”(ALDERSON, 2005, 

p.206). 
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respeitar a validez aparente, quer dizer, “evitar que se possa dar resposta sem a leitura do 

texto”
53

 (Idem, p.1034) por intermédio do conhecimento de mundo, conhecimento culturais, 

dedução lógica, etc.  

Compreendemos também que os conhecimentos metalinguísticos solicitados nesses 

exames, por muitas vezes, são utilizados como pretexto ou estão totalmente dissociados do 

texto. Defendemos que esses conhecimentos podem e devem ser correlacionados a aspectos 

textuais de forma contextualizada de acordo com as sugestões propostas pelos documentos 

governamentais
54

. Por que qual a relevância de produzir provas de leitura que visam verificar 

somente conhecimentos metalinguísticos? Que leitores estamos produzindo/fomentando? É 

como trata Alderson (2005), se “é para fazer provas de conhecimentos gramaticais porque 

denominar de prova de leitura?” (p.98). 

Assim, ao trazer textos originais ou adaptá-los nos aproximamos da suposta realidade 

vivida pelo aluno no contexto de sala de aula. Widdowson (2005) declara que os textos 

utilizados no ensino e aprendizagem de línguas possibilitam fomentar o diálogo 

contextualizado com outras culturas, com aspectos discursivos, além dos aspectos puramente 

linguísticos propostos por determinadas concepções de leitura, bem como a determinados 

métodos de ensino de línguas (gramático-tradução, direto, audio-lingual, entre outros). O 

ensino de LE pode transportar o aluno para o contato com um mundo real “e fascinante da 

experiência” (Idem, 2005, p.114).   

Viana (1976, p.20-21) de igual forma concorda que provas devem ser bem planejadas 

e que não devem reduzir-se a explorar conhecimentos acerca de terminologias ou fatos 

específicos que possam ser memorizados, mas ao contrário que se utilizem de uma 

                                                           
53

Tradução livre nossa: “[...] evitar que se pueda dar la respuesta sin la lectura del texto [...]”(PACHECO, 

PACHECO, 2004, p. 1034). 

54
 Pesquisas como Labella-Sánchez (2007), Fraga (2001), Kanashiro, (2007) atestam que as provas de leitura dos 

exames de vestibulares priorizam os conhecimentos metalinguísticos de forma descontextualizada. Segundo 

Fernández e Kanashiro (2006) “muitas instituições de ensino superior continuam avaliando conhecimentos de 

regras gramaticais e do uso do léxico (como se a língua pudesse ser concebida dessa forma)” (p.290). Por sua 

vez, trata-se de um círculo vicioso, pois “pode-se inferir que várias escolas assumem, de maneira explícita e 

geral, a missão de preparar os alunos para essas provas” (p.290). Trata de conceber as provas de leituras como 

práticas mecânicas de memorização de listas de vocabulário e de conteúdo gramatical. 
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formulação mais complexa que tenha como foco a compreensão, aplicação, análise, síntese e 

avaliação por parte do candidato
55

. Segundo este mesmo autor (1985, p.55):  

 

Uma análise superficial mostra que, infelizmente, na maioria das provas predomina 

a verificação de simples conhecimentos, apesar das reiteradas declarações, inclusive 

em documentos oficiais, sobre a necessidade de verificar capacidades complexas 

como análise, síntese e avaliação [...]. 

 

Nesse sentido, do mesmo modo que Vianna (1985) e Moretto (2010), advogamos por 

uma formulação de provas que façam o aluno pensar, questionar e argumentar.  

Ao se tratar de provas como o vestibular, Bordón (2006) exemplifica que as questões 

podem estar divididas em perguntas de respostas fechadas (itens de seleção múltipla, 

verdadeiro ou falso, teste close, ordenar um texto fragmentado, relacionar imagens ou 

enunciados, entre outros) ou perguntas de respostas abertas (dissertativas). Essas perguntas, 

respectivamente, podem ser também denominadas como objetivas ou subjetivas. As primeiras 

exigem uma predeterminação de uma resposta, ou seja, caberá ao vestibulando analisar qual 

dos itens traz a resposta correta. Ao passo que para a segunda caberá ao candidato discorrer 

sobre a resposta, argumentando, explicitando o que fora solicitado (PACHECO & 

PACHECO, 2004). 

Viana (1976, p.25-26) assinala que exames abertos ou fechados podem ser usados 

para: medir qualquer objetivo educacional importante; testar compreensão e capacidade de 

aplicar princípios; testar a capacidade de pensar criticamente; testar a capacidade de resolver 

problemas novos; testar a capacidade para selecionar fatos e princípios relevantes, integrando-

os para a solução de problemas complexos; encorajarem os examinandos a estudarem visando 

o domínio do conhecimento.  

                                                           
55

 Viana (1976) e Moretto (2010) reconfiguram a proposta de Bloom (1956) acerca da “Taxionomia de objetivos 

educacionais”. Essa se constitui como uma série de objetivos do que se é esperado pela aprendizagem, em 

relação a domínios cognitivos, afetivos e psicomotor. Viana e Moretto se centram no domínio cognitivo, cujas 

categorias são: conhecimento – abrange a lembrança de aspectos específicos e universais; compreensão – 

relaciona ao entendimento ou a capacidade de compreender e apreender ao significado; aplicação – caracteriza 

pela transposição em ações do que fora compreendido; análise – trata da operação mental de compartimentar a 

compreensão em determinadas partes; síntese – relaciona a capacidade contrária da análise, estabelece conexão 

com diversas partes para compreender o todo; avaliação – emissão de juízo de valor após essas etapas. 

Ressaltamos que não trabalhamos com essas categorias para nossa análise, não pelo menos diretamente, pois o 

nosso objetivo é categorizar as questões dentro das concepções de leitura elencadas na seção anterior dessa 

dissertação. 
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Entendemos que tanto provas objetivas como provas subjetivas dão margens a uma 

abordagem discursiva e crítica da leitura em provas de acesso. A primeira de forma mais 

restrita e a segunda mais abrangente, tendo a possibilidade de argumentação por parte do 

concursante
56

. 

A seguir, a título de ilustração, temos um quadro de como as questões objetivas de 

exames de vestibular podem vir elencadas, visto que a esses processos utilizam-se das provas 

objetivas por causa da validade, da confiabilidade e do alto nível de parametrização nas 

correções dos itens.  

 

QUADRO 2: Síntese das definições propostas a características de provas objetivas. 

Adaptado de Bordón (2006). 

 

 

PROVAS OBJETIVAS 

Itens de seleção 

múltipla 

Consiste em uma pergunta, seguida de várias 

alternativas que se apresentam como possíveis 

soluções, das quais somente uma será correta. 

Verdadeiro ou falso Composta por uma frase afirmativa na qual o 

aluno aponta a alternativa solicitada. 

Teste close Consiste em preencher espaços no intuito de 

uma compreensão global do texto, 

                                                           
56

Nery (2001, p.25) debate em sua pesquisa (Questões sobre questões de leitura) a insatisfação com os modelos 

dos processos seletivos de vestibular no Brasil, pois esses deixam à margem o trabalho que busca desenvolver 

outras capacidades nos alunos, como: a expressão, o raciocínio, a articulação de idéias, a capacidade de leitura e 

escrita, podendo existir no diálogo com o texto a construção de um indivíduo que saiba argumentar, criticar, 

interagir com o mundo e não de tornar o conhecimento desse indivíduo algo estanque, memorístico e sem 

sentido. 
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conhecimentos linguísticos, entre outros. 

Ordenar um texto 

fragmentado 

O texto apresenta-se desordenado e cabe ao 

aluno reorganizá-lo. 

Relacionar imagens 

ou enunciados 

Consiste em combinar as colunas com o seu 

correspondente. 

 

Assim, as provas objetivas
57

 são consideradas bons instrumentos em processo 

seletivos de larga escala, pois nas suas características e constituições evitam um julgamento 

pessoal por parte do avaliador; tem uma formulação precisa das questões, por isso o alto 

índice de confiabilidade dado a esses exames; além da exposição dos resultados ser de forma 

mais rápida/ágil (BORDÓN, 2006).  

Lembramos que as provas que compõe o nosso corpus se constituem somente de 

questões de múltipla escolha e que algumas revelam modificações da sua forma/estrutura 

padrão
58

. Deste modo, aclaramos com outras palavras a definição da questão de múltipla 

escolha como um “suporte, raiz ou premissa que apresenta uma situação problema e em várias 

alternativas [se] oferecem possíveis soluções ao problema, sendo uma delas correta ou a 

melhor do conjunto” (VIANA, 1976, p.52). Sobre as variações da construção do suporte dos 

itens de múltipla escolha, Mosier, Myers e Price (1945 apud VIANA, 1976) exemplificam as 

seguintes: 

1. Item de resposta única – o item não admite contestação, pois é a única alternativa 

correta e plausível entre as demais. 

2. Item de resposta múltipla – consiste em apontar dentre um conjunto as alternativas 

corretas ou falsas conforme o solicitado. Depois de examinar as alternativas é 

necessário verificar qual código sintetiza a resposta. 

                                                           
57

 Viana (1986) nos lembra que as provas objetivas, no contexto do vestibular no Brasil, ganharam espaço e 

ênfase na década de 1960, principalmente no formato de questões de múltipla escolha, tendo dentre cinco ou 

quatro alternativas na constituição de seus itens. 

58
 Atualmente em outros exames de vestibulares é comum coexistir provas objetivas com provas discursivas. 
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3. Item de afirmação incompleta – trata-se de o item introduzir uma afirmação 

incompleta, mas que não é uma pergunta, para que seja preenchida com a 

informação correta. 

4. Item negativo – as alternativas apresentam várias respostas corretas e uma 

incorreta.
59

 

5. Item de associação – o dado possui uma relação de alternativas que devem ser 

associadas a várias perguntas. 

6. Item de lacuna – diz respeito a uma ou várias partes importantes de uma sentença 

que são eliminadas do enunciado e apresentadas nas alternativas. 

7. Item de substituição – o uso do item de múltipla escolha é para verificar a 

capacidade de candidato de se expressar corretamente: “Modificam-se textos e 

solicita-se ao examinando a identificação de problemas de pontuação, deficiência 

de estilo ou a modificação da própria estrutura do período” (VIANA, 1976, p.62). 

8. Item de identificação – cabe ao examinando identificar algum erro ou caracterizar 

qual erro consta no enunciado-questão. 

9. Item de interpretação – solicita que o avaliado seja capaz de realizar inferências, 

identificar explicações, apresentar generalizações, tirar conclusões, apresentar 

críticas: “É um item adequado para verificação de comportamentos complexos, 

como a capacidade de analisar, sintetizar e avaliar” (Idem, 1976, p.65-66) 

10. Item pictórico – exige o entendimento de ilustrações ou de gráficos, onde esses são 

a parte essencial da questão. Entre outros... 

 

De acordo com Viana (1976), Medeiros (1975) e Fraga (2001), para esse modelo de 

questão existem determinadas críticas. Essas são associadas, por muitas vezes, a não 

possibilidade de um raciocínio crítico e discursivo do aluno, haja vista ter a previsibilidade de 

um item correto
60

; e por considerar que testes como o de múltipla escolha “estariam 

comprometendo a capacidade de expressão escrita dos jovens” (VIANA, 1985, p.48)
61

. 

                                                           

59
Bordón (2006) e Medeiros (1975) ressaltam que para este formato é necessário dar atenção ao diferente, ou 

seja, destacar a informação para não proporcionar ou dirigir ao erro. 

60
 Para Sestito (2004), baseada nas palavras de Luz (1994), assim como Luckesi (2005), essas provas objetivas 

acabam direcionando o contexto escolar ao modelar seus exames de igual forma, não compreendendo que as 
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Alderson (2005) assinala que esse tipo de questão também não garante uma atitude 

realmente crítica do aluno, pois não se tem como saber como foi feita a construção do 

pensamento do candidato ao escolher uma determinada alternativa e nem como visualizar o 

caminho da interpretação/compreensão feita por ele. Segundo o autor, utilizando-se das 

reflexões de Munby (1968 apud ALDERSON, 2005), o que se pode afirmar é que essas 

questões de múltipla escolha possibilitam a capacidade de pensar e analisar qual a melhor 

alternativa se adéqua ou sintetiza o solicitado na pergunta. 

Medeiros (1975) diz que isso não é uma limitação, pois as vantagens de um exame de 

múltipla escolha encontram-se por:  

 

[...] adaptam-se às situações mais variadas, admitindo diversas formas, 

caracterizadas todas pela presença de opções; apresentam opções de resposta para 

exame crítico, não precisando apoiar-se na memorização; solicitam a capacidade de 

analisar e comparar possíveis respostas, estimulando uma atitude crítica (p.58).  

 

Nery (2001) afirma que existem algumas restrições em questões objetivas em provas 

de leitura, mas nos lembra que o que possibilita uma abordagem crítica/discursiva será a 

confecção e formulação dessas questões. A autora nos chama atenção para o fato de que em 

um exame de compreensão leitora “um mesmo texto pode dar lugar a inúmeras leituras, mas 

não a qualquer leitura, pois sua materialidade linguística impõe certas restrições ao leitor 

(p.30)”
62

.  

Dessa forma, para formulação de uma questão de leitura discursiva não se trata de 

“uma tarefa passiva de decodificação/decifração de uma mensagem única, linear e 

transparente, codificada por um emissor; tampouco de um mero exercício de tradução. Trata-

                                                                                                                                                                                     
necessidades e os objetivos do ensino médio são outros. Assim, acabam treinando os alunos para exames desse 

tipo, principalmente se esses têm uma finalidade conteudística. Viana (1985) sintetiza que os objetivos 

educacionais foram esquecidos a favor de uma prática de treino para o vestibular. Acrescentamos ainda que a 

maneira de avaliar também pode e deve ser diferenciada no contexto do ensino médio.  

61
 Viana (1985) afirma que por intermédio de algumas pesquisas, infelizmente, sobressai-se neste tipo de questão 

como verificação de meros conhecimentos, distorcendo a finalidade desse instrumento de medida e reduzindo-o 

a denominação de um mau instrumento. 

62
 Conforme expomos na subseção anterior, isso diz respeito à leitura dentro de uma perspectiva sociocultural, 

haja vista ser o momento histórico-social que compartem leitor, texto e autor que aponta para a leitura a ser 

realizada, ou melhor, para as leituras possíveis. 
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se de um processo ativo de re-construção de sentidos: numa abordagem discursiva da leitura” 

(Idem, 2001, p.29), como um ato de linguagem. 

 

[...] Para o elaborador-da-questão, trata-se, sempre, de tentar recuperar, para o leitor-

candidato, dentro dos limites possíveis,a prática social constituinte da leitura, através 

das perguntas formuladas: um processo de (re) construção de sentidos – dentre 

outros possíveis – que poderia ocorrer em outras situações de leitura, mais “reais”, 

menos “pedagógicas” – ainda que se trate de uma situação escolar, de uma prova. O 

que se quer: perguntas que não se limitem ao léxico ou à gramática explícita da 

língua sem nenhuma relação textual-discursiva, tampouco aquelas que se restringem 

a informações linerares, desconectadas do funcionamento global e discursivo do 

texto focalizado (Idem, 2001, p.30) 

 

Bordón (2006) entende que para se evitar a previsibilidade das questões é preciso 

selecionar um conteúdo apropriado e autêntico. Além de acrescentar ao processo de redação 

dos itens um rigor: não deixar tão evidente a resposta; os itens entre si não devem ter 

extensões diferenciadas, que ressalte a alternativa correta; também não confeccionar itens 

absurdos. As alternativas devem ser plausíveis e que estejam associadas ao texto.  

Em resumo, consonantes com Alderson (2005), Nery (2001) e Bordón (2006), 

entendemos que a leitura em provas de exames, como o vestibular, é um processo ativo e 

interativo. No qual se relacionam os conhecimentos da língua, os conhecimentos de mundo, 

os conhecimentos científicos e a organização retórica dos discursos. Cabe a construção do 

exame pelos elaboradores a conceberem da mesma maneira, para isso deverão ter mostras 

válidas de textos em seu contexto real e produzir itens consonantes com essa proposta 

(BORDÓN, 2006; PACHECO; PACHECO, 2004; NERY, 2001; ALDERSON, 2005). No 

entanto, lembramos que nem todas as instituições superiores em seus exames possuem 

configuração igual, essas variam de acordo com os seus objetivos (VIANA, 1985). 

Por fim, enfatizamos que em um processo de seleção existem candidatos dos mais 

diversos níveis, por isso um procedimento de medição de leitura em língua estrangeira deverá 

equilibrar essas possibilidades (BORDÓN, 2006). Não é construir um exame fácil ou difícil, 

mas equacionar as questões para que haja um determinado nível. No caso das provas de 

leitura em língua estrangeira no vestibular, trata-se do perfil de leitor esperado pelas 

instituições.  
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Concluída a apreciação da fundamentação teórica do nosso trabalho, tratamos na 

presente seção da construção metodológica que nos auxiliou na obtenção das concepções de 

leitura e de texto subjacentes aos exames de vestibular de língua espanhola.  

Primeiramente, contextualizamos e descrevemos o nosso objeto de pesquisa: as provas 

das universidades públicas do estado do Ceará, dentro do recorte longitudinal proposto de 

cinco anos (2006 a 2010). Em seguida, explicitamos os procedimentos de geração de dados. 

Para, posteriormente, partirmos para análise e discussão do corpus na seção 4.  

Nosso estudo, portanto, trata-se de uma pesquisa exploratória de base interpretativista 

do instrumento avaliativo prova. Nas palavras de Lüdke e André (1986) revelam-se a 

importância de se analisar tais documentos, pois:  

 

[...] constituem também uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências 

que fundamentem afirmações e declarações do pesquisador. Representam ainda uma 

fonte natural de informação. Não são apenas uma fonte de informação 

contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem informações 

sobre esse mesmo contexto (p. 39). 

 

Assim, traçamos por meio da observação, da sistematização, da descrição e da 

interpretação um diagnóstico dessas provas e o que isso implica para o ensino da leitura na 

língua espanhola no nível médio da educação básica do nosso país. 

 

3.1 Contextualização e descrição do Corpus 

 

Para seleção e delimitação temporal do corpus, levamos em consideração dois 

importantes momentos para o ensino e a aprendizagem da língua espanhola no Brasil com as 

publicações da Lei 11.161 de 5 de agosto de 2005 e das Orientações Curriculares do Ensino 
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Médio (OCNEM) em 2006. Compreendemos que essas publicações ganham destaque na 

interpretação dos nossos dados como um conjunto de documentos e ações políticas que 

orientam tanto o agir docente como os procedimentos teóricos-metodológicos em uma sala de 

aula de espanhol como língua estrangeira (LE). Por sua vez, essas terão influência na 

elaboração de outros documentos, no caso as provas de vestibulares.   

Vale salientar que o recorte temporal dado à pesquisa, em um período de cinco anos, 

visa de igual modo dar maior credibilidade aos resultados revelados sobre os dados das provas 

das universidades em questão. Logo, tomando como base as questões da nossa pesquisa (ver 

p. 19 deste estudo), visualizamos se as instituições mantiveram um padrão/estilo de exames 

ou se houve disparidades no decorrer dos anos; se elas se aproximaram das orientações 

propostas nos últimos documentos; e se priorizam selecionar no decorrer dos anos um perfil 

de leitor como mero decodificador de textos ou um indivíduo crítico e inserido nas práticas 

letradas. 

Uma vez justificado o procedimento do recorte temporal, tratamos do nosso próximo 

passo que foi a escolha e a delimitação das universidades. Para tal, visitamos o site do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP)
63

 e o site do 

MEC
64

, objetivando coletar informações sobre quais seriam as instituições superiores públicas 

do estado do Ceará.  

Com esse levantamento, deparamo-nos com cinco universidades: Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE); Universidade Estadual do Vale do Acaraú 

(UVA), Universidade Estadual do Ceará (UECE), Universidade Federal do Ceará (UFC) e 

Universidade Regional do Cariri (URCA). Porém, elencamos somente quatro universidades 

para nossa análise, a saber: UVA, UECE, UFC e URCA. Um dos critérios de escolha foi o 

fato da instituição já ser credenciada ao MEC, no período do recorte dado por nós de cinco 

anos.  

Por conseguinte, o IFCE não foi catalogado para o nosso estudo, pois sua autorização 

como Instituição de Ensino Superior é datada de 2008. Enquanto as outras universidades 

possuem a autorização desde 1993 para UVA, 1977 para UECE, 1954 para UFC e 1987 para 

                                                           
63

 http://www.inep.gov.br/superior/censosuperior/relatorio_tecnico.htm  

64
 http://emec.mec.gov.br  

http://www.inep.gov.br/superior/censosuperior/relatorio_tecnico.htm
http://emec.mec.gov.br/
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URCA. A seguir demonstramos um gráfico sobre a origem administrativa das universidades 

consideradas neste estudo: 

 

GRÁFICO 1: Procedência administrativa das instituições analisadas. 

 

 

Conforme informações repassadas pelas universidades (UVA, UECE, UFC e URCA), 

todas já ofereciam em seus concursos vestibulares a prova de espanhol como LE antes da 

implementação da lei 11.161 em 2005.  

A UVA, por exemplo, teve no ano de 1989 a implantação da prova de espanhol nos 

seus concursos vestibulares. Nesse ano se deu também o primeiro vestibular de forma 

unificada para essa instituição. Até então, cada curso possuía um vestibular diferenciado. 

Assim, com a modificação, todos os cursos passaram a ter o mesmo processo seletivo.  

Para a UECE, a prova de espanhol está presente desde o primeiro vestibular da 

instituição, ou seja, desde 1977. Na UFC, data-se de 1967, a implementação dessa prova nos 

exames desse tipo de concurso. Enquanto na URCA, teve início a partir de 2003.2
65

. 

                                                           
65

 Um dado importante sobre as instituições pesquisadas é que somente a UECE e a UFC ofertam o curso de 

graduação em Língua Espanhola habilitação dupla, ou seja, português-espanhol. A URCA possui o curso de 

graduação em Letras e a UVA além deste curso, oferece a graduação em Letras-Inglês. Enfatizamos ainda que 

no ano de 2009 a UFC acrescentou o curso de licenciatura em espanhol (noturno). 
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Essas informações corroboram as palavras de Moreno Fernández (2005) ao atestar que 

quase todas as universidades do país (federais, estatais, públicas e privadas) incluem em seus 

processos seletivos o conhecimento de espanhol antes mesmo de iniciativas legais como leis 

ou documentos governamentais. Por sua vez, entendemos que ao aferir o espanhol nas provas 

seletivas das universidades, revela-se a importância de tal idioma para as instituições 

superiores e para a própria dinâmica do ensino em tal nível, pois os alunos estarão envolvidos 

em diversas situações de leitura e escrita que exigem o domínio de um idioma.  

Com relação às provas que compõem o corpus, conseguimo-las por meio dos sites das 

próprias universidades
66

 ou por contato pessoal com tais instituições
67

. Vale ressaltar que 

ainda nas delimitações dadas à nossa pesquisa, trabalhamos somente com a primeira fase das 

provas de vestibular presencial
68

. 

Adotamos uma postura ética de preservação das universidades, pois nem todas as 

provas são de acesso público. Deste modo, as instituições superiores pesquisadas serão 

denominadas de forma aleatória, como: Universidade A, Universidade B, Universidade C e 

Universidade D. No entanto, tal postura não diminui a nossa responsabilidade em traçar um 

perfil crítico para cada uma dessas instituições. Haja vista dependendo da concepção de 

leitura e de texto elencadas e priorizadas nas provas, concluiremos como as universidades 

acabam coadunando com determinadas posturas de ensino, de linguagem, de texto, de leitura, 

de avaliação, de construção do sujeito, entre outros pontos. 

Coletamos, portanto, no período de cinco anos dos concursos vestibulares das 

universidades, 32 provas
69

, perfazendo 318 questões analisadas. Como expomos no quadro a 

seguir segundo ano e instituição superior: 

 

                                                           
66

 UVA: www.uvanet.br; UECE: www.uece.br; UFC: www.ufc.br; URCA: www.urca.br .  

67
 A esse tipo de coleta, na qual tivemos os dados fornecidos pela própria instituição de forma pessoal, buscamos 

por meio de ofício a autorização da Comissão Executiva do Vestibular, ver apêndices A e B ao final do nosso 

trabalho. 

68
 Algumas instituições apresentam provas de espanhol na primeira e na segunda fase do mesmo concurso, mas 

outras não; bem como outras instituições abrem concurso vestibular para a modalidade semipresencial em outros 

momentos no decorrer de um mesmo ano. 

69
 Ver anexos A, B, C e D. 

http://www.uvanet.br/
http://www.uece.br/
http://www.ufc.br/
http://www.urca.br/


88 

 

TABELA 1: Número de provas e de questões por instituição e ano. 

Ano 

 

UNIVERSIDADE A 

 

UNIVERSIDADE B 

 

UNIVERSIDADE C 

 

UNIVERSIDADE D 

 

 

das 

 

 

número 

números 

 

número 

números 

 

número 

números 

 

número 

números 

Provas 

 

de provas de 

questões 

 

de provas de 

questões 

 

de provas de 

questões 

 

de provas de 

questões 

 

 

2006.1 

 

1 

 

20 

 

1 

 

10 

 

1 

 

6 

 

1 

 

6 

 

 

2006.2 

 

1 

 

20 

 

1 

 

10 

 

1 

 

6 

 
-- 

 

-- 

 

 

2007.1 

 

1 

 

20 

 

1 

 

10 

 

1 

 

6 

 

1 

 

6 

 

 

2007.2 

 

1 

 

20 

 

1 

 

4 

 

1 

 

6 

 
-- 

 
-- 

 

 

2008.1 

 

1 

 

20 

 

1 

 

4 

 

1 

 

6 

 

1 

 

6 

 

 

2008.2 

 

1 

 

20 

 

1 

 

4 

 

1 

 

6 

 
-- 

 
-- 

 

 

2009.1 

 

1 

 

20 

 

1 

 

4 

 

1 

 

6 

 

1 

 

6 

 

 

2009.2 

 

1 

 

20 

 

1 

 

4 

 

1 

 

6 

 
-- 

 
-- 

 

 

2010.1 

 

 

1 

 

 

20 

 

 

1 

 

 

4 

 

 

1 

 

 

6 

 

 

1 

 

 

6 

 

 

Total 

 

 

9 

 

 

180 

 

 

9 

 

 

54 

 

 

9 

 

 

54 

 

 

5 

 

 

30 

 

  

Temos, no conjunto total do corpus, três universidades que possuem duas entradas 

anuais em seus vestibulares, enquanto em uma delas ocorre somente um exame por ano. Por 

isso, no período de cinco anos, as universidades A, B e C, respectivamente, têm nove provas 

cada uma, ao passo que a universidade D somente cinco provas.  

Observamos também que a universidade B foi a única que alterou o número de 

questões propostas nas provas, passando de 10 questões nos três primeiros concursos a quatro 

nos demais.  
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Cumpre destacar que todas as instituições adotam nos seus exames o formato de 

múltipla escolha nas questões. Essas se caracterizam por um enunciado com quatro ou cinco 

alternativas, dependendo da universidade
70

, na qual um item encontra-se correto. Algumas 

dessas questões possuem variações na construção do enunciado dos itens de múltipla escolha 

utilizando-se da mescla de verdadeiro ou falso; da organização textual para ordenação de um 

fragmento; de alternativas que visam à informação incorreta; de associação de colunas; entre 

outros. Desta forma, consideramos apesar da constituição das questões de múltipla escolha 

(vários itens/alternativas) como uma única questão. 

 

Fonte: Questão 58, retirado da prova 22, universidade C, 2007.2.  

 

58. Tal y como los vocablos montaje (línea 4) y origen (línea 13), son 

heterogenéricos, mejor dicho, divergen del portugués en el género: 

 

A) fraude, lumbre, sangre       1 questão 

B) especie, luz, monte 

C) drama, corriente, humor 

D) ave, águila, arma 

     

Ressaltamos que embora não se tenha um padrão no número de provas e no número 

das questões investigadas, adotamos após a análise qualitativa dos agrupamentos nas 

categorias propostas, a quantificação por meio da porcentagem, utilizando-se das devidas 

proporções para que não houvesse disparidades na análise dos dados revelados.  

Elencamos, no próximo tópico, os procedimentos para categorização dos dados nas 

categorias de análise propostas, explicando o objetivo de cada uma delas para esta pesquisa.  

 

                                                           
70

 As universidades A e D possuem cinco alternativas nas suas questões, enquanto as universidades B e C quatro. 
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3.2 Procedimentos para categorização dos dados 

 

Conforme exposto nos capítulos de fundamentação teórica, adotamos para o nosso 

estudo a divisão proposta por Cassany (2006) em torno da leitura: concepção linguística 

(leitura das linhas), concepção psicolinguística (leitura entrelinhas) e concepção sociocultural 

(leitura por detrás das linhas); comungando ainda com os direcionamentos propostos pelas 

OCNEM-EL (BRASIL, 2006). Com esse respaldo teórico categorizamos as concepções de 

leitura e de texto subjacentes às provas de espanhol nos vestibulares das universidades 

públicas do estado do Ceará, identificamos os gêneros discursivos presentes e como conclusão 

traçamos o perfil de leitor postulado por essas instituições por meio da análise interpretativista 

dos dados. Assim, para uma maior organização, sistematizamos e agrupamos as ocorrências 

em tabelas e quadros segundo as categorias de análises que expomos neste tópico.  

Lembramos que por se tratarem de provas de compreensão leitora, optamos 

inicialmente nossa análise pelos textos desses exames. Portanto, para o nosso primeiro quadro 

de análise, baseamo-nos em Cassany (2006, p. 126, 127), e tivemos como objetivo 

diagnosticar as Diversidades Genéricas dos textos das provas em questão.  

Deste modo, reiteramos que compreendemos que os gêneros discursivos se constituem 

como ações sócio-discursivas caracterizadas nas mais diversas esferas da atividade humana 

para agir no mundo e dizer o mundo (BAKHTIN, 2000; MARCUSCHI, 2007). Assim sendo, 

trata-se de um mecanismo fundamental de socialização, de inserção nas atividades 

comunicativas, acabando por produzir na sua materialidade usos heterogêneos da linguagem 

em variadas situações do cotidiano.  

Coadunamos ainda com as palavras de Cassany (2006, p. 126-127) ao entender que os 

gêneros possuem características próprias, funções predeterminadas, recursos linguísticos, ou 

seja, finalidades específicas em uma dada situação.  

A seguir, expomos o nosso quadro de análise adaptado da proposta de Cassany (Idem, 

p.126, 127), para nos ajudar na categorização dos gêneros discursivos das provas: 
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QUADRO 3: Exemplificação quadro de Diversidade Genérica. 

Núm. 

Texto/Prova 

Identificação 

Universidade 

Título Âmbito de 

circulação 

Autoria/Fonte Conteúdo/Temas Gênero 

Textual 

T1 / P1 / A      

  

Neste quadro de Diversidade Genérica encontram-se sistematizados subcategorias que 

nos auxiliarão na coleta e na interpretação dos dados depois de catalogados. Por exemplo, na 

primeira coluna revelam-se os dados referentes ao número do texto (T) e ao da prova (P) bem 

como a procedência dessa universidade (A, B, C ou D).  

Enfatizamos de igual modo que os textos foram enumerados sequencialmente de 

acordo com a disposição cronologicamente e alfabética das provas/universidades. Ou seja, são 

32 provas (P) no total, sendo que da P1 a P9 são as provas relativas à Universidade A, da P10 

a P18 à Universidade B, da P 19 a P 27 à Universidade C e da P28 a P32 à Universidade D.  

Já nas demais colunas, expomos os dados do título do texto, caso tenha sido fornecido 

pela instituição; o âmbito de circulação, compreendendo como se veiculam esses gêneros no 

nosso cotidiano, se na esfera acadêmica, social, pessoal, literária, entre outros; a autoria ou 

fonte, quando citada, observando a menção a origem do texto
71

; conteúdo/temas, visualizando 

os assuntos abordados pela prova e constatando se estas coadunam com a proposta de uma 

diversificação, dentro da transversalidade proposta pelas OCNEM-EL (BRASIL, 2006).  

Dessa forma, por meio da análise interpretativista do quadro Diversidade Genérica 

visualizamos quais gêneros discursivos foram selecionados e priorizados no decorrer dos 

anos, se existiu uma variedade linguística sendo enfatizada e qual âmbito de circulação desses 

gêneros se destacou. Entendemos que com esses resultados construiremos a concepção de 

texto para essas instituições. 

                                                           
71

 Tal subcategoria nos deu aporte para interpretações sobre a diversidade linguística presente. 
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Já com relação ao nosso objetivo de categorizar as concepções de leitura existentes nas 

provas, passamos para classificação das tipologias das questões e do que essas revelaram, 

enquadrando-as em três eixos: concepção linguística, concepção psicolinguística e a 

concepção sociocultural da leitura.  

Nesse sentido, fundamentado em nosso referencial teórico, assumimos que na 

concepção linguística da leitura as questões buscam informações em uma leitura linear, 

superficial e indutiva (CASSANY, 2006; KATO, 2007). Não priorizando a (re)interpretação 

ou atribuição de novos significados a partir das informações presentes no texto, podendo nas 

alternativas ocorrer paráfrases das informações. Além de solicitar do candidato 

conhecimentos metalinguísticos, utilizando o texto como pretexto para busca de informações 

sintáticas, morfológicas ou léxico-semânticas
72

.  

Diante do exposto, dividimos esta categoria em leitura como decodificação e 

conhecimentos metalinguísticos – texto como pretexto, como exemplificamos a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
72

 Para este estudo adotamos o termo léxico-semântico como a possibilidade de não limitar-se simplesmente ao 

léxico propriamente, mas que além desse conhecimento, essa categoria nos dará margens para abordar as 

associações de significado com relações semânticas mais amplas, por meio de frases, de provérbios, de 

expressões idiomáticas (GÓMEZ MOLINA, 2004). Ou seja, concebe-se uma relação com conhecimentos de 

redes lexicais que combinam-se e efetivam-se nas diversas situações comunicativas. 
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QUADRO 4: Descrição das características da concepção linguística da leitura. 

 

 

CONCEPÇÃO 

 

Leitura como 

decodificação 

Neste grupo classificam-se as questões que buscam uma: 

- Averiguação das informações do texto; 

- Busca de informações - seleção e identificação de dados 

do texto;  

- Extração de dados e transcrição de dados/ informações do 

texto; 

- Recuperação explícita de informações do texto. 

LINGUÍSTICA  

Conhecimentos 

Metalinguísticos 

- Texto como 

pretexto 

 

 

Gramatical 

Nesta categoria enquadram-se as questões 

que visam explorar a normatividade da 

língua, por meio das regras gramaticais 

(fonológicas, ortográficas, morfológicas, 

sintáticas), utilizando o texto como forma de 

aferir esses conhecimentos, não de maneira 

contextualizada. 

  Léxico – 

semântico 

Nesta classificação, agrupam-se o 

conhecimento do léxico, de expressões ou até 

mesmo de pequenos enunciados, visando o 

significado dessas ou o uso de 

sinonímia/antonímia. 

  Tradução Neste grupo as questões visam tomar 

fragmentos, expressões ou palavras retirados 

do texto e traduzi-los ao português somente. 

 

Para a concepção psicolinguística da leitura as questões devem considerar a relação 

autor, texto e leitor, em uma abordagem interativa da leitura. Logo, as questões apóiam-se no 

conhecimento prévio do aluno, nas condições de produção do texto e na construção de 

sentidos, ou seja, em um diálogo entre a visão macro e microestrutural ou entre a função e a 

forma. Ainda nesta concepção, consideramos que os conhecimentos metalinguísticos são 

associados ao texto, pois se concebe uma relação funcional dos elementos e regras 

gramaticais relacionados a ele. 

Esta categoria encontra-se dividida em leitura como interação e conhecimentos 

metalinguísticos – texto associados ao texto: 
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QUADRO 5: Descrição das características da concepção psicolinguística da leitura. 

 

 

CONCEPÇÃO 

 

Leitura como 

interação 

Neste grupo classificam-se as questões que 

relacionam: 

- conhecimento prévio – conhecimento linguístico, 

textual e de mundo; 

- inferências locais e globais; 

- formulação de hipóteses; 

- comparação de informações; 

- compreensão e apreciação global do texto; 

- busca-se entrever intencionalidades/finalidades do 

autor, funções do texto, mas não em seu aspecto 

discursivo-ideológico; 

- associação com elementos paralinguísticos. 

PSICOLINGUÍSTICA  

Conhecimentos 

Metalinguísticos 

- Texto 

contextualizado 

 

 

Gramatical 

Nesta categoria enquadram-se as 

questões que visam explorar a 

normatividade da língua, por meio das 

regras gramaticais (fonológicas, 

ortográficas, morfológicas, sintáticas), 

mas que utilizem as regras de forma 

contextualizada, demonstrado, muitas 

vezes, a funcionalidade das regras 

gramaticais no texto.  

   

Léxico – 

semântico 

Nesta classificação, agrupam-se o 

conhecimento do léxico, de expressões 

ou até mesmo de orações breves 

(coordenadas ou subordinadas), 

visando o significado dessas ou o uso 

de sinonímia/antonímia associadas ao 

texto. 

   

Tradução 

Neste grupo as questões visam tomar 

fragmentos, expressões ou vocábulos 

retirados do texto para traduzi-los ao 

português, levando em consideração o 

contexto do enunciado/vocábulo. 

 

E de acordo com a concepção sociocultural da leitura, busca-se visualizar nas 

questões, enunciados que instiguem o ponto de vista, a intenção e a argumentação presentes 

no texto e que o extrapolam (CASSANY, 2006). Em outras palavras, procura-se uma 

interpretação por parte do aluno do que há por detrás das linhas de um texto, em uma visão 
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crítica de mundo, compreendendo que os discursos são sociohistoricamente situados no tempo 

e no espaço.  

Os conhecimentos metalinguísticos, nesta abordagem, colaboram como marcas 

essencialmente funcionais das intencionalidades do autor no texto ou do contexto de 

produção, das relações ideologicamente situadas por meio dos discursos. Essas marcas 

linguísticas/textuais, por sua vez, deixam transparecer as ideologias subjacentes ou as 

informações implícitas, seja na escolha lexical; na construção das orações ativas e passivas; 

no jogo semântico: comparações, metáforas, hipérboles, ironia; entre outros (CASSANY, 

2003, 2004a, 2004b, 2006; VAN DIJK, 2008). Cabe ao vestibulando interagir, situar-se e 

perceber os conhecimentos socioculturais discursivos que há em uma dada situação. 

A seguir apresentamos como encontra-se dividida a concepção sociocultural da leitura. 
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QUADRO 6: Descrição das características da concepção sociocultural da leitura. 

 

 

CONCEPÇÃO 

 

Leitura como 

processamento 

sociodiscursivo 

Neste grupo classificam-se as questões que 

relacionam: 

- valores e representações culturais; 

- função que desempenha o gênero textual dentro 

de uma comunidade (contexto sociocultural); 

- reconhecimento do gênero discursivo (âmbito 

temático, tipo de texto, registro, funções, tradição 

sociohistórica, etc.); 

- efeitos do discurso. 

SOCIOCULTURAL  

Conhecimentos 

Metalinguísticos - 

Texto 

contextualizado 

sociohistoricamente e 

discursivamente 

 

 

Gramatical 

Nesta categoria enquadram-se as 

questões que visam explorar a 

normatividade da língua, por meio 

das regras gramaticais (fonológicas, 

ortográficas, morfológicas, 

sintáticas), mas que utilizam do 

contexto sociohistórico situado e 

discursivo das pistas linguísticas do 

texto.  

   

Léxico – 

semântico 

Nesta classificação, agrupam-se o 

conhecimento do léxico, de 

expressões ou até de breves 

enunciados, visando o significado 

dessas como parte do contexto 

sociohistoricamente situados. 

   

Tradução 

Neste grupo as questões visam 

tomar fragmentos, expressões ou 

vocábulos retirados do texto para 

tradução ao português, levando em 

consideração o contexto de 

produção sociohistoricamente 

situados. 

 

Poderíamos centrar nossa análise até este ponto, porém dos dados fez-se necessário 

acrescentarmos outra categoria de análise: conhecimentos metalinguísticos dissociados do 

texto. Entendemos que, neste ponto, o trabalho com a linguagem no processo avaliativo do 

espanhol como LE tem como objetivos explorar a normatividade do idioma por meio da 

gramática descontextualizada ou explorar essa linguagem como sinônimo de tradução, do 

trabalho com o léxico da língua, de igual modo, descontextualizado. 
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QUADRO 7: Descrição das características do conhecimento metalinguístico dissociado 

do texto. 

Conhecimentos 

Metalinguísticos – 

Dissociados do texto 

 

Gramatical 

Nesta categoria enquadram-se as questões que visam 

explorar a normatividade da língua, por meio das regras 

gramaticais (fonológicas, ortográficas, morfológicas, 

sintáticas) de maneira isolada do texto, não possuindo 

nenhuma relação com esse. 

 Léxico – 

semântico 

Nesta classificação, agrupam-se o conhecimento do 

léxico, de expressões ou breves frases (coordenadas ou 

subordinadas), visando o significado e o uso de sinônimos 

ou antônimos de maneira descontextualizada. 

 Tradução Neste grupo as questões visam tomar fragmentos, 

expressões ou palavras de forma aleatória para tradução 

ao português, desconsiderando o texto que há na prova. 

 

Concluída essa etapa dos procedimentos de geração dos dados, passamos para a 

análise qualitativa dos dados, adequando-os nas categorias explicitadas nesta subseção. Deste 

modo, conseguimos elaborar para cada instituição um gráfico estatístico por meio da 

porcentagem do que fora revelado. 

 Em síntese, expomos neste subtópico a descrição de como foi o procedimento e o 

agrupamento do nosso corpus em quadros e tabelas. Partiremos para análise no próximo 

ponto de acordo com as categorias propostas, elencadas e baseadas no nosso referencial 

teórico. 
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4. AS PROVAS DE ESPANHOL NOS PROCESSOS SELETIVOS DAS 

UNIVERSIDADES PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ 

 

Para esta etapa da nossa investigação, apresentamos a análise e a discussão dos 

exames das universidades A, B, C e D, de acordo com os pontos já citados no item 3.2 

Procedimentos para categorização dos dados. 

 No que concerne em responder quais gêneros discursivos predominam nas provas, 

sistematizamos as características apresentadas pelos textos dos exames de acordo com o 

quadro proposto para categorização e debatemos os resultados (ver anexo E). Quanto aos 

conhecimentos priorizados (interpretação textual, compreensão global, leitura superficial, 

aspectos de vocabulário ou gramática), revelamos as concepções de leitura subjacentes às 

questões e apresentamos os conhecimentos metalinguísticos dissociados ao texto elencados 

por tais instituições superiores. 

  

4.1 Análise das provas de vestibular de língua espanhola 

4.1.1 Sobre a diversidade genérica dos textos  

 

 Conforme expomos no nosso referencial teórico, os gêneros discursivos são formas 

culturais e discursivas da ação humana sociohistoricamente situados. Para tal apresentam 

características contextuais (propósito comunicativo, status do emissor e do receptor, tipo de 

interação, âmbito social, etc) e recursos linguísticos próprios (sequências discursivas, estilo, 

desenho, etc) que compartem os atores sociais. Nesse sentido, um gênero discursivo “aglutina 

os múltiplos conhecimentos linguísticos e socioculturais que devem possuir um leitor-escritor 

para poder se comunicar eficazmente” em uma dada comunidade (CASSANY, 2004b, p.3). 

Refletindo sobre tais características adaptamos o quadro de análise dos gêneros 

discursivos organizado por Cassany (2006) para identificarmos os textos das provas. 

Categorizamo-lo da seguinte forma: de acordo com o título; com o âmbito de circulação; com 
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a autoria ou fonte de origem; com o conteúdo ou temas abordados; e quanto ao gênero textual 

discursivo (ver anexo E). Optamos por esse recorte por entender que todas essas categorias 

associadas colaboram na análise e na interpretação dos gêneros discursivos presentes nos 

exames de espanhol como língua estrangeira (LE) das instituições superiores investigadas. 

No conjunto das 32 provas, temos 38 textos catalogados. A universidade A possui o 

maior número de textos dentro do recorte dado. Tal instituição manteve a equivalência um 

texto para uma prova apenas nos quatro primeiros exames. Nos demais, as P5, P6, P7 e P8 

possuem dois textos; e somente na P9 constam três. Assim, a universidade A contabilizou um 

total de 15 textos nos concursos desse período. 

 As outras instituições mantiveram uma equiparação no número de provas com o 

número de textos, estando distribuídos: universidade B – nove provas = nove textos; 

universidade C – nove provas = nove textos; e universidade D – cinco provas = cinco textos. 

Como se trata de um número limitado de textos, delimitamos nossa análise ao todo revelado 

dentro do percurso de cinco anos. Caso tenha alguma característica diferenciada, expomos o 

percurso dos resultados ano a ano. 

 Nosso primeiro ponto analisado foi recuperar os títulos dos textos das provas, pois 

dentro de um exame este sintetiza o conteúdo do texto, orientando já o candidato para um 

sentido inicial da temática proposta. A seguir expomos a porcentagem total de cada 

universidade (2006 a 2010) em consideração a esse elemento textual. 
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TABELA 2: Porcentagem dos títulos referenciados ou não por instituição. 

INSTITUIÇÃO UNIVERSIDADE 

A 

UNIVERSIDADE 

B 

UNIVERSIDADE 

C 

UNIVERSIDADE 

D 

Nº de textos total 

(2006 a 2010) 

15 9 9 5 

Com título 67% 67% 22% 100% 

Sem título 33% 33% 78% -- 

  

Os dados nos revelam que somente a universidade D expõe o título como parte 

integrante do texto. As universidades A e B o apresentam na maioria de suas provas, 67% 

respectivamente. Ao passo que a universidade C não dá ênfase a este aspecto textual. Uma 

explicação provável para a instituição C não expor o título nas provas é que essa referencia ao 

final do texto a obra literária de onde foi extraída a amostra, uma vez que tal universidade 

prioriza o âmbito de circulação literário no decorrer dos anos. Assim a universidade C pode 

considerar que ao expor o nome da obra ao final do texto, já situa o candidato de qual gênero 

se trata.  

Abrimos um parêntese para esclarecer também que a não ocorrência do título no texto 

T14 da Universidade A (categorizada como sem título) foi proposital, como mostramos a 

seguir: 
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35. Marque la alternativa que mejor se adecua como título del texto: 

 

a) Che Guevara y su pueblo 

b) La crítica de Manu Chao a los políticos europeos 

c) Manu Chao y sus canciones 

d) Aniversario de muerto de Che 

e) La libertad del compositor Manu Chao 

 

Fonte: Questão 35, retirado da prova 9, instituição A, ano 2010.1. 

Exemplo 1: Questão que solicita o título 

 

Ou seja, a escolha de não expor o título na notícia tinha a intenção de verificar a 

melhor opção que sintetiza o conteúdo exposto no texto. Para tal, o candidato deveria ter uma 

compreensão global e adequar o título ao contexto exposto. Ainda assim, contabilizamo-lo 

como sem título, uma vez que essa informação não foi fornecida pela instituição A. 

Menegassi e Chagas (2000) afirmam sobre a importância do título, pois esse é o 

elemento que sinaliza o tema para o leitor. Além de estabelecer vínculos com informações 

textuais e extratextuais. É pelo título que se dá o primeiro contato com o texto, ativa-se o 

conhecimento de mundo sobre o assunto e o conhecimento textual por se tratar de um 

elemento síntese da ideia a ser exposta. Auxiliando, portanto, a interpretação do texto como 

um todo. Em provas de LE de vestibulares, deve-se ter em conta que quanto maior informação 

o texto puder fornecer, melhor será a construção de significados por parte do leitor. Evitam-se 

assim prejuízos na compreensão global do texto (ALDERSON, 2005). 

Compreendemos ainda que o título nos dá margens para estabelecer relações críticas 

com as escolhas do autor na sua denominação. Traçamos essa relação com que postula 

Cassany (2004a, 2004b, 2006), pois podemos indagar como o autor introduziu o seu texto, 

como foi dado relevo ao título, como ele se inseriu acerca do assunto (posicionamento de 

proximidade ou de distanciamento), de que local discursivo ele se porta, etc. 
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Ao não adotar o título nos textos, podemos inferir que as universidades compreendem 

que aquele não fará falta para construção da compreensão global do texto e que não se trata de 

uma parte integrante de ativação de conhecimentos. Mas, conforme explanamos, o título se 

constitui como um importante elemento que auxilia a interpretação do gênero em sua 

totalidade. 

O nosso próximo ponto para análise foi o âmbito de circulação dos gêneros. Esse para 

o nosso contexto de pesquisa se torna relevante, uma vez que essa categoria está associada à 

circulação e ao contato com gêneros discursivos nas mais diferentes esferas sociais 

(acadêmico, literário, social, pessoal, entre outros). Trata-se, portanto, da possibilidade de 

familiarização do texto e de uma maior aproximação com contextos de leitura diversos. 

 

TABELA 3: Porcentagem do campo de circulação dos gêneros por cada instituição. 

INSTITUIÇÃO UNIVERSIDADE 

A 

UNIVERSIDADE 

B 

UNIVERSIDADE 

C 

UNIVERSIDADE 

D 

Nº de textos total 

(2006 a 2010) 

15 9 9 5 

Social 87% 44% 33% 100% 

Literário 7% 56% 67% -- 

Pessoal 6% -- -- -- 

 

Visualizamos que as instituições A, com 87%, e a instituição D, com 100% do âmbito 

de circulação, priorizam gêneros do âmbito social. Isso nos revela a opção dessas 

universidades por adotarem em seus exames textos de fácil circulação no nosso cotidiano. 

Podemos correlacionar a essa escolha uma provável justificativa devido ao contato dos alunos 
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de ensino médio (escolas públicas ou particulares)
73

 com os gêneros que se dão a esses níveis 

de circulação, como: notícias, reportagens, artigos, etc. 

A universidade B e C com 56% e 67%, respectivamente, de acordo com os âmbitos 

visualizados, foram as que possuíram maior exemplo do âmbito literário. A ênfase a esse 

campo de circulação nos leva a conceber que, para as universidades B e C, as provas de 

leituras em LE estariam associadas a uma amostra culta da língua, por intermédio de 

fragmentos/adaptações das obras literárias. Assim, ler, e consequentemente avaliar a leitura, é 

considerar a língua literária como modelo linguístico de prestígio, no qual o leitor deverá ter 

acesso/contato.  

Porém, ao longo dos últimos vestibulares as instituições B e C vêm modificando essa 

postura. Talvez um estudo em um percurso posterior aos cinco anos adotados por nossa 

pesquisa, poderia de fato afirmar como vem ocorrendo essas mudanças, haja vista tais 

universidades virem adotando outros gêneros discursivos de âmbito de circulação diferente do 

literário, como expomos no quadro a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
73

 Retomamos aqui o que se preconiza nas provas de vestibular, segundo orientações governamentais: avalia-se o 

que se é trabalhado no ensino médio. 
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TABELA 4: Porcentagem do campo de circulação dos gêneros das Universidades C e D 

por ano. 

Ano 

 

UNIVERSIDADE B UNIVERSIDADE C 

 

Das 

 

Número do 

texto / 

Âmbito de 

circulação 

 

Número do texto / Âmbito de 

circulação 

Provas Provas 

 

provas 

  

2006.1 T 16 / P 10 Literário T 25 / P 19 Literário 

 

2006.2 T 17 / P 11 Literário T 26/ P 20 Literário 

 

2007.1 T 18 / P 12 Social T 27 / P 21 Literário 

 

2007.2 T 19 / P13 Literário T 28 / P 22 Literário 

 

2008.1 T 20 / P 14 Literário T 29 / P 23 Literário 

 

2008.2 T 21 / P 15 Literário T 30 / P 24 Literário 

 

2009.1 T 22 / P 16 Social T 31 / P 25 Social 

 

2009.2 T 23 / P 17 Social T 32 / P 26 Social 

 

2010.1 

 

T 24 / P 18 

 

Social 

 

T 33 / P 27 

 

Social 

 

Conforme o apresentado, o foco principal das instituições, se não recai por completo, 

vem priorizando o âmbito de circulação social. Contudo, enfatizamos que existem outras 
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possibilidades que podem associar-se aos mais diversos gêneros discursivos, como o campo 

de atuação: científica, acadêmica, jurídica, religioso, entre outros. Uma vez que estamos 

envoltos em práticas de leituras diversas no nosso cotidiano, diante disso o candidato poderia 

ter o contato com outras esferas discursivas, ampliando a sua reflexão crítica sobre a 

linguagem no espanhol como LE. 

Sobre a autoria ou citação de fonte nos textos. Ressaltamos que em boa parte essas 

indicações de fonte encontram-se incompletas. Em textos que possuem alguma informação 

dada constam apenas o nome do autor(a), mas não há referências de local e data do texto. 

Podemos exemplificar ainda que existem textos somente com o endereço eletrônico e não há 

indicação de autoria ou data do acesso. Já outros possuem o endereço eletrônico e o nome do 

jornal/revista com data, mas não o nome do autor(a) (ver anexo E). Adotamos como 

classificação os textos que dão margem para alguma identificação de sua origem.  

 

TABELA 5: Porcentagem dos gêneros que possuem alguma indicação de referências por 

cada instituição. 

INSTITUIÇÃO UNIVERSIDADE 

A 

UNIVERSIDADE 

B 

UNIVERSIDADE 

C 

UNIVERSIDADE 

D 

Nº de textos total 

(2006 a 2010) 

15 9 9 5 

Com referência 87% 67% 100% 100% 

Sem referência 13% 33% -- -- 

 

Como foram poucos os dados fornecidos pelos próprios exames quanto à autoria, 

origem, ano, decidimos pesquisar na Internet essas informações na tentativa de diagnosticar 

melhor a procedência dos textos em questão, entendo quais escolhas linguísticas encontram-se 

subjacentes. Para isso, levamos em consideração a nacionalidade dos autores, a indicação do 
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contexto da circulação dos textos e a menção das referências de sites ou obras, chegando a 

seguinte conclusão: 

 

TABELA 6: Porcentagem da origem de circulação dos textos que possuem alguma 

indicação de referências por cada instituição. 

INSTITUIÇÃO UNIVERSIDADE 

A 

UNIVERSIDADE 

B 

UNIVERSIDADE 

C 

UNIVERSIDADE 

D 

Nº de textos total 

(2006 a 2010) 

15 9 9 5 

Espanha 60% 34% 34% 60% 

Uruguai 7% -- 11% -- 

Argentina 13% 11% 34% -- 

Colômbia -- 11% -- -- 

Paraguai -- 11% -- -- 

Chile -- -- 11% -- 

Costa Rica -- -- 10% -- 

Não 

conseguimos 

identificar 

20% 22% -- 40% 

 

Diante do exposto, percebemos o alto índice das amostras dos textos de origem 

espanhola (ver destaque de cor na tabela). Lembramos, neste ponto, as discussões das 

OCNEM-EL (BRASIL, 2006) que ao priorizar uma variedade como o espanhol peninsular, 

por exemplo, significa contribuir para uma ideologia de exclusão do diverso, do plural e do 

cultural. Os alunos, por sua vez, devem estar em contato com os mais distintos gêneros 

discursivos de origem variadas para levar a compreender o outro, a cultura do outro, e o 

discurso do outro (CASSANY, 2006); colaborando para a construção identitária, cidadã e 

crítica do indivíduo.  
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Entendemos que as universidades também buscam textos de outros países, 

principalmente as instituições A, B e C, sem a exclusão propriamente de priorizar uma 

amostra de variedade linguística ao espanhol peninsular. Porém, por não fornecerem maiores 

informações que pudessem complementar e tornar mais precisa a origem dos textos, não 

podemos atestar a procedência de algumas amostras. Mesmo buscando outras informações em 

sites de busca, não nos foi possível detalhar esse ponto. Por exemplo, o texto T38 da 

universidade D, conseguimos localizar o site de origem (www.tierramericana.net) e o público 

a quem se destina os textos veiculados: América Latina e Caribe, mas não identificamos a sua 

real origem. 

O nosso próximo tópico analisado diz respeito aos conteúdos ou temas abordados nos 

textos das provas analisadas.  

Constatamos aspectos culturais explorados, nos textos: T1/P1/A que apresenta, aliando 

a geografia do país, a terra dos bons vinhos: a Espanha; T6/ P1/A ao tratar de Frida Kahlo e 

Diego Riviera, grandes expoentes da pintura mexicana; T8/P1/A divulgando os 50 anos da 

Bossa Nova; T18/P12/B, exaltando a “criatura de creación” que foi Lorca; T23/P17/B ao 

discorrer sobre o uso do mate como uma efusão típica de alguns países da América do Sul; 

T33/P27/C ao abordar o costume da siesta após o almoço na Espanha.  

Os textos apresentaram, além disso, temas atuais e polêmicos: T3/P3/A expõe um 

diálogo no intuito de refletir sobre a escassez d‟água no mundo; T7/P6/A trata da anorexia 

entre jovens; T11/P8/A explora o processo de interação por intermédio de novas tecnologias 

(internet, iPods, mp3); T37/P31/D enfoca os novos modelos familiares no século XXI, 

associando ao casamento entre homossexuais. 

Outros apontaram questões éticas: T10/P7/A apresenta a possibilidade de guardar o 

DNA de pessoas já falecidas, no intuito das famílias terem o direito de reclamar o direito de 

utilizá-las na cura de doenças hereditárias; T34/P28/D contextualiza a discussão sobre o uso 

das células tronco e relaciona ao poder dos meios de comunicação em construir opiniões. 

Visualizamos ainda com o texto T9/P7/A a questão do bilinguismo nos Estados 

Unidos da América. Este texto relaciona o espaço que o espanhol vem ganhando nos últimos 

anos neste país, principalmente na mídia: “[...] os meios em espanhol estão começando a 

ocupar um lugar estratégico nos mecanismos políticos e socioeconômicos de distribuição de 

http://www.tierramericana.net/
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poder” (ver anexo A7). Refletindo, dessa forma, as relações de hegemonia linguística e de 

ideologia presentes nos meios de comunicação. 

Enfim, os assuntos selecionados foram os mais diferentes possíveis. Podemos incluir, 

além dos já citados, esses outros: terceira idade, narcotráfico, petróleo, literatura, política, 

alimentação, futebol, vacina, cantores/artistas, etc. Concluímos que comungam, nesse sentido, 

com a proposta das OCNEM-EL (BRASIL, 2006) em promover um contato amplo com 

assuntos variados. Uma vez que já se sinaliza o trabalho dentro das temáticas transversais, 

como: pluralidade cultural, meio ambiente, saúde, política e temas locais. Tal exposição de 

temáticas múltiplas nesses exames abre espaço para fomentar a constituição crítica do aluno 

como sujeito a partir do que o outro diz e do reconhecimento das diferenças. Além de admitir 

a importância da experiência das práticas de leituras diversas por parte do aluno. Associamos 

que assim pode-se ampliar a construção de sentidos ao aprendiz pensar, dialogar, interagir 

com os mais diversos temas.  

Diante do exposto, chegamos às denominações dos gêneros encontrados nas provas. 

Em sua grande maioria, tivemos dificuldades em classificá-los devido às poucas informações 

quanto à origem e à autoria, além de se tratarem de adaptações para o gênero maior: a prova. 

Quanto a esse último aspecto, Widdowson (2005) nos lembra que o suporte prova já 

descontextualiza o texto original, ou melhor, o contexto de circulação real do gênero. Sendo 

um recorte pontual para o avaliador montar as questões do que se pretende avaliar. O que nos 

chama atenção é que, às vezes, esse recorte é tão reduzido, enquanto se poderia ter situado 

melhor o texto e ampliado o foco, as discussões, para uma melhor compreensão.  

O texto T19/P13/B, por exemplo, traz apenas dois parágrafos da obra La vida del 

Buscón de Francisco Quevedo. Abordando somente um aspecto bem preciso sobre a 

personagem Clemente Pablo. Segundo o que já expomos, temos um texto literário como uma 

amostra da língua alvo e que a sua provável compreensão será de aspectos específicos do 

texto (ver análise das questões no item 4.1.2 Sobre as questões).  
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LÍNGUA ESPANHOLA 

Yo, señor, soy de Segovia. Mi padre se llamó Clemente Pablo
1
, natural del mismo 

pueblo. Fue de oficio barbero, aunque se avergonzaba de que le llamasen así. Dicen que era 

de buena cepa
2
 y, como bebía tanto, puede creerse. 

Estuvo
3
 casado con Aldoza de San Pedro, hija de Diego de San Juan y nieta de Andrés 

de Sán Cristóbal. En el pueblo se pensaba que era de origen judío
4
, aunque ella, debido a los 

nombres de sus antepasados, había creer que descendía del cielo. 

La vida del Buscón 

Francisco de Quevedo 

 

Fonte: Texto retirado da prova 13, instituição B, ano 2007.2.  

Exemplo 2: Fragmento da obra La vida Del Buscón – Francisco de Quevedo 

 

Segundo Cassany (2008), em exames de leitura o caráter fragmentado do texto 

justifica-se, pois para as instituições isso não é uma limitação para interpretá-lo. Na realidade, 

ao priorizar esse recorte se dará ênfase ao estudo do texto como uma varredura, na qual tenta-

se “aprofundar” na compreensão passo a passo e exaustiva do texto, por isso o texto ser breve. 

A respeito da dificuldade de classificar os gêneros, recorremos, igualmente, por meio 

dos sites de busca reconhecer o seu habitat de origem (MARCUSCHI, 2003). Por isso 

retomamos as palavras de Marcuschi (2003) que diz que o suporte de origem não é o único 

elemento a definir o gênero, mas auxilia a compreensão das suas finalidades dentro de um 

dado contexto. Fato esse que aos concursantes que estão no momento da prova não terão 

oportunidade de vislumbrar. 

 A seguir, expomos os gêneros elencados por cada instituição e a devida porcentagem 

do período total: 
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TABELA 7: Porcentagem dos gêneros elencados por universidade. 

INSTITUIÇÃO UNIVERSIDADE 

A 

UNIVERSIDADE 

B 

UNIVERSIDADE 

C 

UNIVERSIDADE 

D 

Nº de textos total 

(2006 a 2010) 

15 9 9 5 

Artigo 20% 11% 22% 80% 

Crônica 7% -- 11% -- 

Diário 6% -- -- -- 

Reportagem 27% 34% -- -- 

Notícia 33% -- -- 20% 

Romance 7% 22% 22% -- 

Conto -- 11% 45% -- 

Novela Picaresca -- 11 % -- -- 

Romance de 

Cavalaria 

-- 11% -- -- 

 

As universidades A e B possuem um rol um pouco mais diversificado de gêneros se 

comparado a outras instituições. Porém, isso se dá de forma muito tímida e específica, pois, 

como vemos, sobressai-se o gênero reportagem e notícia na instituição A; na B a ênfase recai 

sobre os gêneros reportagem e romance; enquanto a universidade C priorizou o gênero conto, 

somando-se em seguida os gêneros artigo e romance como os mais representativos; e na 

universidade D, o gênero artigo foi o foco nesses cinco anos. 

 Desta forma, visualizamos que as universidades priorizam gêneros de circulação social 

relacionados à esfera jornalística. Enfatizamos que tal relação poderia explorar outros gêneros 

discursivos de outras esferas e outros gêneros que comunguem com aspectos que relacionam 

outras semioses, ou seja, elementos multimodais, por exemplo: charges, tirinhas, cartoons, 
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desenhos, etc. Além de explorar os textos científicos, por exemplo, uma vez que os 

concursantes terão um maior contato desse gênero na vida acadêmica. Entretanto, 

compreendemos que ainda assim por definir a prioridade em gêneros de esfera social, as 

universidades buscam aproximar os candidatos de textos de fácil acesso que abordam temas 

atuais, polêmicos e éticos. Logo, dão margens a uma abordagem discursiva da leitura, pois se 

pode associar um olhar mais crítico das temáticas elencadas. 

 Em síntese, concluímos que a Universidade A priorizou, no período de cinco anos, os 

gêneros: notícia, reportagem e crônica. O que nos chamou atenção foi nos seus últimos textos, 

T10 - reportagem, T11 - artigo, T13 - notícia e T15 - notícia, não existir a indicação de título. 

Ainda quando os gêneros em questão possuem como característica essencial da sua estrutura o 

título ou manchete. Por conseguinte, exclui-se essa informação textual do candidato, 

dificultando a compreensão e identificação do gênero. Já que esses se definem justamente 

pelas características do seu conteúdo temático, estilo e composição que compartilham os 

atores sociais em uma dada situação (BAKHTIN, 2000, CASSANY, 2008). Deduzimos que 

talvez a universidade nos seus exames não vise abordar as características do gênero e do 

contexto sociohistórico de circulação desses (ver 4.1.2 Sobre as questões). 

A instituição A foi ainda a que trouxe um maior número de textos nos seus exames, 

uma justificativa possível seja o número elevado de questões nas provas (20 para cada 

exame). Ela foi também a que mais tratou de temáticas diversas nos seus textos, estando, 

assim, consonante com a orientação das OCNEM-EL (BRASIL, 2006). 

A Universidade B deu ênfase ao gênero reportagem nos seus últimos textos, enquanto 

as escolhas iniciais se tratavam de recortes de obras literárias. De forma semelhante, o escopo 

da Universidade C recaía em gêneros literários e nos mais recentes exames houve uma 

pequena modificação para o âmbito de circulação social, optando por crônica e artigos.  

Ressaltamos que não se trata de não abordar os textos literários, o fato é priorizar ou 

minimizar as amostras da língua a somente a esses textos ao longo dos anos. Principalmente, 

sabendo do efeito retroativo que esses exames possuem no ensino médio, podendo causar 

distorções no ensino de espanhol como língua estrangeira ao pensar que o único contato do 

idioma deverá se dar por intermédio de gêneros literários. 
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Já a universidade D priorizou o gênero artigo no decorrer dos anos e revelou ser a mais 

coesa quanto a expor as informações do título, a fonte dos textos e tratar temas atuais e 

polêmicos. Assim, aproxima o candidato dos assuntos do cotidiano e que podem ser 

abordados em sala, haja vista os textos serem de fácil acesso (jornais, revistas e sites). 

Logo, cada gênero escolhido para os exames possui uma dinâmica própria em um 

determinado contexto. Neste caso, nas provas de vestibulares, trata-se de aplicar um exame de 

compreensão leitora destes gêneros para selecionar e classificar os alunos inseridos segundo 

esse processo seletivo e avaliativo. Estando a relação com a leitura e a maneira de como esta 

será abordada intrinsicamente interligada as questões da prova.  

Partimos, então, para as concepções de leitura em busca de verificar como as questões 

trabalharam as interpretações possíveis dos gêneros citados ao longo deste tópico: se por meio 

de uma visão explícita de leitura, se por intermédio da interação da leitura entrelinhas ou se de 

acordo com o olhar interpretativo do que há por trás das linhas, promovendo indivíduos 

envoltos em práticas de letramento crítico. Além de diagnosticar se as questões priorizaram 

conhecimentos metalinguísticos de forma descontextualizada. 

 

4.1.2 Sobre as questões  

 

Para esta subseção expomos as particularidades das seguintes categorias: concepção 

linguística, concepção psicolinguística, concepção sociocultural e conhecimentos 

metalinguísticos dissociados do texto. Temos como intuito apresentar como foi concebida a 

classificação e a análise das concepções de leitura subjacentes às questões dos exames das 

universidades pesquisadas, exemplificando cada grupo caso haja amostra.  
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4.1.2.1 Questões de concepção linguística 

  

As questões, segundo a concepção de leitura linguística, têm como características um 

processo linear e superficial da apreensão do significado do texto. Trata-se de entendê-lo 

como um produto fechado em si mesmo, detentor único do significado. Além de 

desconsiderar as informações extralinguísticas e do próprio contexto de produção do gênero. 

Por sua vez, os enunciados das perguntas se caracterizam ainda como transcrições tal qual o 

que é exposto no texto ou se utilizam de paráfrases para a identificação da informação, sendo 

a recuperação do conteúdo contido no texto de fácil acesso. Ao vestibulando cabe, nessa 

perspectiva, buscar informações explícitas sem dialogar com os possíveis significados 

produzidos.  

Assim, temos uma leitura que visa retomar o que já é dito no texto, sem o uso de 

inferências ou de outros processos cognitivos e críticos/discursivos para se chegar à 

compreensão global ou à interpretação. Uma vez que, o objetivo é trabalhar com a estrutura 

do texto por intermédio de manipulação mecanicista das sentenças (KLEIMAN, 2001), 

estando o significado nas linhas do texto (CASSANY, 2006). 

Cassany (2006) exemplifica que ademais dessas particularidades, o texto, segundo tal 

concepção de leitura das linhas, é tomado como aplicação de estratégias de varredura 

linguística. Sendo o texto utilizado como pretexto para aferir regras gramaticais, conteúdos 

lexicais ou, no caso de uma língua estrangeira, utilizar da tradução de termos, expressões ou 

até mesmo fragmentos de um texto. 

Desta forma, analisamos de forma qualitativa as características das questões tidas 

como leitura linguística, classificando-as entre leitura como decodificação e conhecimentos 

metalinguísticos – texto como pretexto de acordo com instituição e ano (ver anexo F, G, H e 

I). Destacamos inclusive que conseguimos visualizar em todas as universidades (A, B, C, D) 

questões que se enquadram na perspectiva linguística da leitura. Portanto, para uma maior 

exemplificação, apresentamos amostras de cada instituição a seguir
74

.  
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 Ressaltamos ainda que por se tratar de busca pontual de informações no texto, tivemos que trazer os seus 

fragmentos ou retratá-lo por inteiro. 



114 

 

La naturaleza 

 

- Bueno, si en la Tierra seguimos amenazando la naturaleza, 

cualquier día tendremos un planeta tan parecido con Marte que será 

inhabitable. Estoy exagerando un poco. Pero ese no sería ninguna broma – 

dice Manolo. 

- Pensad también que el agua, o mejor dicho, la falta de agua, es 

uno de los motivos principales de que haya hambre en el mundo – 

añade Juan. 

- Sí, pero nosotros no podemos hacer nada para cambiar eses 

problemas – dice Raúl. 

- Muchas veces no queremos destruir la naturaleza, pero lo 

hacemos sin darnos cuenta. Por ejemplo, desperdiciamos agua en nuestra 

vida diaria, y se trata de un recurso escaso, aunque en nuestro país no 

tengamos de momento problemas serios de abastecimiento – explica Juan. 

- Podemos dejar de consumir en exceso, no desperdiciar…  – dice  

Carmen. 

- Eso es – dice Manolo. – Los vertidos contaminantes en un río o en 

el mar se deben, en origen, al exceso de residuos. Y la escasez de agua 

muchas veces se debe a la sobreexplotación, y no sólo a que llueva poco. 

Si somos menos consumistas, o procuramos consumir productos 

con envases reciclables, habrá menos residuos contaminantes. En eso 

consiste en gran medida ser ecológico. 

[…] 
 

Ana Isabel Briones
75

 

 

 

 

24. Según el texto es correcto afirmar: 

 

A) El hambre no tiene relación con el agua. 

B) La problemática del agua no es verdadera. 

C) No es posible la muerte de los ríos. 

D) Ni siempre la destrucción de la naturaleza es consciente. 

E) No se puede hacer nada para detener el problema del agua. 

 

 Fonte: Texto 3, questão 24, retirado da prova 3, universidade A, 2007.1.  

Exemplo 3: leitura como decodificação (Universidade A) 

  

O nosso primeiro exemplo, retirado da Universidade A, no seu enunciado exige do 

candidato uma retomada ao texto para confirmar ou não as informações contidas nos itens. 
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 Grifos e negritos nosso no texto. 
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Haja vista o próprio enunciado não especificar em qual parágrafo estariam essas informações. 

Isso conduz ao candidato rever o texto quantas vezes seja necessário, na tentativa de conferir 

a alternativa correta entre os itens relacionados ao texto. São, portanto, características bem 

pontuais que ele deverá ter acesso, ou seja, retomar e verificar.  

Para se ter acesso a confirmação ou não do item “A”, recupera-se a passagem “la falta 

de agua, es uno de los motivos principales de que haya hambre en el mundo”. Sobre o item 

“B”, deve-se retomar o fragmento anterior e acrescentar este: “Sí, pero nosotros no podemos 

hacer nada para cambiar eses problemas”. Para o item “C”, não consta no texto esta 

afirmação. Quanto ao item “D”, volta-se ao trecho: “Muchas veces no queremos destruir la 

naturaleza, pero lo hacemos sin darnos cuenta”. Já sobre o item “E”, associa-se ao excerto: 

“Si somos menos consumistas, o procuramos consumir productos con envases reciclables, 

habrá menos residuos contaminantes. En eso consiste en gran medida ser ecológico”. 

Consequentemente, cabe ao candidato confirmar a informação que não altera o sentido do 

expressado originalmente pelo texto. 

Com relação aos conhecimentos metalinguísticos – texto como pretexto da 

Universidade A, elencamos a seguinte amostra: 
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38. Marque V si la proposición es verdadera y F si es falsa en cuanto al uso 

CORRECTO de la acentuación gráfica de las siguientes palabras MÁS, OCASIÓN, 

MÚLTIPLES, VENDIÉNDOSE: 

 

(   ) la primera palabra es acentuada por ser un ejemplo de tilde diacrítica, la segunda es una 

aguda, las dos últimas son ejemplos de esdrújulas 

 

(   ) la primera no es acentuada, la segunda es una grave, la tercera es una esdrújula y la última 

es una sobresdrújula 

 

(   ) las dos primeras son agudas, las dos últimas son esdrújulas 

 

A) V, V, F 

B) V, F, V 

C) V, F, F 

D) F, V, V 

E) F, V, F. 

 

 Fonte: Texto 15, questão 38, retirado da prova 9, universidade A, 2010.1.  

Exemplo 4: conhecimento metalinguístico – texto como pretexto: gramatical 

(Universidade A) 

 

Retomamos, primeiramente, que a questão exemplificada, trata-se, segundo Mosier, 

Myers e Price (1945 apud VIANA, 1976), de uma amostra de um item de resposta múltipla. 

Esta apresenta na sua constituição uma variação da questão de múltipla escolha, pois expõe 

um conjunto de alternativas corretas ou falsas que o candidato, após examiná-las, deverá 

marcar a opção que sintetiza a resposta que não contem erros. 

Deste modo, de acordo com o enunciado da questão 38 (T15/A/P9), retomam-se 

algumas palavras retiradas do texto para aferir do vestibulando o seu conhecimento 

fonológico e ortográfico acerca das regras de acentuação na língua espanhola, confirmando ou 

não as assertivas como verdadeiras ou falsas. Para tal, o candidato deverá saber que o acento 

diacrítico é utilizado para distinguir palavras que possuem significados diferentes, mas que 

possuem a mesma grafia, sendo o caso do “más”
76

. Para os demais exemplos, o concursante 
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 “Mas” sem acento possui o significado igual a “pero”, é mais utilizado em textos jurídicos ou arcaicos. 

Enquanto “más” acentuado refere-se ao advérbio de quantidade. 
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deve considerar o aprendizado referente às características prosódicas na constituição da 

palavra, identificando a tonicidade dessa e retomando as regras de acentuação. No caso, do 

vocábulo “ocasión”, acentua-se, pois se trata de uma aguda terminada em consoante “n”. As 

palavras “múltiples” e “vendiéndose” levam acentos, uma vez que se tratam de exemplos de 

palavras esdrúxulas/proparoxítonas, cuja sílaba tônica é a antepenúltima ou a anterior a 

antepenúltima (TORREGO, 2007). 

Como vemos, desconsidera-se uma possível comunhão com aspectos funcionais da 

gramática e o texto do exame, visando apenas a abordar os aspectos gramaticais como mero 

pretexto. Vale salientar que a questão tomada para análise não indica a linha no texto de onde 

foram retirados os exemplos, tornando mais clara a pretensão da instituição A em aferir de 

seus candidatos os conhecimentos metalinguísticos do espanhol como LE (E/LE) de maneira 

que não haja uma contextualização desse. 

Nossa próxima amostra, segundo a concepção linguística da leitura, foi retirada da 

universidade B, tratando de localizar uma informação bem precisa em uma única parte do 

texto. 
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 ORIHUELA 

      

     [...]  

 

En lo religioso era un verdadero fortín del catolicismo. Sabemos que 

en el siglo XIX, cada vez con más intensidad, con la guerra solapada de la 

masonería y el incremento del ambiente librepensador por una parte, y la 

propaganda protestante por otra, se venía sovacando en España los 

principios tradicionales de la moralidad cristiana y se estaba amenazando a 

la unidad religiosa del pueblo español. En Orihuela tuvo que hacer frente a 

esta situación el obispo Herrero Valverde. Este celoso obispo dirigió a sus 

fieles varias circulares, pero se hizo especialmente célebre la publicada en 

la Cuaresma de 1833, conocida con el nombre de “Pastoral Valverde”, 

interesantísima por los puntos doctrinales de reflexión y ejercicios de 

piedad programados para fomentar la vida espiritual de los fieles. La 

pastoral tuvo gran difusión y fue traducida al francés, italiano, alemán 

e inglés. 

Francisco de Orihuela – Evangelizador de los Pobres (Vicente 

Taroncher Mora)
 77

 

 

 

 

31. ¿Cuál es el nombre del libro, traducido al francés, italiano, alemán e inglés que 

habla el texto? 

 

a. (   ) La vida de Los Santos.    b. (   ) Don Quijote 

c. (   ) Pastoral Valvede    d. (   ) El Boticario 

 

 Fonte: Texto 16, questão 31, retirado da prova 10, universidade B, 2006.1.  

Exemplo 5: leitura como decodificação (Universidade B) 

 

 Neste exemplo o enunciado da questão não sinaliza em que parte do texto encontra-se 

a informação. Mas na própria confecção da questão indica o que se deve buscar mais 

explicitamente no texto, neste caso, o nome do livro que fora traduzido as línguas 

exemplificadas. Como observamos, o enunciado traz uma pequena alteração do fragmento 

que consta no texto: “La pastoral tuvo gran difusión y fue traducida al francés, italiano, 

alemán e inglés”. Ao candidato caberá, assim, identificar no último parágrafo o nome da obra 

citada. 
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 Grifos e negritos nosso. 
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 O que nos chama atenção é que os outros itens não possuem nenhuma menção no 

texto, deixando em evidência o item correto. Conforme Bordón (2006), este é um aspecto que 

deve ser criticado em provas de LE, pois para que uma prova de concurso/vestibular se resulte 

válida e proporcione resultados confiáveis, faz-se necessário ter um objeto de qualidade do 

que se pretende medir. Acrescentamos o fato de que ao estruturar a compreensão leitora a 

mera busca de transcrições do texto, não consideramos o leitor como indivíduo ativo, produtor 

e receptor de sentidos, mas como um indivíduo que não é capaz de construir uma leitura 

maior do que a superficial. 

 Quanto ao conhecimento metalinguístico – texto como pretexto: tradução, na 

instituição B, tomamos o seguinte exemplo: 

 

 

38. “… y aquel hombre era ante todo manantial, arranque  fresquísimo de manantial…” ¿Qué 

significa “arranque” en portugués? 

 

a.(   ) Horta.  b.(   ) Ímpeto.   c.(   ) Implante. d.(   ) Lembrete. 

 

 Fonte: Texto 18, questão 36, retirado da prova 12, universidade B, 2007.1.  

Exemplo 6: conhecimento metalinguístico – texto como pretexto: tradução 

(Universidade B) 

  

 Para responder essa questão, retoma-se no enunciado o trecho do texto onde se 

encontra o vocábulo “arranque”, solicitando do candidato a tradução do espanhol para o 

português. Desta forma, o termo foi retirado do texto e utilizado para aferir o conhecimento 

acerca do domínio do vocabulário do vestibulando. Não há uma maior reflexão sobre a 

compreensão ou interpretação do termo em comunhão com o texto, nem mesmo ainda uma 

indagação do contexto de produção ou das intencionalidades da característica dada a Federico 

García Lorca
78

. 

                                                           

78
 “Arranque” significa ímpeto em português. 



120 

 

OBAMA Y LA OUTRA AMÉRICA 

 

[...] 

 

04 relaciones continentales. La presencia del nuevo 

05 presidente norteamericano ha surtido el mismo 

06 efecto abrumador que en todos los foros 

07 internacionales donde ha participado hasta 

08 ahora, aunque con las características particulares 

09 de las relaciones históricas entre Estados Unidos 

10 y los demás países americanos. El discurso de 

11 Obama ha sido una expresión candorosa de 

12 buena voluntad, inédito hasta ahora en este 

13 contexto, aunque similar al que ha dirigido a 

14 todos los frentes abiertos de la democracia 

15 norteamerica. Tanta imagen de familiaridad 

 

[…] 

 

43  Pero si en algo puede ser útil esa reflexión 

44 es en hacer pensar a los dirigentes 

45 iberoamericanos que no pueden seguir 

46 culpando eternamente a Estados Unidos de 

47 problemas de los que son responsables, ni 

48 seguir basando su discurso en el 

49 antinorteamericanismo. Y en este caso, la 

50 posición de Obama ha sido impecable, cuando 

51 ha dicho que después de los discursos deben 

52 venir los hechos, especialmente en el caso de 

53 Cuba; es decir, gestos concretos de apertura 

54 democrática, liberación de presos políticos y 

55 libertad de expresión para sus ciudadanos. 

 

ABC (Periódico), España, 21.04.2009
79

 

 

 

 

56. El texto nos dice que el discurso de Obama 

 

A) cobra acciones, tras los discursos. 

B) presenta su país como víctima de acusaciones. 

C) pide más paciencia a los dirigentes iberoamericanos. 

D) muestra que la democracia norteamericana debe servir de ejemplo. 

 

Fonte: Texto 32, questão 56, retirado da prova 26, universidade C, 2009.2. 

Exemplo 7: leitura como decodificação (Universidade C) 

                                                           
79

 Grifos e negritos nosso. 
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A essa amostra retirada da universidade C, classificamo-la como leitura como 

decodificação segundo a concepção linguística. Justificamos nossa escolha de acordo com 

essa categoria porque mesmo que o texto solicite ao candidato saber o que o texto revela, o 

que se é exigido é algo específico e relacionado às palavras do presidente Obama.  Assim, o 

vestibulando precisa localizar no texto onde há menção a esse discurso do referido presidente 

e confrontar às alternativas
80

.  

Destacamos que o enunciado não solicita ou busca entrever as intencionalidades do 

texto; não objetiva saber os propósitos do próprio discurso do Obama e suas consequências; 

não visa recuperar a compreensão global do texto ou ainda compreender as relações políticas 

e históricas existentes entre Estados Unidos e toda a América Latina, mais precisamente 

correlacionando às passagens do texto em que abordam as relações desse país com o restante 

do continente americano e especificamente com Hugo Chávez, presidente venezuelano
81

. A 

questão trata apenas de identificar mais uma vez uma informação no texto para confirmar o 

que já está posto. Caberá ao candidato reconhecer que a paráfrase feita acerca no item A - 

“cobrar acciones, tras los discursos” – está relacionada ao seguinte fragmento do texto: 

“Obama ha sido impecable, cuando ha dicho que después de los discursos deben venir los 

hechos”. 

 Da universidade C demonstramos mais um modelo de questão que se enquadra na 

categoria conhecimentos metalinguísticos – texto como pretexto: gramatical. 

 

 

 

 

 

                                                           

80
 Destacamos os fragmentos em negrito/sublinhado onde há referências ao que foi solicitado na questão. 

81
 A questão não busca rever as relações do contexto sociohistoricamente situado e implícito que há no texto 

escolhido para o exame. 
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59. Identifique  la afirmación que NO es verdadera: 

 

A. “les infundía respeto el hombre…” (línea 09) – el término “respeto” puede ser sustituido, 

en la frase, por “respecto” 

B. “en el agua muerta…” (línea 20) – se usa el artículo masculino a fin de evitar una 

cacofonía 

C. “con la borda casi a flor de agua” (línea 22) – el vocablo “casi” se clasifica  como un 

adverbio 

D. “pero el hombrecillo, volvendo hacia ellos…” (línea 39) – los vocablos subrayados son, 

respectivamente, conjunción y preposición 

 

 

 Fonte: Texto 25, questão 59, retirado da prova 19, universidade C, 2006.1.  

Exemplo 8: conhecimento metalinguístico – texto como pretexto: gramatical 

(Universidade C) 

 

Deparamo-nos com um exemplo de questão de item negativo, no qual se encontra 

destacado o termo “NO”, possibilitando ao candidato uma melhor visualização e informação 

do que se é solicitado (MEDEIROS, 1975; BORDÓN, 2006). Portanto, temos uma questão 

que coteja a informação falsa em um conjunto de itens verdadeiros. Entretanto, esses itens 

recuperam trechos do texto para examinar os conhecimentos de regras gramaticais 

fonológicas, ortográficas e morfológicas, não associando a uma contextualização ou a 

funcionalidade dessas regras no próprio texto.  

No item A, por exemplo, o intuito é verificar o conhecimento das palavras parônimas 

“respecto” e “respeto”, na tentativa de explorar se essas podem ser substituídas uma pela outra 

sem modificar o significado. Mas faz-se necessário ao concursante saber que a primeira 

palavra é tomada como sinônimo de respeito, razão, relação; enquanto o vocábulo “respeto” 

está relacionado ao sentido de consideração, de obediência; não podendo ser tomado um 

significado pelo outro, característica própria das palavras parônimas
82

. 

                                                           
82

 As palavras parônimas possuem grafia muito parecida uma a outra, porém o significado é bastante diferente. 
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O item B aborda a regra de eufonia que utiliza do emprego do “el” no lugar de “la”. 

Isso ocorre diante de um nome feminino singular e que começa por “a” ou “ha” tônicas, como 

o caso de “el agua”. A assertiva C solicita do candidato o conhecimento da classificação 

morfológica de “casi” como um advérbio de intensidade. Já o item D visa examinar a 

classificação de “pero” e “hacia”, respectivamente, conjunção e preposição. 

Passamos aos exemplos da categoria concepção linguística da universidade D. A 

próxima amostra, está classificado na subcategoria leitura como decodificação e adota uma 

mescla do tipo de questão Verdadeiro ou Falso, adaptando-se ao formato de múltipla escolha. 
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El narcotráfico mata los ríos 

01  Se encuentran en situación crítica veinticinco ríos del valle del Huallaga, la principal zona 

02 productora de cocaína del Perú. 

03  La producción de pasta básica de cocaína ha sido identificada como uno de los más graves 

04 factores de contaminación de los ríos en las zonas tropicales del Perú, debido a los insumos químicos 

05 empleados en la maceración de la materia prima. 

06   “La siembra de coca provoca la deforestación de la selva y el empobrecimiento y erosión de los 

07 suelos”, y los desechos químicos de la producción de pasta básica de cocaína “envenenan los ríos”, 

08 señaló Victor Ruiz Caro ex vicepresidente de la Comisión de Medio Ambiente del Congreso de Perú. 

09 Los campesinos maceran las hojas de coca para lograr la pasta básica de la que se obtendrá la cocaína, y 

10 arrojan a cursos de agua las sustancias químicas utilizadas en el proceso. La consecuencia es el 

11envenenamiento de los ríos de la selva amazónica. 

12   Veinticinco de los 180 ríos del valle del Huallaga, la principal zona productora de cocaína de 

13 Perú, se encontraban en situación crítica, de acuerdo con una investigación realizada el año pasado. “En 

14 todos los ríos había fuerte contaminación y en aquellos donde los daños eran más graves, habían 

15 desaparecido valiosas especies de flora y fauna, en tanto que las especies supervivientes mostraban 

16 degeneración genética”, aseguró González. 

17   “Las aguas que antes eran cristalina fuente de vida adquirieron un tono rojizo, muerto. Y en ellas 

18 se hallaron peces con la espina dorsal deformada y otras anomalías”, agregó. 

 

www.tierramerica.net 

  
 

 

61. De acuerdo con las informaciones del texto, marque V si la proposición es verdadera y F 

si es falsa 

 

(   ) El texto afirma que la totalidad de los ríos del valle del Huallaga están en situación 

crítica. 

(   ) Los ríos de la selva amazónica reciben en sus aguas productos químicos que los 

envenenan. 

(   ) A pesar de la contaminación, las especies más valiosas de la fauna y la flora están 

sobreviviendo. 

 

Señale a alternativa correcta: 

 

A) F – F – F 

B) F – V – F 

C) V – V – V 

D) F – F – V 

E) F – F – V  

 

Fonte: Texto 36, questão 61, retirado da prova 30, universidade D, 2008.1. 

Exemplo 9: leitura como decodificação (Universidade D) 
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A questão 61 (T36/P30/D) solicita do candidato que por intermédio dos enunciados 

formulados, ele confirme se essas são verdadeiras ou falsas. Logo após, ele deverá indicar a 

sequência correta no item de múltipla escolha. Para se chegar à resolução da questão, o leitor 

deverá retomar fragmentos específicos do texto e contrapor ao que está dito nas frases.  

Nesse sentido, para a primeira afirmação, o concursante recupera a informação inicial 

do texto que são somente 25 rios que se encontram poluídos, porém somente este trecho não 

fornece a ideia de totalidade como no excerto das linhas (12-13): “Veinticinco de los 180 ríos 

del valle del Huallaga, la principal zona productora de cocaína de Perú, se encontraban en 

situación crítica”. Para confirmar se os rios da selva amazônica recebem os produtos 

químicos que os envenenam, o candidato terá que rever dois momentos do texto, um na linha 

7, que afirma que os rios são envenenados por produtos químicos, e outro na linhas 10-11: 

“La consecuencia es el envenenamiento de los rios de la selva amazônica”. Quanto à última 

afirmação para saber se é verdadeiro ou falso, retoma-se a um fragmento pontual do texto: “en 

aquellos donde los daños eran más graves, habían desaparecido valiosas espécies de flora y 

fauna” (linhas 14-15). 

Nosso último exemplo, de acordo com a concepção linguística da leitura, aborda o 

conhecimento metalinguístico – texto como pretexto, utilizando-se da subcategoria léxico-

semântico. 

 

62. Al establecer el origen del petróleo y del carbón, el texto afirma que son similares. Señale 

la alternativa que ofrezca un sinónimo de dicho vocablo. 

  

A) Discretos 

B) Sucesivos 

C) Reveladores 

D) Análogos 

E) Notables 

 

 Fonte: Texto 38, questão 62, retirado da prova 32, universidade D, 2010.1.  

Exemplo 10: conhecimento metalinguístico – texto como pretexto: léxico-semântico 

(Universidade D) 



126 

 

Esse modelo de questão visa avaliar do candidato o seu conhecimento de sinonímia, 

ou seja, de identificar as relações semânticas das palavras, expressões ou fragmentos que 

possuem uma aproximação quanto ao mesmo sentido/significado. Compreendemos que 

apesar da questão promover uma pequena retomada ao texto, identificando os termos que 

foram denominados como “similares”, “petróleo” e “carbón”, essa pretende tão somente 

vislumbrar do vestibulando o sinônimo da palavra. Uma vez que, se o aluno não sabe o 

significado do termo em espanhol, mesmo com a exemplificação dada, não se conseguirá 

responder a questão. Mas, nesse caso especificamente, como se trata de um vocábulo que 

existe em português e não é um heterosemântico, o concursante poderia associar, de igual 

modo, o seu conhecimento da língua materna para chegar à resposta. 

Diante do exposto, concebemos, segundo a concepção linguística, que as questões 

podem ser utilizadas como mero subterfúgio para aferir regras de conhecimentos 

metalinguísticos, minimizando o texto a esse tipo de exploração. Além de solicitar a leitura 

dos explícitos desse texto, transformando a leitura em uma atividade automática e mecânica, 

sem reflexões sobre a própria linguagem. 

Por conseguinte, confirmamos de igual modo que a leitura como decodificação trata-se 

de uma leitura linear e de busca de informações, não havendo margem para uma compreensão 

do texto. Nela apresenta-se a imanência do sentido/significado como algo único e imutável, 

não possibilitando maiores reflexões, diálogo com as situações sociohistóricas situadas do 

contexto de produção. Logo, desconsidera-se a relação texto e leitor. 

 

4.1.2.2 Questões de concepção psicolinguística  

  

 Fundamentados em nosso referencial teórico, tomamos como parâmetros para análise 

qualitativa das questões de acordo com a concepção psicolinguística as características da 

leitura como interação e de conhecimentos metalinguísticos associados ao texto. 

Primeiramente, relembramos que, para este nosso estudo, concebemos que na leitura 

interativa trata-se de abordar o texto levando em consideração a compreensão deste em uma 

perspectiva cognitiva da leitura. Em outras palavras, a leitura é relacionada a um ato cognitivo 
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que envolve conhecimento prévio de mundo, textual e linguístico (KLEIMAN, 2001; 

CASSANY, 2006). Além de solicitar o uso de estratégias metacognitivas por parte do leitor, 

visando à produção e à construção de sentidos (ROJO, 2004; CASSANY, 2003, 2006) para se 

chegar à compreensão textual, como: antecipação ou predição de conteúdos; formulação de 

hipóteses; localização de determinadas informações tidas como relevantes para a 

compreensão local ou global do texto; comparação de informações provenientes do próprio 

texto ou advindas de outras relações textuais e de conhecimento de mundo; generalização 

como estratégia para sintetizar o conteúdo expressado; e produção de inferências locais ou 

globais, compreendendo as intencionalidades das ideias contidas no texto produzidas pelo 

autor.  

Assim, ademais das especificidades citadas, na concepção psicolinguística, busca-se 

quando solicitado o conhecimento metalinguístico (gramatical, lexical ou tradução) que este 

seja associado ao texto de forma contextualizada, objetivando traçar a funcionalidade desse 

conhecimento em um diálogo com o próprio texto. Ressaltamos que ainda não se trata de 

vislumbrar o contexto sociohistórico e ideológico da leitura e dos conhecimentos 

metalinguísticos subjacentes (característica da concepção sociocultural), mas que o intuito é 

conceber uma capacidade de ler as entrelinhas do texto, na tentativa “de recuperar os 

implícitos convocados [nele], que contribuem de maneira decisiva a elaborar uma coerência 

global e a construir o significado relevante do escrito” (CASSANY, 2003, p.115)
83

. 

Em seguida trazemos exemplos de amostras encontradas em cada universidade, 

segundo a categoria: questões de concepção psicolinguística.  

 

 

 

 

 

                                                           
83

 Tradução livre nossa: “[...] de recuperar los implícitos convocados en el texto, que contribuyen de manera 

decisiva a elaborar su coherencia global y a construir el significado relevante del escrito[...]” (CASSANY, 

2003, p.115). 
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21. Cuanto al género del texto arriba, podemos decir: 

 

a) Es un cuento imaginario sobre fútbol.  

b) Es una disertación académica sobre los futbolistas. 

c) Es una crónica de un jugador de fútbol. 

d) Es un texto poético sobre el Mundial de fútbol. 

e) Es un segmento de un
84

 de un libro famoso de un gran escritor alemán.  

 

 Fonte: Texto 02, questão 21, retirado da prova 02, universidade A, 2006.2. Ver texto 

em anexo - A2. 

Exemplo 11: leitura como interação (Universidade A) 

 

A nossa primeira exemplificação nesta categoria se relaciona a uma pergunta que 

solicita do candidato o uso do seu conhecimento prévio relacionado à estrutura, ao âmbito de 

circulação e às características da composição textual dos gêneros conto, dissertação 

acadêmica, crônica, texto poético ou fragmento de um livro. Para responder a questão, o 

vestibulando deverá ler o texto como um todo, associando as diversas informações que se 

encontram nele e que de igual modo contribuem para a configuração do gênero debatido, a 

crônica.  

Neste sentido, retomamos o que defende Alderson (2005) ao expor que quanto maior 

detalhamento o texto oferecer ao leitor em contexto de avaliação, esse terá maior facilidade na 

compreensão e no reconhecimento das informações. O texto 2, que é tomado para este 

questionamento, traz título, nome do autor e local/ano de publicação. Logo, com a informação 

que o texto fora publicado na seção de esportes do jornal El mundo, o aluno associa, levanta 

as hipóteses de quais gêneros ocorrem neste contexto de produção e circulação
85

.  

                                                           
84

 Reproduzimos a assertiva tal qual se encontra na prova, no caso está possui um erro na digitação duplicando as 

palavras. 

85
 Não categorizamos a questão como concepção sociocultural, pois essa não visa compreender o contexto 

sociohistórico situado do gênero, não solicita do candidato identificar o contexto discursivamente. 
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Essa mesma questão procura ainda aferir o conhecimento prévio associado ao 

conhecimento de mundo, pois o concursante deverá reconhecer que Franz Beckenbauer, autor 

do texto, é um ex-jogador.  

 

 

29. El verbo “provenir” (provienen) se traduce por: 

 

a) originar 

b) preparar 

c) desfazer 

d) assemelhar 

e) pretender  

 

 Fonte: Texto 07, questão 29, retirado da prova 06, universidade A, 2008.2.  

Exemplo 12: conhecimento metalinguístico – texto contextualizado: tradução 

(Universidade A) 

 

A outra amostra retirada da universidade A está relacionada ao conhecimento 

metalinguístico associado ao texto. Trata-se de uma questão de tradução que caso o 

concursante não saiba o seu significado ao português (provir, vir, derivar, proceder – 

PEREIRA, 2002) em um primeiro momento, ele poderá recorrer ao contexto no qual fora 

empregada a palavra “provienen” no texto.  

Porém, chamamos atenção para a elaboração da questão, pois não há a indicação da 

linha de onde foi retirado o termo. Caberá ao vestibulando reler o texto e recuperar o seguinte 

trecho que apenas traz o vocábulo em negrito, para em seguida refletir qual a melhor 

alternativa expressa a correspondência adequada: “Escuchar comentarios como éstos, sobre 

todo si provienen de la figura paterna, aumenta las posibilitades de que un Chico sufra un 

trastorno alimentario”. Logo, chegará à conclusão que o termo em português que melhor se 

adequa é a alternativa a) originar. 
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Na sequência, extraímos outro exemplo da característica da leitura como interação da 

universidade B. 

 

 

09 – ¿Qué hablan los amigos en el texto?  

 

a. (   ) de la malicia de los famosos varones que pasaron 

b. (   ) de las caloñas que el hijo de Bartolomé Carrasco puso al padre de Sancho Panza 

c. (   ) de la malicia ajena sobre la vida de Bartolomé Carrasco 

d. (   ) de las caloñas sufridas por don Quijote y Sancho Panza  

 

 Fonte: Texto 20, questão 09, retirado da prova 14, universidade B, 2008.1. Ver texto 

em anexo – B5. 

Exemplo 13: leitura como interação (Universidade B) 

 

Percebe-se pelo enunciado da questão que se é solicitado do candidato a compreensão 

global do que foi exposto no texto. Para tal o concursante deverá vislumbrar entre as 

alternativas o item que sintetiza e recupera a informação do todo. Neste caso as lamúrias que 

Dom Quixote faz sobre as calúnias que ele e seu fiel escudeiro, Sancho Pança, vêm sofrendo.  

Como observamos, temos como característica dessa questão, segundo as postuladas 

por Rojo (2004), a generalização, pois busca-se retomar o conteúdo sem as redundâncias, as 

repetições ou as explicações postas na construção do texto. Mas que terá como resultado a 

conclusão das informações expostas nele. 
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12 – Observa en el texto los siguientes verbos: aportar, retrasar, conllevar. En las frases 

abajo también aparecen estos verbos: 

 

1. El estudió aportó nuevos índices de análisis. 

2. Una avería ha retrasado la llegada del tren. 

3. El proyecto conlleva serias dificultades. 

 

¿En cuáles de las frases el verbo mantiene el mismo sentido que presenta el texto? 

a. (   ) sólo en 1 b. (   ) sólo en 2 c. (   ) sólo 1 y 2 d. (   ) en 1, 2 y 3  

 

 Fonte: Texto 24, questão 12, retirado da prova 18, universidade B, 2010.1. Ver texto 

em anexo – B9. 

Exemplo 14: conhecimento metalinguístico – texto contextualizado: léxico-semântico 

(Universidade B) 

  

 Nesta amostra, o objetivo da questão é associar os verbos retirados do texto e 

correlacionar o sentido expressado em tal contexto com os exemplos das frases, tomando 

como base o mesmo significado revelado em ambos. Novamente temos uma questão que não 

se faz menção da linha do texto na qual foram retirados os exemplos, mas a universidade 

optou pela indicação desses em negrito. 

 Logo, para identificar as correspondências das ideias expressas pelos verbos aportar, 

retrasar e conllevar, o candidato deve recuperar os significados expressos no texto (T24). Na 

primeira ocorrência, “La última evidencia la aporta
86

 un
87

 investigación publicada...”, 

apresenta o sentido de contribuição; na segunda, “... cumplir con estas premisas podría ser 

clave para retrasar la muerte y prologar la vida”, “retrasar” tem como significado atrasar, 

retardar; ao passo que na terceira, “... la cuenca mediterranea pueden conllevar
88

”, revela o 

                                                           
86

 O verbo aportar pode ter a significação de aportar, ou seja, ancorar em algum porto em outros contextos. 

87
 Reproduzimos o trecho da prova de igual maneira, mesmo com erros de concordância. 

88
 O verbo conllevar pode adquirir segundo o contexto de produção o significado de relevar, comportar, ser 

solidário ou paciente. (PEREIRA, 2002; SEÑAS, 2001) 
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sentido de tolerar, suportar. De igual modo, as alternativas que apresentam os verbos 

exemplificados trazem a mesma carga semântica em seus enunciados. 

 

 

55. El tema central del texto es la costumbre que tienen los españoles de 

  

A) hacer exámenes rutinarios para prevenir el estrés 

B) alojarse en hoteles de lujo con toda clase de comodidades 

C) dormir o simplemente descansar después del almuerzo 

D) prepararse la agenda para la segunda parte de la jornada de trabajo  

 

 Fonte: Texto 33, questão 55, retirado da prova 27, universidade C, 2010.1. Ver texto 

em anexo – C9. 

Exemplo 15: leitura como interação (Universidade C) 

 

Esta amostra foi retirada da universidade C, conforme observamos, ela afere do 

candidato tanto a compreensão global do texto, o conhecimento de mundo bem como o 

conhecimento lexical. Uma vez que para o concursante recuperar o que há expresso no texto, 

ele deverá saber o significado de “siesta” como o costume de deitar-se por alguns minutos 

após uma refeição. A explicação do termo não se encontra de forma explícita no texto, daí ser 

necessário ao vestibulando o reconhecimento dos implícitos contidos nele para se chegar à 

compreensão global deste. A única informação explícita que há é que essa se trata de um 

costume espanhol: “La siesta es una de las costumbres más arraigadas en la vida de los 

españoles y por eso, para muchos, es muy difícil prescindir de ella”. 

Ressaltamos que para a leitura interativa também utilizamos de alguns aspectos 

característicos, em um primeiro momento, da leitura como decodificação. Mas que essa 

amplia o seu escopo ao associar outros elementos cognitivos e textuais para a busca da 

construção do significado.  
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Nosso próximo exemplo aborda os conhecimentos metalinguísticos relacionados à 

sinonímia, conforme expomos a seguir: 

 

 

60. Las locuciones sin embargo (“Sin embargo, no más sueños de lujo.” / línea 18) y aún  

(“Su marido – hábil artista aún) – carecía…” / líneas 18/19) exhiben como sinónimos, 

respectivamente: 

  

A) sin dificultad, además 

B) entretanto, también 

C) en realidad, pero 

D) con todo, todavía  

 

 Fonte: Texto 29, questão 60, retirado da prova 23, universidade C, 2008.1. Ver texto 

em anexo – C5. 

Exemplo 16: conhecimento metalinguístico – texto contextualizado: léxico-semântico 

(Universidade C) 

 

A questão 60 (T29/P23/C) trata-se de um exemplo válido e confiável quanto a 

confecção do enunciado, haja vista esta contextualizar ao candidato de onde foi retirado o 

conteúdo solicitado referente ao texto, tornando mais fácil a identificação e o reconhecimento 

da funcionalidade do que se é exigido. Assim, temos nesta questão um exemplo de sinonímia. 

Caso o vestibulando não saiba o significado por meio do seu conhecimento lexical prévio da 

língua espanhola, ele poderá retomar o contexto no qual está inserido os termos “sin 

embargo” e “aún”. Poderá o concursante ainda correlacionar os aspectos gramaticais 

funcionais da locução adverbial “sin embargo” que possui o valor adversativo de igual modo 

que a locução “con todo”, e o advérbio “aún”, expressando duração de uma ação e que toma 

como sinônimo o termo “todavía”. 

Para finalizar as amostras das instituições, expomos a seguir os dois últimos exemplos 

extraídos da universidade D. 
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66. Las afirmativas abajo son principios – de la Declaración Universal de los Derechos 

Humanos – a favor de las personas de edad avanzada. Marque la opción cuyo principio está 

más de acuerdo con las informaciones acerca de los mayores, en los dos últimos párrafos del 

texto. 

  

A) Podrán residir en su propio domicilio tanto tempo como sea posible. 

B) Tienen derecho a trabajar y recibir remuneración adecuada a su labor. 

C) Tienen derecho a alimentación, agua, vivienda, ropa y atención sanitaria adecuadas. 

D) Dispondrán de acceso a servicios sociales y jurídicos que les aseguren protección y 

cuidado. 

E) Deberán tener la oportunidad de prestar servicio y de trabajar de acuerdo a su capacidad.  

 

 Fonte: Texto 35, questão 66, retirado da prova 29, universidade D, 2007.1. Ver texto 

em anexo – D2. 

Exemplo 17: leitura como interação (Universidade D) 

 

O presente modelo de questão associa-se a categoria psicolinguística, pois exige do 

candidato, primeiramente, a compreensão global do texto, Creencias falsas que aún perviven 

en torno a la terceira edad (T35). Em seguida, pela indicação do próprio enunciado, busca-se 

a construção de comparações locais relacionados aos dois últimos parágrafos e pertinentes aos 

trechos provenientes de outro texto. Ou seja, o concursante deverá escolher dentre as opções, 

que foi extraída da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o item que melhor sintetiza 

as ideias expressas ao final do texto da prova (P29). Sendo que a comparação das informações 

deverá retomar, identificar e resumir o conteúdo de relevância expresso neste trecho.  

Nesse sentido, o concursante recupera a passagem explícita das linhas 17 e 18, 

“muchas labores de voluntariado están desempeñadas por ancianos”; e a das linhas 24 e 25, 

“el desarrollo de programas destinados a que los más mayores encuentren una ocupación 

adecuada a sus capacidade” para comparar essas informações com o item que harmoniza o 

expressado. 
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64. Marque la opción que contiene el fragmento del texto que demuestra la intención del autor 

en presentar una información nueva que amplia y justifica la información dicha anteriormente. 

  

A) Aunque depende mucho de factores sociales (líneas 06-07). 

B) No obstante, la calidad de vida en la vejez (líneas 08-09). 

C) Pero dejar de desempeñar un trabajo (líneas 12-13). 

D) Además, muchas labores de voluntariado (líneas 17-18). 

E) A la vista de los datos anteriores (línea 21).  

 

 Fonte: Texto 35, questão 64, retirado da prova 29, universidade D, 2007.1. Ver texto 

em anexo – D2. 

Exemplo 18: conhecimento metalinguístico – texto contextualizado: gramatical  

(Universidade D) 

 

 De acordo com a questão 64 (T35/P29/D), pretende-se identificar as relações 

existentes entre coesão e coerência textual, correlacionando o objetivo do autor ao utilizar 

marcadores discursivos, tendo como intuito, mais precisamente, ampliar e justificar a 

informação anteriormente expressa.  

Portanto, afere-se do candidato o reconhecimento, dentre os itens, aquele que comunga 

de forma correta com o que é solicitado pela questão. Para tal, faz-se necessário retomar o 

texto para contextualizar os marcadores e localizar as informações. Consequentemente, o 

concursante deverá chegar à conclusão que “aunque” exprime uma ideia de concessão, 

admitindo na realidade uma noção contrária do que se é exposto ao trecho anterior a ele. O 

termo “no obstante” assim como “pero” indicam ideias de oposição, mas não de ampliação, 

sendo facilmente descartadas como o item correto. Entretanto “además”, entre as assertivas, é 

a que introduz uma informação nova e que ao mesmo tempo amplia o que estava exposto no 

texto. Assim, o item e, com a expressão “a la vista”, apenas resume o que estava expresso 

anteriormente. 

Em síntese, compreendemos que as questões categorizadas na concepção 

psicolinguística da leitura no nosso estudo, tiveram como objetivo explorar a compreensão 
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global do texto, por meio da recuperação de explícitos e implícitos; utilizando de inferências 

locais ou globais; comparando informações textuais e extratextuais, correlacionadas algumas 

vezes ao conhecimento prévio; aportando associações relacionadas ao texto de conhecimentos 

gramaticais, lexicais ou de tradução.  

Desta forma, a leitura deve ser compreendida como uma interação possível entre leitor 

e texto, baseando-se no uso de processos cognitivos para se chegar à compreensão das 

entrelinhas do texto, mas que se desconsidera o contexto sociocultural e ideológico que é 

próprio a cada situação comunicativa, a cada gênero discursivo.  

Ao correlacionarmos o que se é proposto pelas Orientações Curriculares do Ensino 

Médio (OCNEM, BRASIL, 2006), temos uma leitura, na abordagem psicolinguística, que 

pode se chegar a compreensão textual, mas que não visa entrever a leitura como uma 

atividade social e culturalmente situada; ainda não se estabelece uma relação com as práticas 

discursivas dos diversos grupos sociais. 

  

4.1.2.3 Questões de concepção sociocultural  

 

 Ao conceber que as provas de espanhol no contexto do vestibular, tratam-se de provas 

de compreensão ou interpretação leitora, tendo como base um ou mais textos para exame, 

consequentemente, o concursante terá contato com um ou mais gêneros discursivo conforme 

expomos (ver 4.1.1 Sobre a diversidade genérica dos textos). Assim, concebemos a 

possibilidade de abordar o(s) gênero(s) também levando em consideração a perspectiva 

sociocultural da leitura. 

 Para tal, categorizamos as questões, segundo a abordagem sociocultural, como as que 

visam entender que a compreensão origina-se da comunidade de falantes, sendo que o 

significado nasce da cultura que compartem autor e leitor (CASSANY, 2006; CORACINI, 

2005). Mas ressaltamos que essa interpretação não dá margens a qualquer entendimento, pois 

as pistas linguísticas existentes no próprio texto direcionam de igual modo a significação dada 

aos implícitos contidos nele.  
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Esta concepção ainda admite que os discursos contidos nas mais diversas esferas da 

atividade humana (gêneros discursivos) não são neutros. Daí o ato de ler possuir uma 

dimensão política e de conscientização dos discursos subjacentes nos mais diversos contextos 

da atividade de linguagem, compreendo o que há por detrás do texto e o que isso implica e 

está implicado sociohistoricamente nos contextos variados. De acordo com Cassany (2004a, 

p. 1):  

 

[...] Em cada contexto sociocultural, ler e escrever adotaram práticas próprias, em 

forma de gêneros discursivos que cumprem umas determinadas funções, com 

objetivos determinados do leitor e autor, com uns usos linguísticos prefixados e uma 

retórica também preestabelecida [...]
89

 

 

Deste modo, subdividimos as questões de acordo com a concepção sociocultural da 

leitura em: leitura como processamento sociodiscursivo e conhecimentos metalinguísticos - 

texto contextualizado sociohistoricamente e discursivamente. 

Porém, nenhuma das instituições aferiu nos seus exames questões que se enquadram 

segundo tal perspectiva. Relembramos que uma característica essencial da leitura é a 

produção e a construção de sentidos (CASSANY, 2006). Haja vista, como já sinalizamos 

neste estudo, esta ser uma atividade socialmente definida, revelando as particularidades de 

cada prática, de cada discurso, que compartilham os interlocutores em uma dada situação. 

Dessa forma, ao não adotar em suas avaliações questionamentos que vislumbrem esses 

contextos discursivos e uma interpretação, consequentemente, sociodiscursiva dos gêneros 

elencados nos exames, as universidades se distanciam de selecionar candidatos-leitores 

críticos, reflexivos, e capazes de compreender os discursos subjacentes em um texto. 

Reiteramos, portanto, o que propõe as OCNEM (2006) ao sugerir que é por meio da 

leitura que podemos desenvolver uma consciência social, criativa, autônoma e crítica de 

pensar e interagir no mundo (p.90), transformando o leitor em um sujeito que lê a 

representação textual, mas que além disso assume uma posição “no que concerne a valores, 

ideologias, discursos, visão de mundo” (p.98). 

                                                           
89

 Tradução livre nossa: “[…]En cada contexto sociocultural, leer y escribir ha adoptado prácticas propias, en 

forma de géneros discursivos que cumplen unas determinadas funciones, con unos roles determinados de lector 

y autor, con unos usos lingüísticos prefijados y una retórica también preestablecida […]” (CASSANY, 2004a). 
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Por outro lado, coadunamos com as palavras de Cassany (2003) ao entender que a 

abordagem sociocultural da leitura se trata de um tipo complexo de leitura, pois requer altos 

níveis de compreensão, principalmente em uma LE; requer a associação dos outros níveis de 

leitura (decodificação e interação) e exige uma atitude responsiva por parte do leitor 

(engajamento discursivo). Mas no sentido de pensar a avaliação como interpretação ou de 

acordo com a perspectiva sociocultural da leitura, defendemos que seria desejável conter 

nesses exames pelo menos algum tipo de questão direcionado a incentivar a capacidade de 

reflexão e crítica que o texto possibilita, sobretudo após as últimas publicações 

governamentais que de certa forma já direcionam a uma perspectiva do letramento, do 

letramento crítico.  

Por conseguinte, teríamos um instrumento avaliativo que transforma a leitura tida 

como mera busca de informações pontuais do texto ou tendo o conhecimento metalinguístico 

como pretexto, transpassando os limites dos processos cognitivos, associando a perspectivas 

de uma formação de uma consciência crítica do indivíduo associando que o conhecimento é 

sempre cultural e ideológico.  

 

4.1.2.4 Questões de conhecimentos metalinguísticos dissociados do texto 

 

 Para esta categoria, enquadram-se os conhecimentos metalinguísticos que não 

possuem nenhuma relação com o(s) texto(s) do exame. As questões visam examinar a 

normatividade da língua por intermédio de regras gramaticais ou ainda o uso do conhecimento 

léxico-semântico para entrever a sinonímia ou antonímia de frases, além de escolher trechos, 

expressões, palavras para tradução. 

 Medeiros (1975) afirma que essa é uma das características das provas de língua 

estrangeira, ademais das questões de compreensão textual, haja vista o exame aferir de igual 

modo o reconhecimento do sistema da língua. É justamente este ponto criticado pelas 

OCNEM (BRASIL, 2006), pois ao valorizar o ensino da gramática reduzindo-a uma 

concepção de linguagem “como algo homogêneo, fixo e abstrato, capaz de ser descrito, 

ensinado e aprendido na forma de um sistema abstrato, composto por regras abstratas – tudo 

isso distante de qualquer contexto sociocultural específico” (p.107), contribui para formação 
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de indivíduos não críticos e que não se sentem motivados para estudar, ampliar os seus 

conhecimentos em uma LE, uma vez que não veem sentido no que trabalham. 

 A seguir, apresentamos os exemplos de cada instituição de acordo com a categoria 

conhecimentos metalinguísticos dissociados do texto. 

 

 

27. De acuerdo con las informaciones del texto, marque V si la proposición es 

verdadera y F si es falsa en cuanto a la acentuación gráfica CORRECTA de las siguientes 

palabras: 

 

(   ) gárgola, páncreas, demérito, demasía 

(   ) demás, petróleo, pétalo, rustico 

(   ) vestuario, adiós, sábio, así 

 

A) V, F, F 

B) V, F, V 

C) F, F, V 

D) F, V, F. 

E) V, V, V. 

 

 Fonte: Texto 11, questão 27, retirado da prova 8, universidade A, 2009.2.  

Exemplo 19: conhecimento metalinguístico – dissociado do texto: gramatical 

(Universidade A) 

 

Segundo o enunciado da questão, o vestibulando deve levar em consideração as 

informações do texto (indicação de retomada), para marcar os itens verdadeiros e 

posteriormente a alternativa correta. Porém, um fato nos chama atenção na elaboração desta 

questão, já que o texto (T11) aborda como conteúdo a temática das tecnologias digitais e o 

uso crescente pelos jovens, não existindo relação com o que é solicitado logo em seguida pela 

questão, verificar segundo as regras de acentuação gráfica quais itens encontram-se sem erros.  

Outro ponto, fez-nos classificar essa questão como metalinguístico dissociado do 

texto: os exemplos para serem verificados a correta acentuação gráfica não fazem parte do 

texto de origem. Ou seja, as palavras são descontextualizadas, não são retiradas nem do texto 
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fonte utilizado para o exame. Trata-se, portanto, de uma questão que seleciona conteúdo 

gramatical, mas que não possui nem uma relação discursiva, interpretativa e contextualizada 

do gênero. 

 

 

40. “Pedreiro” en español es: 

 

a.(   ) peluquero b.(   ) albañil   c.(   ) guantero  d.(   ) constructor 

 

 Fonte: Texto 17, questão 40, retirado da prova 11, universidade B, 2006.2.  

Exemplo 20: conhecimento metalinguístico – dissociado do texto: tradução 

(Universidade B) 

 

O exemplo retirado da universidade B, trata de aferir a tradução do termo “pedreiro” 

para o espanhol, sem nenhuma associação com o texto. Aliás, o texto 17 aborda a temática da 

cidade de Nápolis e seus mistérios, trazendo como título: Una ciudad construída en la Roca. 

Contudo, não há nenhuma menção ao trabalho no sentido de construção ou de execução de 

obras, sendo essas características do serviço do profissional “pedreiro”. Cabe ao concursante 

utilizar do seu conhecimento acerca do vocabulário da língua espanhola para responder o 

enunciado, e caso esse não saiba a tradução, não há como recuperar pelo contexto a resposta. 
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60. El uso de la preposición (en negrita) está INCORRECTO en: 

 

A) vamos a Santiago de Chile en avión. 

B) don Quijote Cabalgaba a Rocinante. 

C) desde el edificio un pájaro se aleja. 

D) me responsabilizo por mis actitudes. 

 

 Fonte: Texto 33, questão 60, retirado da prova 27, universidade C, 2010.1.  

Exemplo 21: conhecimento metalinguístico – dissociado do texto: gramatical 

(Universidade A) 

  

A amostra da universidade C traz em destaque em seu enunciado o que se quer aferir, 

trata-se, portanto, de um exemplo de questão negativa (MOSIER; MYERS; PRICE, 1945 

apud VIANA, 1976). Uma vez que para responder a questão o candidato deverá identificar 

qual dos itens é o incorreto quanto ao uso da preposição.  

 Desta forma, o candidato faz uso do seu conhecimento gramatical para comprovar a 

assertiva incorreta. No item a, o vestibulando deve saber que a preposição “en” tem a 

finalidade de localização espacial, ademais que se trata de um transporte, no qual se está 

dentro dele, utiliza-se a preposição “en” e não “de”, como usualmente empregamos no 

português. No item b, também temos um exemplo de meio de transporte, porém não vamos 

dentro dele, mas sim encima, ressaltamos que a situação indica movimento, com isso usamos 

a preposição “a”. Quanto ao item c, segundo Hermoso et al. (2004), a preposição “desde” 

sinaliza um ponto de partida no espaço e no tempo, estando associado ao exemplo da assertiva 

c. Já o item d, aborda o regime preposicional do verbo “responsabiliarse” que tem como 

estabilizado o uso de “de” (HERMOSO, 2004), logo “me responsabilizo de mis actitudes” 

seria a forma correta. 

 Na instituição D não encontramos exemplos de acordo com a categoria metalinguística 

dissociado do texto. Ou seja, essa universidade foi a única que não adotou a verificação de 

conhecimentos relacionados à gramática, vocabulário ou tradução de forma aparte do texto, 

optando por abordá-lo como pretexto ou associado ao contexto textual. 
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 Abordar os conhecimentos metalinguísticos de forma isolada, priorizando a forma e 

não a sua funcionalidade em determinados contextos, contribui para uma associação estrutural 

da linguagem. Quando essa deveria ter papel de destaque “nas relações interpessoais e 

discursivas” (OCNEM, BRASIL, 2006, p. 144): 

 

[...] O que efetivamente importa é mais como e o para que fazê-lo, é o não tornar a 

análise e a metalinguagem um fim em si mesmas, mas uma forma de avançar na 

compreensão, uma maneira de mostrar que as formas não são fruto de decisões 

arbitrárias, mas formas de dizer que se constroem na história e pela história, e que 

produzem sentido. (Idem, 2006, p.145). 

 

 Logo, o uso dos conhecimentos metalinguísticos seria uma ferramenta a mais para a 

reflexão da produção e construção de sentidos na relação com a leitura. 

 Conforme exposto, nesta subseção apresentamos exemplos de amostras retiradas das 

universidades pesquisadas, caso ocorresse alguma manifestação de acordo com as categorias 

elencadas. A seguir, expomos um resumo do que fora revelado por cada instituição no 

decorrer dos cinco anos. 

 

4.2 Síntese do observado  

 

Nesta subseção, objetivamos expor e discutir os resultados quantitativos depois de 

concluída a análise qualitativa dos dados e de seus agrupamentos nas categorias propostas em 

torno das questões das provas (concepção linguística, concepção psicolinguística, concepção 

sociocultural e conhecimento metalinguístico dissociado do texto).  

Nesse sentido, contribuímos para uma maior fidedignidade no diagnóstico das 

universidades e das possíveis implicações reveladas pelos resultados. Relembramos que 

somam-se um total de 318 questões analisadas de acordo com o recorte longitudinal proposto 

por este estudo (2006 a 2010).  
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Na sequência apresentamos os quadros que demonstram os conhecimentos priorizados 

ano a ano por cada instituição. 

 

 Universidade A 

A análise das 180 questões, 20 por cada vestibular, permitiu-nos traçar as 

porcentagens reveladas pelo quadro a seguir. 

 

QUADRO 8: Descrição dos conhecimentos priorizados nas provas de vestibular de 

espanhol por meio da análise das questões (2006 a 2010) – Universidade A. 

 UNIVERSIDADE A   

ANO 

DAS 

PROVAS 

Concepção linguística Concepção 

psicolinguística 

Concepção 

sociocultural 

Conhecimento 

metalinguístico 

dissociado do texto 

2006.1 50% 45% -- 5% 

2006.2 65% 30% -- 5% 

2007.1 45% 40% -- 15% 

2007.2 40% 50% -- 10% 

2008.1 55% 20% -- 25% 

2008.2 40% 45% -- 15% 

2009.1 30% 55% -- 15% 

2009.2 30% 50% -- 20% 

2010.1 25% 60% -- 15% 

Legenda:   Índices superiores a 50% consideramos como muito alto, 

segundo a ocorrência na categoria. 
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 Conforme podemos observar, a universidade A, ao longo dos seus vestibulares, vem 

em alguns momentos equilibrando a prioridade na confecção de suas questões segundo a 

concepção linguística e psicolinguística da leitura (2006.1, 2007.1, 2007.2, 2008.2). Enquanto 

em outros, enfatiza-se uma delas (2006.2, 2008.1, 2009.1, 2009.2, 2010.1), não havendo em 

nenhum momento ocorrências da concepção sociocultural. Porém, em todos os exames de 

espanhol como LE, na instituição A, fez-se presente o conhecimento metalinguístico 

dissociado do texto. 

 Os dados do ano de 2006.2 e 2008.1 revelam uma alta porcentagem na concepção 

linguística da leitura, ao passo que no ano de 2009.1 e 2010.1 a porcentagem elevada 

encontra-se na concepção psicolinguística da leitura. Porém, não podemos afirmar ainda que 

esta indica ou sinaliza uma mudança na confecção teórico-epistemológico das provas, 

principalmente, por ter números acima dos 5% iniciais associados aos conhecimentos 

metalinguísticos dissociados do texto. Aliás, a universidade A, dentre as pesquisadas, foi a 

única que manteve em todos os seus vestibulares a avaliação do conhecimento metalinguístico 

de forma não relacionada ao texto de leitura das provas. 

 É importante destacarmos que apesar de ser a universidade que possui o maior número 

de textos (15 no total), a instituição A não objetivou vislumbrar a interpretação discursiva e 

ideológica presentes nos gêneros das provas, e nem correlacionar o conteúdo temático neles 

inseridos. Ressaltamos que estes conteúdos dos textos da universidade A encontram-se em 

consonância com os temas transversais sugeridos nos últimos documentos governamentais, 

abordando temas como a saúde, a pluralidade cultural, o meio ambiente, a política e a 

educação. Mas a universidade privilegiou em seus questionamentos no decorrer dos anos os 

conhecimentos metalinguísticos texto como pretexto ou contextualizado (ver anexo J). Sendo 

a avaliação da habilidade leitora reduzida à decodificação (leitura das linhas) ou à 

compreensão do texto (leituras entrelinhas), não ultrapassando nem mesmo 30% do total de 

perguntas por vestibular
90

. 

                                                           
90

 Como consideramos como características da concepção linguística as questões tidas como leitura como 

decodificação e conhecimentos metalinguísticos – texto como pretexto e para a concepção psicolinguística as 

questões como leitura como interação e conhecimentos metalinguísticos – associados ao texto, destacamos que é 

a soma das porcentagens dessas características que nos dão os resultados de acordo com cada concepção de 

leitura. 
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 Ou seja, no percurso geral dos cinco anos, temos no total das questões segundo a 

concepção linguística, 77% que foram sobre conhecimentos metalinguísticos texto como 

pretexto, restando somente 23% para leitura como decodificação. À medida que na concepção 

psicolinguística, dentre o total de anos pesquisados, 65% das questões foram sobre 

conhecimentos metalinguísticos associados ao texto e somente 35% a compreensão leitora 

(ver anexo N). Conforme observamos, os índices em torno dos conhecimentos 

metalinguísticos são altos. 

Nesse sentido, em relação a esses conhecimentos (texto como pretexto, associado ao 

texto e dissociado ao texto), era comum encontrar questões que exigiam a classe gramatical; o 

plural de substantivos e adjetivos; regras de acentuação gráfica; conjugação verbal; 

heterogenérico e sinônimos. Lembramos ainda, que a instituição A não avaliou 

conhecimentos gramaticais relacionados à sintaxe como, por exemplo, relações de períodos 

entre coordenação ou subordinação. E sobre o conhecimento léxico-semântico quando 

exigido, este era relacionado ao seu sentido denotativo (real), não ampliando a uma 

associação conotativa de expressões ou vocábulos. Como percebemos, a abordagem em torno 

de conhecimentos metalinguísticos é minimizada a conteúdos de fácil memorização ou 

aquisição em uma LE. 

Quanto às questões de leitura, verificamos que na leitura como decodificação 

priorizou-se a localização de informações explícitas do texto; enquanto na leitura como 

interação a ênfase estava relacionada à compreensão global do texto, comparação de 

informações, uso de inferências locais e do conhecimento de mundo.  

Contudo, cabe refletir que embora a instituição A traga amostras de gêneros e 

temáticas diversas para a prova de leitura de espanhol em LE nos seus vestibulares, 

coadunando com a proposta dos últimos documentos governamentais, ela ainda trata de aferir 

sua compreensão associada à metalinguagem de forma simplista, fechada e estrutural. Ou 

seja, a postura tradicional de abordar a avaliação de espanhol encontra-se até então muito 

presente e arraigada nesses exames. Não se concebe e nem se aproxima de uma leitura 

interpretativa dos discursos implícitos do texto e das relações linguístico-discursivas que estão 

subjacentes a eles. 

Deste modo, sabendo-se dos efeitos retroativos que exames como o vestibular 

possuem na confecção do currículo, na estruturação dos conteúdos a serem priorizados, na 
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elaboração de outras provas, e consequentemente na formação academicista e conteudística 

do indivíduo. A universidade A coaduna, por sua vez, com a seleção de um leitor em LE que 

saiba fazer uso de conhecimentos metalinguísticos (gramatical, léxico-semântico, tradução), 

tomando como base para aferir esses conhecimentos provenientes do texto ou não.  

Portanto, o perfil de leitor esperado pela instituição A, por mais que tenha contato com 

temáticas diversas presentes nos textos, é aquele que não faz uso da leitura como uma 

atividade de conscientização ou como meio de produzir criticamente um pensamento sobre o 

contexto de produção e recepção dos assuntos abordados nos textos. Logo, não se busca 

compreender o contexto sociohistoricamente situado dos discursos implicados nos gêneros 

das provas, pois o que será aferido e priorizado é o conhecimento metalinguístico dissociado 

do texto, associado ao texto ou texto como pretexto. 

Para finalizar a síntese da universidade A, dois fatos nos chamam atenção sobre as 

suas provas. Primeiramente, é que essas não apresentam uma linearidade ou um agrupamento 

de questões com características similares, ou seja, as questões de decodificação ou 

compreensão do texto apresentavam-se intercaladas por questões de conhecimento 

metalinguístico. E o outro ponto diz respeito ao cuidado na elaboração da prova. A instituição 

apresentou erros de digitação em um texto (T4/P4/A) e nas questões (P6/A/Q.26; P9/A/Q.26; 

P9/A/Q.39), de igual modo, trouxe enunciados mal elaborados (P3/A/Q.25; P4/A/Q.26; 

P5/A/Q.35; P6/A/Q.22; P8/A/Q.27) e informações incompletas nos itens (P6/A/Q.34; 

P7/A/Q.34). Segundo Bordón (2004) e Alderson (2005) a má elaboração dos exames pode 

conduzir o concursante ao erro, tornando o instrumento de avaliação, prova, não fidedigno. 

 

 Universidade B 

Analisamos 54 questões no total, 10 questões relativas a cada vestibular nos três 

primeiros anos, enquanto nos demais exames se reduz o número para 4 questões. Revelamos 

os resultados das análises com suas respectivas porcentagens relativas à instituição B no 

quadro a seguir. 
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QUADRO 9: Descrição dos conhecimentos priorizados nas provas de vestibular de 

espanhol por meio da análise das questões (2006 a 2010) – Universidade B. 

 UNIVERSIDADE B   

ANO 

DAS 

PROVAS 

Concepção linguística Concepção 

psicolinguística 

Concepção 

sociocultural 

Conhecimento 

metalinguístico 

dissociado do texto 

2006.1 50% -- -- 50% 

2006.2 30% 20% -- 50% 

2007.1 70% 30% -- -- 

2007.2 100% -- -- -- 

2008.1 50% 50% -- -- 

2008.2 75% 25% -- -- 

2009.1 75% 25% -- -- 

2009.2 50% 50% -- -- 

2010.1 25% 75% -- -- 

Legenda:   Índices superiores a 50% consideramos como muito alto, 

segundo a ocorrência na categoria. 

 

O quadro 9, revela-nos que a universidade B, inicialmente, apresentava um equilíbrio 

entre questões segundo a concepção linguística e conhecimentos metalinguísticos dissociados 

do texto. Posteriormente, no exame de 2006.2, encontram-se as primeiras amostras da 

concepção psicolinguística da leitura, esta que principalmente após o ano de 2008.1, firmou-

se como uma característica constante das provas desta instituição. Entretanto, a partir de 

2007.1, observamos a prioridade na concepção linguística nos exames, tendo somente uma 

alteração significativa para a concepção psicolinguística no último vestibular. 

Vale salientar que esta universidade abordou a princípio conhecimentos 

metalinguísticos dissociados do texto de leitura da prova (2006.1 e 2006.2). Porém, ao longo 

dos anos, a instituição sinalizou uma mudança sobre não aferir mais esse conhecimento de 
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forma totalmente descontextualizada. Podemos compreender de forma positiva que a 

universidade passou por uma transformação ao priorizar em suas provas os conhecimentos 

associados ao texto, mesmo que em alguns momentos os utilizem como pretexto (ver anexo 

K). Entendemos que essa já possa ser uma sinalização possível na tentativa de adequar-se aos 

últimos documentos governamentais que sugerem que a abordagem sobre os conteúdos em 

torno da metalinguagem devem associar-se ao texto trabalhado, levando em consideração o 

contexto. 

Lembramos inclusive que diferentemente da instituição A, as provas da universidade 

B possuem como características uma estruturação fixa, apresentando primeiramente questões 

relacionadas à compreensão leitora para posteriormente avaliar os conhecimentos 

metalinguísticos de espanhol em LE
91

.  

Assim, as questões de leitura como decodificação objetivaram a localização explícita 

da informação no texto, quando muito, tratavam-na nas suas assertivas como paráfrases 

simplificadas, paráfrases óbvias do conteúdo retirado do gênero elencado para avaliação. Ao 

passo que na leitura como interação, as questões visavam recuperar informações do texto e a 

compreensão de inferências locais era necessária para chegar à conclusão do item correto. 

Com relação aos conhecimentos metalinguísticos (texto como pretexto, associado ao 

texto e dissociado ao texto), sobressaíram-se os conteúdos sobre conjugação verbal; tempo 

verbal; plural; tradução e sinônimos. Como observado na instituição A, a universidade B da 

mesma forma não buscou aferir conhecimentos um pouco mais elaborados ou que poderiam 

se relacionar a algo considerado mais “difícil” sobre as regras da língua.  

Diante dos dados revelados, chegamos à conclusão que para a universidade B, 

pressupõe-se que os alunos concursantes têm contato em sua formação um conhecimento 

linguístico básico. Por sua vez, esta dá margens para que nas provas possam-se aferir esses 

conhecimentos, haja vista o processo seletivo do vestibular ser um instrumento de avaliação 

que testa os conhecimentos obtidos no ensino médio e seleciona os candidatos aptos para o 

ensino superior.  

                                                           
91

 Entretanto, assim como a instituição A, a universidade B, apresentou erros de digitação em alguns de seus 

textos (T18/P12/B; T24/P18/B). Chamamos atenção para a confecção destes exames que devem ter um cuidado 

na revisão textual, não incentivando a possíveis erros nas respostas dos concursantes. 



149 

 

Por outro lado, compreendemos que, ao adotar tal posicionamento, a instituição 

colabora, consequentemente, para o perfil de leitor solicitado por ela e contribui para um 

ciclo: universidade solicitando o que se é vislumbrado no ensino médio e ensino médio 

pautando-se pelos conteúdos cobrados no vestibular (SCARAMUCCI, 2009). Desta forma, 

encontramo-nos sem maiores perspectivas de mudanças caso não haja uma interferência 

teórico-epistemológica nas avaliações de um dos âmbitos educacionais.  

Neste caso, defendemos que as provas de vestibular podem se adequar mais facilmente 

as novas propostas em torno da leitura, principalmente sobre uma leitura crítica de acordo 

com a perspectiva do letramento crítico proposto pelas OCNEM (BRASIL, 2006). Uma vez 

que a conjuntura educacional no contexto de provas de vestibulares é menor e mais fácil de 

ser gerida se comparada a todo o processo que está envolto no ensino e aprendizagem de uma 

LE no contexto escolar. Por conseguinte, devido ao efeito retroativo desses exames, elas 

teriam implicações no ensino de espanhol como língua estrangeira de forma positiva (DÍAS 

SOBRINHO, 2003). 

Contudo, ressaltamos ainda outro fato, pois a universidade B enfatizou nos seus 

vestibulares os gêneros literários para aferir os conhecimentos sobre espanhol como LE, 

somente ocorrendo uma amostra do gênero artigo, em 2007.1, e do gênero reportagem nos 

últimos três exames. Deste modo, podemos considerar que a instituição B, adequou-se em 

alguns de seus exames vestibulares de acordo com os modelos tão criticados pelos últimos 

documentos governamentais, enfatizando nas suas provas de compreensão leitora adaptações 

de textos literários como amostra da língua alvo. Ou seja, priorizou-se e compreendeu-se que 

o acesso a exemplos da língua se dava mediante a esses textos, não incentivando a uma 

diversidade genérica quanto a âmbitos de circulação diferenciados. Além de encontrar-se 

subjacente a essa opção a associação do ato de ler e de sua compreensão a somente a esses 

textos, criando-se estereótipos e preconceitos com outros gêneros discursivos a serem 

estudados no ensino médio
92

. Como consequência as questões faziam uma varredura do texto 

em busca de aferir conhecimentos gramaticais, lexicais ou a tradução e quando muito a 

compreensão era utilizada para avaliar informações pontuais. 

Em síntese, reiteramos que a universidade B não vislumbrou, segundo o recorte 

temporal dado, conceber a interação com o texto de maneira sociohistoricamente situada. Esta 

                                                           
92

 Retomamos o efeito retroativo desses exames neste nível da educação básica. 
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priorizou questões bem pontuais para a compreensão do texto tanto na perspectiva linguística 

como na psicolinguística. Portanto, o leitor esperado por essa instituição é aquele que faz uma 

leitura superficial em LE; que compreende inferências locais sem maiores reflexões sobre o 

conteúdo do texto e não utiliza/compreende as implicações socioculturais das temáticas 

abordadas; que utiliza do seu conhecimento metalinguístico e conteudístico sobre a língua 

espanhola para responder as questões. 

 

 Universidade C 

De acordo com o total de 54 questões, 6 por cada vestibular, foi-nos possível revelar 

as seguintes porcentagens que encontram-se no quadro a seguir. 

QUADRO 10: Descrição dos conhecimentos priorizados nas provas de vestibular de 

espanhol por meio da análise das questões (2006 a 2010) – Universidade C. 

 UNIVERSIDADE C   

ANO 

DAS 

PROVAS 

Concepção linguística Concepção 

psicolinguística 

Concepção 

sociocultural 

Conhecimento 

metalinguístico 

dissociado do texto 

2006.1 50% 50% -- -- 

2006.2 100% -- -- -- 

2007.1 50% 50% -- -- 

2007.2 50% 50% -- -- 

2008.1 67% 33% -- -- 

2008.2 67% 33% -- -- 

2009.1 50% 50% -- -- 

2009.2 50% 50% -- -- 

2010.1 50% 33% -- 17% 

Legenda:   Índices superiores a 50% consideramos como muito alto, 

segundo a ocorrência na categoria. 
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Constatamos ao analisar o quadro 10 que a universidade C foi, dentre as instituições 

pesquisadas, a que sempre manteve um índice de no mínimo 50% das questões de acordo com 

a concepção linguística da leitura em todas as amostras do recorte longitudinal dado a este 

estudo. Chama-nos atenção a alta porcentagem nos vestibulares de 2006.2, 2008.1 e 2008.2 

com respectivamente, 100%, 67% e 67%, categorizados segundo tal perspectiva. Lembramos 

ainda que muito embora haja o equilíbrio em outros momentos com relação à concepção 

psicolinguística (2006.1, 2007.1, 2007.2, 2009.1, 2009.2), por meio dos dados revelados não 

podemos caracterizá-la como uma categoria enfatizada constantemente nos exames, fato que é 

possível com a concepção linguística. 

No tocante ao perfil dessas provas, podemos afirmar que de maneira similar a 

universidade B, a instituição C possui bem delineada as características de suas provas, 

apresentando sempre, do total de seis questões por exame, três relacionados à compreensão 

leitora ou compreensão textual e as outras três relacionadas aos conhecimentos de 

metalinguagem associados ou não ao gênero elencado para avaliação. 

Deste modo, sobre a leitura como decodificação priorizou-se ao longo dos anos a 

localização e a recuperação da informação textual por meio da comparação das paráfrases dos 

itens das questões. E com relação à leitura como interação, objetivou-se reconhecer 

informações, produzir inferências locais ou globais, além de sintetizar o conteúdo para se 

chegar à assertiva correta. 

Sobre as questões que avaliaram os conhecimentos metalinguísticos (texto como 

pretexto, associado ao texto e dissociado ao texto), priorizou-se o reconhecimento das classes 

gramaticais, a conjugação verbal, a apócope e a sinonímia. No entanto um conteúdo 

gramatical sobressaiu-se nas provas, o uso correto dos heterogenéricos
93

 em língua espanhola, 

revelando-se uma constante nos exames (T26/P20/C; T27/P21/C; T29/P23/C). Outro 

conteúdo, referente ao conhecimento léxico-semântico, foi aferido por dois momentos 

(T27/P21/C; T30/P24/C), estando associado ao significado da locução adverbial “a menudo” 

relacionado ao texto. 

                                                           
93

 Os heterogenéricos são palavras com formas semelhantes ao português, mas que possuem gênero 

(masculino/feminino) diferentes no espanhol. Por exemplo: a cor (feminino em português) e el color (masculino 

em espanhol). 
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Um ponto que cabe destacar é que a universidade C em sua última amostra (2010.1) 

trouxe uma questão de conhecimento metalinguístico dissociado do texto, demonstrando uma 

ruptura repentina do que vinha se delineando em seus exames. Uma possibilidade para 

justificar a quebra no perfil da instituição, ao ter vislumbrado este tipo de questão, pode estar 

relacionado ao fato que o exame se trata de uma segunda prova do mesmo processo seletivo, 

uma vez que a primeira fase fora cancelada por vazamento das respostas das questões e de 

conter nos itens indicações dessas respostas, exigindo da instituição uma confecção de um 

novo vestibular. Talvez, por isso, ao confeccionar uma nova prova e em um curto espaço de 

tempo, optou-se por abordar em um dos enunciados uma questão de conhecimentos 

linguísticos dissociado do texto. Somente um estudo com um período maior e com mais 

amostras poderíamos afirmar se esta se trata de uma mudança no perfil da universidade ou se 

realmente foi um exemplo de uma amostra isolada, tendo em vista o contexto momentâneo 

pela qual vivenciou a instituição C. 

Relembramos ainda que esta instituição foi a que mais priorizou em suas provas 

gêneros literários (67%), sendo em sua maioria adaptações de obras e contos. Deste modo, 

deparamo-nos com outro modelo de vestibular de língua espanhola que privilegiou o contato 

com esse âmbito de circulação. Consequentemente, deduzimos que para a universidade C, o 

leitor dever ter o gênero literário como o modelo linguístico de acesso ao E/LE. Além de nos 

possibilitar atestar que para esta instituição, pressupõe-se que a esfera literária é a mais 

abordada nos níveis de ensino médio. Vale salientar que a universidade C, nos três últimos 

vestibulares adotou gêneros da esfera social, uma crônica e dois artigos. Contudo, faz-se 

importante existir um estudo maior para afirmarmos que se trata de uma real mudança 

adotada pela instituição.  

Como vemos, inicialmente, a ênfase encontra-se em uma esfera discursiva específica, 

distanciando-se do que é sugerido nos documentos governamentais. Estes últimos que 

indicam uma maior aproximação com gêneros discursivos de circulação diversa, pois o aluno 

teria a possibilidade de refletir sobre os variados contextos; ampliar o contato com a língua do 

outro e a cultura do outro. Ademais, proporcionar por intermédio da leitura uma 

conscientização de novas formas de aprender e perceber o mundo, associando-se ao 

engajamento discursivo por parte do aluno. 

Logo, a universidade C, ao conceber a avaliação de espanhol nos seus exames, tendo 

como uma constante a concepção linguística da leitura e até mesmo priorizando-a em alguns 
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vestibulares, vislumbra um perfil de candidato que saiba ler as linhas do texto. Porém, 

diferentemente da universidade A e B e se comparadas a essas, as paráfrases da instituição C 

são um pouco mais elaboradas nos seus itens, não deixando tão explícitas as respostas. 

Mesmo assim, ainda exige do leitor-candidato o uso de algumas estratégias básicas como a 

busca de informações locais e comparação de informações para se chegar à resposta correta.  

 

 Universidade D 

A instituição D é dentre as universidades pesquisadas a que possui menor número de 

questões, 30 no total, tendo 6 questões a cada ano. Deste modo, apresentamos as devidas 

porcentagens no quadro a seguir. 

QUADRO 11: Descrição dos conhecimentos priorizados nas provas de vestibular de 

espanhol por meio da análise das questões (2006 a 2010) – Universidade D. 

 UNIVERSIDADE D   

ANO 

DAS 

PROVAS 

Concepção linguística Concepção 

psicolinguística 

Concepção 

sociocultural 

Conhecimento 

metalinguístico 

dissociado do texto 

2006.1 33% 67% -- -- 

2006.2     

2007.1 17% 83% -- -- 

2007.2     

2008.1 17% 83% -- -- 

2008.2     

2009.1 33% 67% -- -- 

2009.2     

2010.1 50% 50% -- -- 

Legenda:   Índices superiores a 50% consideramos como muito alto, 

segundo a ocorrência na categoria.  
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Ao observarmos o quadro 11, podemos concluir que, diferentemente das demais 

instituições, a universidade D sustentou no decorrer dos cinco anos o índice mínimo de 50% 

das questões segundo a concepção psicolinguística da leitura. Sobressaindo-se, especialmente, 

os dados revelados nos vestibulares de 2007.1 e 2008.1 como os maiores índices dentre todas 

as amostras das instituições, com 83% do total respectivamente, categorizada na concepção 

psicolinguística. 

 Entretanto, a instituição D apresenta um equilíbrio entre a concepção linguística e 

psicolinguística na nossa última amostra, vestibular de 2010.1, revelando uma inesperada 

quebra na prioridade dada pela universidade ao longo dos anos. Porém, de igual modo, 

reiteramos que se faz necessário um estudo mais amplo e com mais exemplos para afirmar 

que se trata de uma “regressão” nos exames dessa universidade
94

.  

Destacamos que divergindo das características dos outros exames (instituição A, B e 

C), a universidade D demonstrou nas suas provas uma maior preocupação quanto à captação
95

 

da habilidade de leitura dos gêneros elencados nos seus vestibulares por parte de seus 

candidatos, adequando pelo menos 50% das perguntas de cada instrumento avaliativo a esse 

tipo de conhecimento (ver anexo N).  

No que diz respeito ao perfil quanto à configuração das provas, em sua grande 

maioria, essas apresentaram perguntas relacionadas aos significados provenientes do texto, 

variando entre 3 a 5 questões; ao passo que o número de perguntas sobre metalinguagem teve 

o texto como base, oscilou entre 1 a 3. 

A instituição D diferenciou-se ainda das outras universidades, ao adotar somente uma 

esfera de circulação dos gêneros discursivos nos seus exames, a saber, o âmbito social. 

Sobressaindo-se o gênero artigo (ver 4.1.1 Sobre a diversidade genérica dos textos). Deste 

modo, as questões em torno da habilidade leitora que foram categorizadas de acordo com a 

concepção linguística – leitura como decodificação, priorizaram, essencialmente, a 

localização de informações por meio de paráfrases em suas assertivas.  

                                                           
94

 Compreendemos que voltar a priorizar a concepção linguística significa retroceder o processo de formação e 

constituição crítica de um sujeito engajado discursivamente. Uma vez que subjacente a essa concepção encontra-

se a formação de um sujeito não crítico, não autônomo e dissociado de seu contexto sociohistórico. 

95
 Não utilizamos os vocábulos compreensão ou interpretação, pois para este nosso estudo, elas encontram-se 

muito associadas as concepções de leitura psicolinguística e sociocultural respectivamente. 
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Quanto à leitura como interação (concepção psicolinguística), objetivou-se nas 

questões aferir a comparação de informações textuais e extratextuais; a recuperação e síntese 

do conteúdo ou de determinadas informações; e a compreensão global do texto. 

Com relação aos conhecimentos metalinguísticos, chama-nos atenção o fato da 

universidade D não aferir em seus exames conhecimentos de maneira descontextualizadas. 

Além de não enfatizar na sua avaliação o conhecimento sobre metalinguagem utilizando do 

texto como pretexto, ocorrência visualizada somente no vestibular de 2010.1 (conhecimento 

léxico-semântico).  

Concluímos, portanto, que para esta instituição, diferentemente das demais, prioriza-se 

os conhecimentos metalinguísticos, tomando como base o contexto textual. Logo, os assuntos 

selecionados e elencados de acordo com essa categoria foram referenciação, função de classes 

gramaticais, e, principalmente, o conteúdo léxico-semântico por meio de sinonímias e busca 

de significado de vocábulos, expressões e até mesmo ditados populares. 

Nesse sentido, a universidade D já se aproxima do que sugerem as OCNEM (BRASIL, 

2006) ao abordar os conhecimentos sobre a metalinguagem promovendo sempre algum 

direcionamento ao texto ou a contextualização dada por ele. Fazendo com que os 

vestibulandos compreendam e analisem a funcionalidade gramatical ou semântica envolvida 

no texto inseridos na perspectiva psicolinguística. 

Por outro lado, lembramos que ainda não se trata de uma sinalização segundo uma 

perspectiva sociocultural e discursiva do texto, do gênero, ou melhor, do contexto 

sociohistórico situado das pistas linguísticas nele contidas. Uma vez que não se exige uma 

reflexão por parte do candidato e nem é solicitado pela instituição D, uma análise das relações 

ideológicas reveladas por meio de marcas linguísticas e textuais que, por sua vez, podem 

manifestar-se por intermédio de informações explícitas quer por um vocábulo, quer pela 

construção da oração, quer pelo jogo semântico, entre outros. 

Por fim, como podemos verificar, a universidade D enfatizou a concepção 

psicolinguística da leitura e concebe como perfil de leitor aquele candidato que associa para 

chegar à compreensão textual a união dos seus dos conhecimentos linguísticos, textuais e de 

mundo. Além de formular hipóteses, construir inferências locais ou globais, associando as 

pistas linguísticas contidas no texto, estabelecendo uma relação entre texto e leitor.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na presente seção esboçamos as nossas conclusões a respeito das questões lançadas ao 

início de nosso estudo e que nortearam os nossos objetivos em traçar um diagnóstico das 

universidades públicas cearenses em torno das provas de leitura de espanhol como língua 

estrangeira (E/LE) em seus vestibulares, de acordo com o percurso longitudinal de cinco anos. 

Nesse sentido, ao observarmos e analisarmos o corpus surgiu uma série de 

características que nos possibilitaram delinear e perceber o perfil das provas de cada 

instituição superior pesquisada. De igual modo, foi-nos possível proporcionar considerações 

sobre outros questionamentos vislumbrados ao decorrer do estudo podendo fomentar futuras 

discussões principalmente sobre avaliação e ensino de língua estrangeira. Ademais, 

conscientes do efeito retroativo de exames como o vestibular, entendemos ser possível por 

meio dos resultados sinalizar as implicações das escolhas teóricas (concepções de leitura) 

desses exames no ensino da habilidade de leitura do espanhol como língua estrangeira (LE) 

no que se refere ao nível médio da educação básica.  

Assim, essas particularidades serão expostas ao decorrer deste tópico à luz da 

abordagem sociocultural e das diretrizes sugeridas mais precisamente pelo último documento 

governamental, as Orientações Curriculares Nacionais do Ensino Médio (OCNEM, BRASIL, 

2006), utilizadas como embasamento teórico. 

Deste modo, as primeiras características relacionam-se à pergunta inicial desta nossa 

pesquisa:  

 

 Quais os gêneros discursivos predominantes nas provas de vestibular de 

espanhol? 

 

Compreendendo que os gêneros discursivos se caracterizam pelas dadas condições 

subjacentes a cada esfera de comunicação e que, por sua vez, produzem um tipo de enunciado 

relativamente estável, respaldado sob “o ponto de vista temático, composicional e estilístico” 
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(BAKHTIN, 2000, p.284); cumpre lembrar que só nos foi possível identificar os gêneros 

discursivos, retomando o seu contexto de origem e circulação. Como as provas em sua grande 

maioria não traziam informações complementares que auxiliariam na identificação do gênero, 

tivemos que recorrer, por muitas vezes, a Internet, com o fim de reconhecê-los ou confirmá-

los. 

Vale ressaltar que ao não contextualizar ou fornecer maiores dados para a 

compreensão do texto que será aferido a prova de leitura, as universidades se distanciam de 

um instrumento avaliativo tido como fidedigno ou confiável. Já que os textos das provas são 

adaptações ou recortes de outras esferas, necessitando, portanto, promover um contexto que 

traga um maior número de informações e que se aproxime do âmbito de circulação de origem. 

Entendemos que quanto mais informação o leitor-candidato obtiver do texto do exame, ele 

terá a oportunidade de vislumbrar o contexto sociohistórico e ideológico situado deste, para 

que se possam analisar os implícitos do discurso, compreendendo os aspectos socioculturais 

envolvidos. Além de não ser prejudicado no que concerne à avaliação da compreensão leitora 

em E/LE, pois o vestibulando pode e deve considerar outros aspectos como os elementos 

linguísticos e paralinguísticos presentes no texto para auxílio ao seu entendimento.  

Com relação aos gêneros priorizados pelas universidades, depreendemos por meio da 

análise dos dados que se sobressaíram os gêneros notícia, reportagem, conto e artigo. Como 

observamos, a ênfase, considerando as quatro instituições, encontra-se no âmbito de 

circulação social e mais precisamente na esfera jornalística. Tendo somente uma quebra no 

padrão com relação à universidade C ao privilegiar gêneros da esfera literária, mas que nos 

seus últimos três vestibulares, trouxe amostras de crônica e artigos, referentes ao âmbito de 

circulação social.  

Desse modo, concluímos que as universidades adotam nos seus exames textos de fácil 

circulação no nosso cotidiano e que se aproximam de temáticas debatidas na atualidade. 

Sinalizando uma possibilidade em desenvolver a construção de sentidos e de um 

posicionamento crítico por parte do leitor, pois os assuntos selecionados encontravam-se em 

consonância com a proposta dos temas transversais: ética, meio ambiente, pluralidade 

cultural, trabalho e consumo, saúde e educação sexual. 

Entretanto, defendemos que se faz necessário adotar outros gêneros discursivos nesses 

exames. Visto que podem interferir nas escolhas textuais dos docentes no nível de ensino 
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médio, não incentivando o contato com outros olhares e perspectivas, com aspectos culturais e 

sociais diversificados em detrimento de um único âmbito de circulação. Nesse sentido, 

Labella-Sánchez (2007) já afirmava a importância de adotar de igual modo gêneros da esfera 

acadêmico-científica, pois serão estes que os candidatos terão maior contato na sua vivência 

do ensino superior. 

Outro fato evidenciado pelas análises foi que apesar de não nos ser possível identificar 

a procedência de todos os gêneros, estas indicaram o predomínio de textos de origem 

espanhola, principalmente nas universidades A e D. Entretanto, as universidades B e C não se 

centram especificamente na variedade linguística do espanhol peninsular, pois trazem 

amostras de outros países de fala castelhana
96

. Desta forma, há um tímido indício de uma 

adequação ao que se é proposto nos últimos documentos governamentais, já que ao priorizar 

somente um modelo linguístico estão envoltos outras relações, como a exclusão do diverso, 

do plural e do cultural; distanciando o leitor-candidato do contato com variados gêneros 

discursivos de origem diversas (CASSANY, 2006).  

Feitas as explanações sobre os gêneros discursivos, passamos para a abordagem desses 

textos tendo em vista as perguntas que balizaram as análises das questões das provas. Logo, o 

nosso segundo e terceiro questionamentos foram: 

 

 Quais concepções de leituras foram elencadas e trabalhadas no decorrer deste 

período? 

 

 Quais conhecimentos foram priorizados nessas provas por meio da análise das 

questões? 

 

Retomamos estas perguntas, pois se encontram intimamente correlacionadas. Ao 

priorizar uma determinada concepção de leitura, teremos como características se foram 

                                                           
96

 A universidade A também possui amostra de outros países hispano falantes, mas em menor proporção. 
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enfatizadas a compreensão, a interpretação de textos ou competências relacionadas mais 

especificamente ao domínio do vocabulário e da gramática. 

Conforme debatemos ao decorrer deste estudo, centramos nossa reflexão em torno da 

abordagem sociocultural da leitura e nos utilizamos da proposta de Cassany (2006) em torno 

de três concepções de leitura: linguística (leitura das linhas), psicolinguística (leitura 

entrelinhas) e sociocultural (leitura por detrás das linhas). Por meio dessa orientação teórica, 

compreendemos a leitura como uma habilidade que possibilita a construção de sentidos, 

mesmo a partir de informações que não se demonstram explícitas no texto (OCNEM, 

BRASIL, 2006, p.93). Além de entendê-la como uma atividade plural, não homogênea, não 

uniforme, na qual se faz necessário considerar as particularidades envolvidas a cada situação 

comunicativa, depreendendo dos contextos socioculturais e discursivos os discursos 

ideológicos presentes (CASSANY, 2006). Assim sendo, as OCNEM (BRASIL, 2006), de 

igual modo, propõem que a abordagem da leitura deve desenvolver um leitor crítico, reflexivo 

e autônomo, que possa diante do que lê compreender o que há subjacente aquele discurso.  

Pela nossa observação em nenhuma das universidades houve amostra segundo a 

concepção sociocultural da leitura (ver anexo O). Sobressaindo portanto, a concepção 

linguística nas instituições B (54%) e C (57%) mais claramente, e a psicolinguística na 

universidade D (70%). Ao passo que a universidade A, teve um pequeno equilíbrio entre essas 

duas concepções de leitura (42% e 44%, respectivamente). 

Contudo, vale lembrar que a avaliação sobre o entendimento da leitura foi selecionada, 

por muitas vezes, não para a compreensão leitora em si, mas para entrever os conhecimentos 

metalinguísticos tendo o gênero discursivo como pretexto, para avaliar as regras gramaticais 

ou conteúdos sobre vocabulário, por exemplo. Em alguns momentos, esses conhecimentos 

eram totalmente dissociados do texto da prova, tendo como constância nesses exames os 

conhecimentos sobre plural, conjugação verbal, heterogenérico, classificação gramatical e 

sinonímia. Somente a universidade D foi a que não apresentou amostras correlacionadas a um 

conhecimento com um fim em si mesmo. Esta instituição buscou avaliar a gramática ou 

vocabulário sempre tendo uma associação ao gênero da prova.  

Dessa forma, constata-se que nas provas de vestibular das instituições investigadas se 

priorizaram conhecimentos sobre a estrutura da língua e não a interpretação textual. Haja vista 

que não se objetiva abordar a leitura em LE por meio de um trabalho comunicativo na 
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tentativa de verificar as competências sociolinguística, discursiva, estratégica e gramatical, 

relacionando-as às capacidades do aluno. Concebendo-a como um constructo fechado e como 

um instrumento possível de fazer uma busca para verificar conhecimentos metalinguísticos, 

quando muito, busca de informações precisas sobre o texto por intermédio de paráfrases ou 

inferências locais básicas. 

Portanto, por mais que se objetive ter uma diversidade genérica e uma confluência de 

temáticas diversas que possibilitem questionar e exigir um engajamento discursivo por parte 

do concursante, concluímos que não é esse o escopo desses exames. Reiteramos que esses 

modelos de provas terão efeitos na educação básica e por isso questionamos: do que nos serve 

termos uma pluralidade de gêneros discursivos, se ainda priorizamos a busca de elementos 

metalinguísticos e não consideramos o contexto sociohistórico subjacentes a eles? Se ainda 

abordamos a leitura de E/LE pautados em uma visão estruturalista da linguagem? Do que nos 

adianta termos textos que nos possibilitam uma abordagem sociodiscursiva, mas que são 

explorados superficialmente? 

Por intermédio desses questionamentos é que adentramos na nossa última pergunta de 

pesquisa: 

 

 E qual a relação do perfil de leitor esperado pelas universidades e o impacto no 

ensino da habilidade de leitura em língua espanhola como le? 

 

Cumpre dizer que apesar das universidades não possuírem uma homogeneidade nos 

exames dos seus vestibulares quanto ao tipo de conhecimentos priorizados, como discorremos 

na seção de análise deste estudo, elas possuem uma aproximação quanto ao perfil de leitor. 

Uma vez que em nenhuma dessas instituições, buscam selecionar leitores de acordo com a 

proposta do letramento, do letramento crítico, sugerido nos últimos documentos 

governamentais e que defendemos como um parâmetro possível de ser trabalhado em provas 

de leituras. 

Tendo em vista os aspectos mencionados e as características dos exames pesquisados, 

cabe refletir que se continuarmos incentivando a formação de um sujeito que só treina, que só 
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decora e se exercita para ser um depósito de informações, mas que não faz uso consciente da 

linguagem e que não é capaz de interpretá-la criticamente, estamos colaborando para a 

formação de um sujeito não crítico, não engajado, não transformador de sua realidade. Além 

de nos adequarmos e continuarmos explorando a leitura , segundo a perspectiva priorizada 

nesses exames, qual seja, a concepção linguística. Consequentemente, a nível de ensino da 

habilidade leitora em espanhol como LE no ensino médio não compreenderemos a atividade 

de leitura como um meio de construção identitária, cidadã e crítica do indivíduo. 

Nesse sentido, conforme defendido por este estudo, concebemos que a leitura por 

detrás das linhas faz-se importante para uma abordagem que busca o letramento do aluno, 

considerando o aporte sociocultural da leitura e a reflexão crítica do contexto nele inserido 

(CASSANY,2006). Como resultado, ao nos adequarmos a tal proposta, fomentam-se em nós 

docentes mudanças no nosso agir. Assim sendo, conceberíamos que ensinar leitura é, 

principalmente em outra língua, buscar a formação de cidadãos críticos envoltos nessa 

sociedade que se utiliza da linguagem para perpetuar práticas discriminatórias ou abuso de 

poder (DIJK, 2003). 

Por conseguinte, defendemos de igual modo que se faz necessário uma maior 

aproximação entre professores da educação básica e elaboradores das provas de vestibular, na 

tentativa de debater e compreender melhor os últimos direcionamentos propostos por 

documentos governamentais que visam modificar determinadas práticas de ensino e 

consequentemente a forma de avaliar os conteúdos vivenciados neste ensino.  

Desta forma, será inevitável também possibilitar espaços de discussões entre 

Universidade eas personagens responsáveis pela educação básica, buscando uma reflexão 

sobre o entendimento do leitor de ELE em cada contexto específico. 

Nessa linha de pensamento, concebemos que precisam de uma maior investigação e 

um maior aprofundamento sobre como estão trabalhando os gêneros discursivos em provas de 

vestibulares ou nas escolas, tomando outras línguas e contextos diferenciados. De igual forma, 

faz-se importante analisar como se encontram as avaliações no nível médio da educação 

básica, correlacionando ao efeito dos vestibulares nos currículos e conteúdos adotados nesse 

nível de ensino; bem como pesquisar como se dá o ensino da habilidade de leitura segundo a 

perspectiva sociocultural, etc. 
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Entretanto, ressaltamos que com a implementação no Exame Nacional do Ensino 

Médio (ENEM) nos processos seletivos das universidades públicas do país, já se tem uma 

perspectiva de uma abordagem diferenciada do que constatamos neste estudo: o conhecimento 

científico apreendido pelo aluno no decorrer da sua formação é avaliado de forma a construir 

significados, utilizar-se do raciocínio lógico, da visão de mundo, da capacidade de criticar, 

entre outros. Com isso, entendemos que esse novo contexto de avaliação carece de maiores 

pesquisas, principalmente, após a inclusão dos exames de língua estrangeira nesse processo 

seletivo. 

Logo, sabemos que nossa pesquisa não se encerra neste momento, sobretudo sabendo 

que existem poucos estudos sobre a tríade: avaliação – leitura – espanhol como língua 

estrangeira. Deste modo, nosso intuito era avivar as discussões sobre esses eixos e defender 

um ensino de espanhol que leve em consideração a natureza social da linguagem. Além de 

promover um espaço de reflexão que possa contribuir para a dinâmica do ensino de leitura em 

E/LE e para oferecer subsídios teóricos necessários para a elaboração de futuros exames que 

tomem como base as orientações dadas nos últimos documentos governamentais. 
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APÊNDICE A – Autorização de acesso a informações sobre ano de aplicação das provas 

de espanhol nos vestibulares 

 

 

 

 

 
 

Fortaleza, 14 de março de 2011. 

 

 

À Comissão Executiva do Vestibular da Universidade Federal do Ceará, 

 

Eu, Kélvya Freitas Abreu, mestranda, identidade __________, CPF nº ___________, 

regularmente matriculada no Programa de Pós-Graduação em Linguística da Universidade 

Federal do Ceará (UFC), matrícula nº ______, bolsista FUNCAP, orientanda da Profª Drª 

Lívia Márcia Tiba Rádis Baptista, venho requerer a seguinte informação: quando foi 

implementada a língua espanhola nos vestibulares da Universidade Federal do Ceará?  

Solicito, ainda, o consentimento para poder utilizar essa informação no corpus de 

análise de minha pesquisa de dissertação de mestrado, intitulada: Concepções de leitura e de 

texto subjacentes às provas de vestibular de língua espanhola: análise, constatações e 

implicações. Esclareço que se trata de pesquisa para fins estritamente acadêmicos, 

comprometendo-me a preservar a identidade desta instituição. 

Agradeço e encontro-me à disposição para maiores esclarecimentos. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Kélvya Freitas Abreu 

kel_freitasa@yahoo.com.br  

Mestranda-PPGL-DLV-UFC 

 

 

 

 

Profª Drª Lívia Márcia Tiba Rádis Baptista 

PPGL-DLV-UFC 

Universidade Federal do Ceará 
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APÊNDICE B – Autorização de acesso às provas e sua na análise 

 

 

 

 
 

Fortaleza, 27 de agosto de 2010. 

 

 

À Comissão Executiva do Vestibular da Universidade Vale do Acaraú, 

 

Eu, Kélvya Freitas Abreu, mestranda, identidade nº __________, CPF nº 

___________, regularmente matriculada no Programa de Pós-Graduação em Linguística da 

Universidade Federal do Ceará (UFC), matrícula nº ______, bolsista FUNCAP, orientanda da 

Profª Drª Lívia Márcia Tiba Rádis Baptista, venho requerer o acesso às provas de espanhol 

dos vestibulares da Universidade Regional do Cariri (URCA) referentes ao período de 2006 a 

2010.  

Solicito, ainda, o consentimento para poder utilizá-las como corpus de análise de 

minha pesquisa de dissertação de mestrado, intitulada: Concepções de leitura e texto 

subjacentes às provas de vestibular de língua espanhola: análise, implicações e constatações. 

Esclareço que se trata de pesquisa para fins estritamente acadêmicos, comprometendo-me a 

preservar os documentos bem como a identidade desta instituição. 

Agradeço e encontro-me à disposição para maiores esclarecimentos. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Kélvya Freitas Abreu 

kel_freitasa@yahoo.com.br  

Mestranda-PPGL-DLV-UFC 

 

 

 

 

Profª Drª Lívia Márcia Tiba Rádis Baptista 

PPGL-DLV-UFC 

Universidade Federal do Ceará 
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ANEXO A-1 (Prova universidade A – 2006.1/P1) 
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ANEXO A-2 (Prova universidade A – 2006.2/P2) 

 

 

 

 

 



178 

 

 

 

 



179 

 

 

 

 

 

 



180 

 

ANEXO A-3 (Prova universidade A – 2007.1/P3) 
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ANEXO A-4 (Prova universidade A – 2007.2/P4) 
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ANEXO A-5 (Prova universidade A – 2008.1/P5) 
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ANEXO A-6 (Prova universidade A – 2008.2/P6) 
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ANEXO A7 (Prova universidade A – 2009.1/P7) 
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ANEXO A8 (Prova universidade A – 2009.2/P8) 
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ANEXO A-9 (Prova universidade A – 2010.1/P9) 
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ANEXO B-1 (Prova universidade B – 2006.1/P10) 
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ANEXO B-2 (Prova universidade B – 2006.2/P11) 
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ANEXO B-3 (Prova universidade B – 2007.1/P12) 
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ANEXO B-4 (Prova universidade B – 2007.2/P13) 
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ANEXO B-5 (Prova universidade B – 2008.1/P14) 
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ANEXO B-6 (Prova universidade B – 2008.2/P15) 
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ANEXO B-7 (Prova universidade B – 2009.1/P16) 
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ANEXO B-8 (Prova universidade B – 2009.2/P17) 
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ANEXO B-9 (Prova universidade B – 2010.1/P18) 
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ANEXO C-1 (Prova universidade C – 2006.1) 
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ANEXO C-2 (Prova universidade C – 2006.2) 
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ANEXO C-3 (Prova universidade C – 2007.1) 
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ANEXO C-4 (Prova universidade C – 2007.2) 
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ANEXO C-5 (Prova universidade C – 2008.1) 
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ANEXO C-6 (Prova universidade C – 2008.2) 
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ANEXO C-7 (Prova universidade C – 2009.1) 
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ANEXO C-8 (Prova universidade C – 2009.2) 
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ANEXO C-9 (Prova universidade C – 2010.1) 
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ANEXO D-1 (Prova universidade D – 2006.1) 
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ANEXO D-2 (Prova universidade D – 2007.1) 
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ANEXO D-3 (Prova universidade D – 2008.1) 
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ANEXO D-4 (Prova universidade D – 2009.1) 
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ANEXO D-5 (Prova universidade D – 2010.1) 
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ANEXO E (Análise qualitativa dos gêneros das provas – 2006 a 2010) 

 

Núm. 

Texto/Prova 

Identificação 

Universidade 

 

Título 

 

Âmbito de 

circulação 

 

Autoria/Fonte 

 

Conteúdo/Temas 

 

Gênero 

Discursivo 

T1 / P1 / A Los Vinos Social Manuel Calvo Hermano Vinhos Espanhóis Artigo 

T2 / P2/ A El primer 

partido de un 

Mundial es 

incomparable 

Social Franz Beckenbauer/ El 

mundo-Deportes: 

09/06/2006 

Futebol Crônica 

T3 / P3/ A La naturaleza Literário Ana Isabel Briones A escassez de 

água 

Romance 

 

T4 / P4/ A Mi diario Pessoal Sem citação de 

fonte/autoria 

Cotidiano de uma 

adolescente 

Diário 

T5 / P5/ A La 

„Crucifixión‟ 

según Lorca 

Social Adaptado de „El País‟. 

España 

Obras de Lorca Reportagem 

T6 / P5/ A México 

prepara 

conmemoració

n por 

aniversarios 

de Frida 

Kahlo y Diego 

Rivera 

Social Sem citação de 

fonte/autoria 

Frida Kahlo y 

Diego Rivera 

Notícia 

T7 / P6/ A ¿Qué impulsa 

a los jóvenes a 

la anorexia? 

Social http://www.elmundo.es/el

mundosalud/2008/06/12/n

utricion/1212432912.html 

Acesso: 03/06/08 

Anorexia Reportagem 

T8 / P6/ A Medio siglo de 

“bossa nova” 

Social http://www.elmundo.es/el

mundo/2008/06/04/cultura/

1212578972.html 

Acesso: 27/10/08 

Bossa Nova Reportagem 

T9 / P7/ A El español en 

los medios de 

comunicación 

de EE.UU: 

¿cultura de 

emigración o 

cultura 

étnica? 

Social Centro Virtual Cervantes 

Acesso: 27/10/08 

O español nos 

Estados Unidos 

Artigo  

T10 / P7/ A Sem título Social María Isabel Serrano 

Adaptado: www.abc.es  

2008 

DNA de pessoas 

falecidas 

Reportagem 

http://www.elmundo.es/elmundosalud/2008/06/12/nutricion/1212432912.html
http://www.elmundo.es/elmundosalud/2008/06/12/nutricion/1212432912.html
http://www.elmundo.es/elmundosalud/2008/06/12/nutricion/1212432912.html
http://www.elmundo.es/elmundo/2008/06/04/cultura/1212578972.html
http://www.elmundo.es/elmundo/2008/06/04/cultura/1212578972.html
http://www.elmundo.es/elmundo/2008/06/04/cultura/1212578972.html
http://www.abc.es/
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Núm. 

Texto/Prova 

Identificação 

Universidade 

 

Título 

 

Âmbito de 

circulação 

 

Autoria/Fonte 

 

Conteúdo/Temas 

 

Gênero 

Textual 

T11 / P8/ A Sem título Social Texto adaptado: 

www.clarín.com 

2008 

Tecnologias 

digitais 

Artigo 

T12 / P8/ A La Fundación 

Baccigalupo 

avanza en su 

desafio de 

integrar 

Social Texto adaptado: 

www.clarín.com 

2008 

Esportes com 

portadores de 

deficiência física 

Notícia 

T13 / P9/ A Sem título Social http://www.abc.es/200910

13/cultura-música/plácido-

domingo-recibe-premio-

200910132227.html 

Acesso: 14/11/2009 

Premio Birgit 

Nilsson 

Notícia 

T14 / P9/ A Sem título Social http://www.elmundo.es/el

mundosalud/2009/10/12/m

edicina/1255429830.html  

Vacinação – 

H1N1 

Notícia 

T15 / P9/ A Sem título Social http://www.abc.es/200910

14/internacional-

iberoamérica/manuchao-

critica-políticos-

200910140021.html  

Caráter político 

dos Shows de 

Manu Chao 

Notícia 

T16 / P10/ B Orihuela Literário Francisco de Orihuela – 

Evangelizador de los 

Pobres (Vicente Taroncher 

Mora) 

Cidade de 

Orihuela 

Romance 

T17 / P11/ B Una ciudad 

construida en 

la Roca 

Literário Sem citação de 

fonte/autoria 

A cidade de 

Nápolis e seus 

mistérios 

Conto 

T18 / P12/ B Criatura de 

creación 

Social Jorge Guillen García Lorca Artigo 

 

T19 / P13/ B 

 

Sem título 

 

Literário 

 

La vida del Buscón – 

Francisco de Quevedo 

Trecho adaptado 

 

Trecho da obra: 

La vida del 

Buscón 

 

Novela 

Picaresca 

 

T20 / P14/ B 

 

Sem título 

 

Literário 

 

Don Quijote de la Mancha 

– Miguel de Cervantes 

Trecho adaptado 

 

Trecho da obra: 

Don Quijote de la 

Mancha 

 

Romance de 

Cavalaria 

http://www.clarín.com/
http://www.clarín.com/
http://www.abc.es/20091013/cultura-música/plácido-domingo-recibe-premio-200910132227.html
http://www.abc.es/20091013/cultura-música/plácido-domingo-recibe-premio-200910132227.html
http://www.abc.es/20091013/cultura-música/plácido-domingo-recibe-premio-200910132227.html
http://www.abc.es/20091013/cultura-música/plácido-domingo-recibe-premio-200910132227.html
http://www.elmundo.es/elmundosalud/2009/10/12/medicina/1255429830.html
http://www.elmundo.es/elmundosalud/2009/10/12/medicina/1255429830.html
http://www.elmundo.es/elmundosalud/2009/10/12/medicina/1255429830.html
http://www.abc.es/20091014/internacional-iberoamérica/manuchao-critica-políticos-200910140021.html
http://www.abc.es/20091014/internacional-iberoamérica/manuchao-critica-políticos-200910140021.html
http://www.abc.es/20091014/internacional-iberoamérica/manuchao-critica-políticos-200910140021.html
http://www.abc.es/20091014/internacional-iberoamérica/manuchao-critica-políticos-200910140021.html
http://www.abc.es/20091014/internacional-iberoamérica/manuchao-critica-políticos-200910140021.html
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Núm. 

Texto/Prova 

Identificação 

Universidade 

 

Título 

 

Âmbito de 

circulação 

 

Autoria/Fonte 

 

Conteúdo/Temas 

 

Gênero 

Textual 

T21 / P15/ B Sem título Literário Crónica de una muerte 

anunciada – Gabriel 

García Marquez. 

Barcelona, 1993. 

Trecho da obra: 

Crónica de una 

muerte anunciada 

Romance 

T22 / P16/ B Ejecutivos a la 

moda 

Social Adaptado de “negocios”. 

Perú 

Moda Reportagem 

T23 / P17/ B La cultura del 

mate 

Social Sem citação de 

fonte/autoria 

Cultura do Mate Reportagem 

T24 / P18/ B La 

alimentación 

Social Sem citação de 

fonte/autoria 

Alimentação 

saudável 

Reportagem 

T25 / P19/ C Sem título Literário Ibañez, Vicente Basco. 

Cañas y Barro. Madrid, 

Alianza Editorial, pp.7-8. 

Texto adaptado 

Uma viagem Romance 

T26 / P20/ C Sem título Literário Cortázar, Júlio. Cuentos 

Completos 1.  

Alfaguara: España, 2005, 

p. 336. 

Texto adaptado 

Situações 

Cotidianas 

Conto 

 

T27 / P21/ C 

 

Sem título 

 

Literário 

 

Cortázar, Júlio. Cuentos 

Completos 1.  

México, Editorial 

Alfaguara, 2005, p.  

107. Texto adaptado 

 

O cotidiano de 

Irene 

(personagem) 

 

Conto 

 

T28 / P22/ C 

 

Sem título 

 

Literário 

 

Allende, Isabel. Bosque de 

los Pigmeos, Debolsillo, 

Buenos Aires, 

2006, pp. 36-37. Texto 

adaptado 

 

Conto fantástico 

 

Romance 

 

T29 / P23/ C 

 

Sem título 

 

Literário 

 

Quiroga, Horacio. Cuentos 

de Amor, Locura y Muerte, 

Editores Uruguayos,  

Montevideo, 2004, p.35 

 

Situações 

cotidianas de 

Kassim 

(personagem) 

 

Conto 
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Núm. 

Texto/Prova 

Identificação 

Universidade 

 

Título 

 

Âmbito de 

circulação 

 

Autoria/Fonte 

 

Conteúdo/Temas 

 

Gênero 

Textual 

T30 / P24/ C Sem título Literário Cortázar, Júlio. Cuentos 

Completos 1. 

Alfaguara, México, 1966, 

pp. 310-311. 

Texto adaptado 

Ações do 

Personagem 

Petrone 

Conto 

T31 / P25/ C Sem título Social Barrionuevo, Leopoldo. El 

Diario de Negocios. La 

República Peruana, 24 

de agosto de 2008, p.15. 

Existencialismo Crônica 

T32 / P26/ C Obama y la 

otra américa 

Social ABC (periódico), España, 

21/04/2009 

Política Artigo 

T33 / P27/ C Una siesta en 

pleno centro 

de madrid 

Social Amaia Odriozola 

(Periódico ABC - Madrid 

28/12/2009) 

Cultura: a sesta Artigo 

T34 / P28/ D Células 

troncales 

embrionarias: 

retórica y 

política 

Social Gonzalo Herranz - Texto 

adaptado de 

www.elmundosalud.com 

Células tronco Artigo 

T35 / P29/ D Creencias 

falsas que aún 

perviven en 

torno a la 

tercera edad 

Social Texto adaptado de El 

Mundo Suplemento Salud, 

nº 338, 11/04/2009 

 

Terceira idade Artigo 

T36 / P30/ D El 

narcotráfico 

mata los ríos 

Social www.tierramerica.net Degradação 

ambiental 

Notícia 

T37 / P31/ D Nuevos 

matrimonios: 

modelos 

familiares 

para el 

siglo XXI 

Social I.Barral, texto adaptado de: 

http://www.ahige.org/texto

_arti.php?wcodigo=50078  

 

Matrimônios no 

século XXI 

Artigo 

T38 / P32/ D El petróleo Social Jiménez, Esther P. et al. El 

Petróleo. 

http://plantea.Pntic.mec.es/

~martini/petróleo.html  

 

Acesso em: 09/10/09 

Petróleo Artigo 

  

 

 

 

 

 

http://www.elmundosalud.com/
http://www.tierramerica.net/
http://www.ahige.org/texto_arti.php?wcodigo=50078
http://www.ahige.org/texto_arti.php?wcodigo=50078
http://plantea.pntic.mec.es/~martini/petróleo.html
http://plantea.pntic.mec.es/~martini/petróleo.html


249 

 

ANEXO F (Análise qualitativa das questões das provas – Universidade A – 2006 a 2010) 

 

UNIVERSIDADE A 

Número 

da 

prova 

Número 

da 

questão 

como se 

encontra 

na prova 

Concepção linguística – conhecimentos solicitados 

P1 Q.25 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P1 Q.26 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P1 Q.27 Conhecimento gramatical – classificação verbal 

P1 Q.28 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

(pronome) 

P1 Q.32 Leitura como decodificação – localização da informação 

P1 Q.33 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

(conjunção) 

P1 Q.34 Conhecimento gramatical – plural 

P1 Q.35 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P1 Q.36 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P1 Q.37 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P2 Q.22 Leitura como decodificação – localização da informação, paráfrase 

P2 Q.23 Conhecimento gramatical – classificação gramatical (número e advérbio) 

P2 Q.27 Conhecimento gramatical – tempo verbal 

P2 Q.29 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P2 Q.30 Leitura como decodificação – localização da informação, explícitos e 

confirmação 

P2 Q.32 Conhecimento gramatical – formas nominais do verbo 

P2 Q.33 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P2 Q.34 Conhecimento gramatical – número (ortografia) 

P2 Q.35 Conhecimento gramatical – classificação gramatical (pronome neutro) 

P2 Q.36 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P2 Q.39 Conhecimento gramatical – heterogenérico 

P2 Q.40 Conhecimento gramatical – heterogenérico 

P3 Q.23 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

(verbo) 

P3 Q.24 Leitura como decodificação – localização da informação, paráfrase 

P3 Q.25 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P3 Q.27 Conhecimento gramatical – heterogenérico 

P3 Q.30 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P3 Q.31 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

(advérbio e verbo) 

P3 Q.32 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

(artigo e verbo) 

P3 Q.33 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P3 Q.36 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

(pronome) 

P4 Q.22 Leitura como decodificação – localização da informação, explícitos, 

paráfrase e confirmação 

P4 Q.25 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P4 Q.27 Conhecimento gramatical – plural 

P4 Q.30 Conhecimento gramatical – modo verbal 

P4 Q.32 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

(verbo e pronome) 

P4 Q.36 Conhecimento gramatical – correspondência verbal 
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P4 Q.37 Conhecimento gramatical – classificação gramatical (pronome neutro) 

P4 Q.39 Conhecimento gramatical – classificação gramatical (verbo) 

P5 Q.24 Leitura como decodificação – localização das informações explícitas no 

texto 

P5 Q.25 Conhecimento gramatical – classificação gramatical (advérbio) 

P5 Q.26 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P5 Q.27 Conhecimento gramatical – plural 

P5 Q.28 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical e da 

função (verbo, pronome, artigo, advérbio, regra de acentuação) 

P5 Q.31 Leitura como decodificação – localização das informações explícitas no 

texto 

P5 Q.32 Leitura como decodificação – localização das informações explícitas no 

texto 

P5 Q.35 Conhecimento gramatical – classificação gramatical (pronome relativo) 

P5 Q.36 Conhecimento gramatical – classificação gramatical (conjunção) 

P5 Q.37 Conhecimento gramatical – acento diacrítico 

P5 Q.38 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P6 Q.21 Leitura como decodificação – localização das informações explícitas no 

texto, paráfrase 

P6 Q.22 Leitura como decodificação – localização da informação, paráfrase 

P6 Q.23 Leitura como decodificação – localização das informações explícitas no 

texto, paráfrase 

P6 Q.27 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P6 Q.31 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P6 Q.33 Leitura como decodificação – localização das informações explícitas no 

texto 

P6 Q.37 Conhecimento gramatical – classificação gramatical (locução gramatical) 

P6 Q.39 Conhecimento gramatical – tempo verbal 

P7 Q.22 Leitura como decodificação – paráfrase das informações explícitas no texto 

P7 Q.24 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P7 Q.29 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P7 Q.31 Conhecimento léxico-semântico – antônimo 

P7 Q.35 Leitura como decodificação – localização das informações explícitas no 

texto 

P7 Q.39 Conhecimento gramatical – classificação gramatical (advérbio e locução 

adverbial) 

P8 Q.22 Leitura como decodificação – localização das informações explícitas no 

texto, paráfrase 

P8 Q.24 Leitura como decodificação – localização das informações explícitas no 

texto 

P8 Q.30 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P8 Q.33 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P8 Q.35 Conhecimento gramatical – acento diacrítico 

P8 Q.39 Conhecimento gramatical – classificação gramatical (advérbio) 

P9 Q.21 Leitura como decodificação – localização das informações explícitas no 

texto 

P9 Q.26 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P9 Q.31 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P9 Q.32 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P9 Q.38 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 
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UNIVERSIDADE A 

Número 

da 

prova 

Número 

da 

questão 

como se 

encontra 

na prova 

Concepção psicolinguística – conhecimentos solicitados 

P1 Q.21 Leitura como interação – Compreensão global e inferência global  

P1 Q.22 Leitura como interação – Comparação de informações e inferências locais 

P1  Q.23 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (mas que dá para responder 

caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P1 Q.24 Conhecimento gramatical – referenciação 

P1 Q.29 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P1 Q.30 Leitura como interação – Compreensão global, recuperação do todo e síntese 

do conteúdo 

P1 Q.38 Leitura como interação – Conhecimento de mundo 

P1 Q.39 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P1 Q.40 Leitura como interação – Conhecimento de mundo 

P2 Q.21 Leitura como interação – Conhecimento textual (gênero discursivo) 

P2 Q.24 Conhecimento léxico-semântico – significado 

P2 Q.25 Conhecimento gramatical – referenciação 

P2 Q.26 Tradução – contexto  

P2 Q.28 Conhecimento gramatical – artigo neutro 

P2 Q.31 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

(pronome indefinido) 

P2 Q.38 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

(conjunção) 

P3 Q.21 Leitura como interação – Compreensão global, recuperação do todo e síntese 

do conteúdo 

P3 Q.22 Leitura como interação – Compreensão global, recuperação do todo e síntese 

do conteúdo 

P3 Q.26 Conhecimento léxico-semântico – significado (mas que dá para responder 

caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P3 Q.29 Conhecimento léxico-semântico – significado da expressão 

P3 Q.34 Leitura como interação – Conhecimento de mundo 

P3 Q.37 Leitura como interação – Conhecimento textual  

P3 Q.39 Leitura como interação – inferência local 

P3 Q.40 Conhecimento gramatical – função da conjunção “pero” 

P4 Q.21 Leitura como interação – Reconhecimento da organização textual interna, 

comparação de informações e inferência local 

P4 Q.23 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (mas que dá para responder 

caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P4 Q.24 Leitura como interação – Conhecimento textual 

P4 Q.28 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (mas que dá para responder 

caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P4 Q.29 Conhecimento léxico-semântico – significado (relacionado ao contexto) 

P4 Q.31 Conhecimento gramatical – função do verbo 

P4 Q.33 Conhecimento léxico-semântico – significado (relacionado ao contexto) 

P4 Q.35 Leitura como interação – Conhecimento textual e de mundo 

P4 Q.38 Leitura como interação – Comparações de informações e inferências locais 

P4 Q.40 Conhecimento léxico-semântico – significado da expressão (relacionado ao 

contexto) 

P5 Q.21 Leitura como interação – Comparações de informações e inferências locais 

P5 Q.22 Conhecimento léxico-semântico – significado (mas que dá para responder 

caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P5 Q.23 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 
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(advérbio) – mas há a possibilidade do candidato responder caso tenha 

domínio da gramática 

P5 Q.34 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P6 Q.24 Leitura como interação – Compreensão, inferência local, conhecimento de 

mundo 

P6 Q.25 Conhecimento léxico-semântico – significado da expressão (relacionado ao 

contexto) 

P6 Q.26 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P6 Q.28 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P6 Q.29 Tradução 

P6 Q.30 Conhecimento gramatical – referenciação 

P6 Q.32 Leitura como interação – Comparação de informações e inferências locais 

P6 Q.34 Leitura como interação – Comparação de informações e inferências locais 

P6 Q.35 Conhecimento léxico-semântico – significado da expressão (relacionado ao 

contexto) 

P7 Q.21 Leitura como interação – Síntese do conteúdo, inferência local 

P7 Q.23 Conhecimento léxico-semântico – significado (relacionado ao contexto, mas 

dá para responder caso o candidato tenha domínio do vocabulário) 

P7 Q.25 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (relacionado ao contexto, mas 

que dá para responder caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P7 Q.26 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P7 Q.30 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P7 Q.32 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

correta (adjetivo, conjunção, substantivo, advérbio, preposição) 

P7 Q.33 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P7 Q.34 Leitura como interação – Comparação de informações e inferências locais 

P7 Q.36 Conhecimento gramatical – referenciação 

P7 Q.37 Conhecimento léxico-semântico – significado (relacionado ao contexto) 

P7 Q.38 Conhecimento léxico-semântico – significado (relacionado ao contexto, mas 

que dá para responder caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P8 Q.21 Leitura como interação – Compreensão global, síntese do conteúdo 

P8 Q.23 Leitura como interação – Comparação de informações e inferência local 

P8 Q.25 Conhecimento léxico-semântico – significado (relacionado ao contexto) 

P8 Q.26 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P8 Q.28 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

correta (advérbio, verbo, adjetivo, substantivo) 

P8 Q.29 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P8 Q.30 Conhecimento léxico-semântico – significado (relacionado ao contexto, mas 

que dá para responder caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P8 Q.32 Leitura como interação – Comparação de informações e síntese 

P8 Q.34 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (relacionado ao contexto) 

P8 Q.36 Conhecimento gramatical – artigo neutro 

P9 Q.22 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (relacionado ao contexto) 

P9 Q.23 Conhecimento léxico-semântico – significado (relacionado ao contexto) 

P9 Q.24 Conhecimento léxico-semântico – significado (relacionado ao contexto) 

P9 Q.25 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

correta (advérbio, artigo, pronome, preposição) 

P9 Q.27 Leitura como interação – Compreensão global, recuperação do todo e síntese 

do conteúdo 

P9 Q.28 Conhecimento léxico-semântico – significado (relacionado ao contexto) 

P9 Q.29 Leitura como interação – Comparação de informações e inferência local 

P9 Q.34 Leitura como interação – Comparação de informações e inferência local 

P9 Q.35 Leitura como interação – Compreensão global, síntese do conteúdo 

P9 Q.36 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (relacionado ao contexto, mas 

que dá para responder caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P9 Q.39 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (relacionado ao contexto, mas 

que dá para responder caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P9 Q.40 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 
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UNIVERSIDADE A 

Número 

da 

prova 

Número 

da 

questão 

como se 

encontra 

na prova 

Conhecimentos metalinguísticos dissociados do texto – 

conhecimentos solicitados 

P1 Q.31 Conhecimento gramatical – uso da conjunção “y”, regra de eufonia 

P2 Q.37 Conhecimento gramatical – coletivo (substantivo) 

P3 Q.28 Conhecimento gramatical – plural 

P3 Q.35 Conhecimento gramatical – emprego dos artigos 

P3 Q.38 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P4 Q.26 Tradução 

P4 Q.34 Conhecimento gramatical – regra de eufonia 

P5 Q.29 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P5 Q.30 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P5 Q.33 Conhecimento gramatical – reconhecimento da análise da classificação 

gramatical correta (verbo, pronome, artigo, conjunção e substantivo) 

P5 Q.39 Conhecimento gramatical – plural 

P5 Q.40 Conhecimento gramatical – identificação da frase gramaticalmente correta 

(pronome e uso do artigo) 

P6 Q.36 Conhecimento gramatical – numeral 

P6 Q.38 Conhecimento gramatical – gênero (heterogenérico) 

P6 Q.40 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P7 Q.27 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

correta (substantivo, pronome, conjunção, verbo) 

P7 Q.28 Conhecimento gramatical – gênero (heterogenérico) 

P7 Q.40 Conhecimento gramatical – plural 

P8 Q.27 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P8 Q.37 Conhecimento gramatical – gênero (heterogenérico) 

P8 Q.38 Conhecimento gramatical – regra de acentuação gráfica 

P8 Q.40 Conhecimento léxico-semântico – significado 

P9 Q.30 Conhecimento gramatical – gênero (heterogenérico) 

P9 Q.33 Conhecimento gramatical – plural 

P9 Q.37 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

correta (pronome possessivo) 
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ANEXO G (Análise qualitativa das questões das provas – Universidade B – 2006 a 2010) 

 

UNIVERSIDADE B 

Número 

da 

prova 

Número 

da 

questão 

como se 

encontra 

na prova 

Concepção linguística – conhecimentos solicitados 

P10 Q.31 Leitura como decodificação – localização da informação 

P10 Q.32 Leitura como decodificação – localização da informação 

P10 Q.33 Leitura como decodificação – paráfrase, localização da informação 

P10 Q.34 Leitura como decodificação – paráfrase, localização da informação 

P10 Q.35 Leitura como decodificação – localização da informação 

P11 Q.31 Leitura como decodificação – localização da informação 

P11 Q.32 Leitura como decodificação – localização da informação 

P11 Q.33 Leitura como decodificação – localização da informação explícita 

P12 Q.32 Leitura como decodificação – localização da informação 

P12 Q.35 Leitura como decodificação – localização da informação 

P12 Q.36 Tradução 

P12 Q.37 Conhecimento gramatical – palavras homófonas 

P12 Q.38 Conhecimento gramatical – derivação (substantivo) 

P12 Q.39 Conhecimento gramatical – regra de eufonia 

P12 Q.40 Conhecimento gramatical – reconhecimento da classificação gramatical 

(artigo neutro) 

P13 Q.09 Leitura como decodificação – localização da informação 

P13 Q.10 Conhecimento léxico-semântico – significado da expressão 

P13 Q.11 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P13 Q.12 Conhecimento gramatical – – reconhecimento gramatical (verbo, substantivo 

masculino ou feminino) 

P14 Q.12 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P15 Q.09 Conhecimento gramatical – tempo verbal 

P15 Q.10 Leitura como decodificação – paráfrase, localização da informação 

P15 Q.12 Conhecimento gramatical – reconhecimento da função pronominal na frase 

P16 Q.09 Leitura como decodificação – paráfrase, localização da informação 

P16 Q.10 Leitura como decodificação – paráfrase, localização da informação 

P16 Q.11 Conhecimento gramatical – tempo verbal 

P17 Q.10 Leitura como decodificação – localização da informação 

P17 Q.12 Conhecimento gramatical – tempo verbal 

P18 Q.10 Leitura como decodificação – localização da informação 

 

 

 

 

 



255 

 

UNIVERSIDADE B 

Número 

da 

prova 

Número 

da 

questão 

como se 

encontra 

na prova 

Concepção psicolinguística – conhecimentos solicitados 

P11 Q.34 Leitura como interação – Recuperar informação e inferência local 

P11 Q.35 Leitura como interação – Recuperar informação e inferência local 

P12 Q.31 Leitura como interação – Recuperar informação e inferência global 

P12 Q.33 Leitura como interação – Recuperar informação e inferência local 

P12 Q.34 Leitura como interação – Recuperar informação e inferência local 

P14 Q.09 Leitura como interação – Compreensão global, recuperação do todo e síntese 

da informação 

P14 Q.10 Leitura como interação – Recuperar informação e inferência local 

P14 Q.11 Conhecimento léxico-semântico – significado da expressão (relacionado ao 

contexto) 

P15 Q.11 Tradução 

P16 Q.12 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (relacionado ao contexto) 

P17 Q.09 Leitura como interação – Recuperar informação e inferência local 

P17 Q.11 Tradução (mas dá para responder caso o candidato possua o domínio do 

vocabulário) 

P18 Q.09 Leitura como interação – Compreensão global, recuperação do todo 

P18 Q.11 Conhecimento gramatical – função da locução adverbial “de hecho” 

P18 Q.12 Conhecimento léxico-semântico – significado (relacionado ao contexto) 

 

UNIVERSIDADE B 

Número 

da 

prova 

Número 

da 

questão 

como se 

encontra 

na prova 

Conhecimentos metalinguísticos dissociados do texto – 

conhecimentos solicitados 

P10 Q.36 Conhecimento gramatical – fonologia (letras mudas) 

P10 Q.37 Conhecimento gramatical – características do substantivo 

P10 Q.38 Conhecimento gramatical – plural 

P10 Q.39 Conhecimento gramatical – plural 

P10 Q.40 Conhecimento gramatical – classificação da conjunção “U” 

P11 Q.36 Conhecimento gramatical – conjugação verbal 

P11 Q.37 Conhecimento gramatical – grau do adjetivo 

P11 Q.38 Conhecimento gramatical – gênero 

P11 Q.39 Conhecimento gramatical – ditongação e regra de acentuação gráfica 

P11 Q.40 Tradução 
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ANEXO H (Análise qualitativa das questões das provas – Universidade C – 2006 a 2010) 

 

UNIVERSIDADE C 

Número 

da 

prova 

Número 

da 

questão 

como se 

encontra 

na prova 

Concepção linguística – conhecimentos solicitados 

P19 Q.55 Leitura como decodificação – localização da informação, paráfrase 

P19 Q.58 Conhecimento gramatical – reconhecimento do substantivo ambíguo 

P19 Q.59 Conhecimento gramatical – reconhecimento gramatical errado (artigo, regra 

de eufonia, advérbio, conjunção e preposição, palavras parónimas) 

P20 Q.55 Leitura como decodificação – localização da informação, paráfrase 

P20 Q.56 Leitura como decodificação – localização da informação, paráfrase 

P20 Q.57 Leitura como decodificação – localização da informação, paráfrase 

P20 Q.58 Conhecimento gramatical – conjugação verbal (irregularidade no presente do 

indicativo) 

P20 Q.59 Conhecimento gramatical – apócope 

P20 Q.60 Conhecimento gramatical – gênero (heterogenérico) 

P21 Q.56 Leitura como decodificação – recuperação de informações explícitas 

P21 Q.59 Conhecimento gramatical – apócope 

P21 Q.60 Conhecimento gramatical – gênero (heterogenérico) 

P22 Q.55 Leitura como decodificação – recuperação de informações explícitas 

P22 Q.58 Conhecimento gramatical – reconhecimento gramatical correto (apócope, 

pronome, advérbio, verbo) 

P22 Q.59 Conhecimento gramatical – gênero (heterogenérico) 

P23 Q.55 Leitura como decodificação – recuperação de informações explícitas, além 

de saber a tradução do heterosemântico sótano = porão 

P23 Q.56 Leitura como decodificação – localização da informação, paráfrase 

P23 Q.58 Conhecimento gramatical – gênero (heterogenérico) 

P23 Q.59 Conhecimento gramatical – homônimo 

P24 Q.55 Leitura como decodificação – localização de informações, paráfrase 

P24 Q.56 Leitura como decodificação – localização de informações, paráfrase 

P24 Q.60 Tradução  

P25 Q.56 Leitura como decodificação – localização de informações, paráfrase 

P25 Q.57 Leitura como decodificação – localização de informações, paráfrase 

P25 Q.58 Conhecimento léxico-semântico - heterosemânticos 

P26 Q.56 Leitura como decodificação – recuperação de informações explícitas, 

paráfrase 

P26 Q.58 Conhecimento gramatical – heterotônico 

P26 Q.59 Conhecimento gramatical – reconhecimento gramatical correto (pronome, 

conjunção, preposição, adjetivo) 

P27 Q.56 Leitura como decodificação – recuperação de informações explícitas 

P27 Q.57 Leitura como decodificação – localização de informações, paráfrase 

P27 Q.58 Conhecimento gramatical – hiato 
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UNIVERSIDADE C 

Número 

da 

prova 

Número 

da 

questão 

como se 

encontra 

na prova 

Concepção psicolinguística – conhecimentos solicitados 

P19 Q.56 Leitura como interação – Reconhecimento de informações e inferências 

locais 

P19 Q.57 Leitura como interação – Síntese do todo, comparações de informações, 

inferências locais 

P19 Q.60 Conhecimento gramatical – uso do advérbio “muy” / apócope 

P21 Q.55 Leitura como interação – Compreensão global, generalização 

P21 Q.57 Leitura como interação – Síntese do todo, comparações de informações 

P21 Q.58 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (mas que dá para responder 

caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P22 Q.56 Leitura como interação – Síntese das informações 

P22 Q.57 Leitura como interação – Síntese das informações, inferência local 

P22 Q.60 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia e função do termo  

P23 Q.57 Leitura como interação – Síntese do todo, compreensão global do texto 

P23 Q.60 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (mas que dá para responder 

caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P24 Q.57 Leitura como interação – Síntese do todo, inferência das informações dadas 

P24 Q.58 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (mas que dá para responder 

caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P24 Q.59 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia  

P25 Q.55 Leitura como interação – Síntese das informações, inferência local 

P25 Q.59 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P25 Q.60 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (mas que dá para responder 

caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P26 Q.55 Leitura como interação – Compreensão das inferências locais e globais 

P26 Q.57 Leitura como interação – Reconhecimento de informações, inferências 

locais, conhecimento de mundo 

P26 Q.60 Conhecimento gramatical – apócope 

P27 Q.55 Leitura como interação – Compreensão global, conhecimento de mundo 

P27 Q.59 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (mas que dá para responder 

caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

 

UNIVERSIDADE C 

Número 

da 

prova 

Número 

da 

questão 

como se 

encontra 

na prova 

Conhecimentos metalinguísticos dissociados do texto – 

conhecimentos solicitados 

P27 Q.60 Conhecimento gramatical – preposição 

 



258 

 

ANEXO I (Análise qualitativa das questões das provas – Universidade D – 2006 a 2010) 

 

UNIVERSIDADE D 

Número 

da 

prova 

Número 

da 

questão 

como se 

encontra 

na prova 

Concepção linguística – conhecimentos solicitados 

P28 Q.61 Leitura como decodificação – localização da informação, retomada de 

explícitos 

P28 Q.62 Leitura como decodificação – localização de informações, paráfrase 

P29 Q.61 Leitura como decodificação – localização de informações, paráfrase 

P30 Q.61 Leitura como decodificação – localização da informação, retomada de 

explícitos 

P31 Q.61 Leitura como decodificação – localização de informações, paráfrase 

P31 Q.62 Leitura como decodificação – localização de informações, paráfrase 

P32 Q.61 Leitura como decodificação – localização de informações, paráfrase 

P32 Q.62 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P32 Q.65 Leitura como decodificação – localização de informações, paráfrase 

 

UNIVERSIDADE D 

Número 

da 

prova 

Número 

da 

questão 

como se 

encontra 

na prova 

Concepção psicolinguística – conhecimentos solicitados 

P28 Q.63 Leitura como interação – Localização de informações e inferências locais 

P28 Q.64 Leitura como interação – Compreensão global, recuperação do todo e síntese 

do conteúdo 

P28 Q.65 Leitura como interação – Localização de informações, compreensão global 

P28 Q.66 Conhecimento léxico-semântico – significado do ditado popular (relacionado 

ao contexto) 

P29 Q.62 Leitura como interação – Localização de informações e inferências locais 

P29 Q.63 Leitura como interação – Compreensão global 

P29 Q.64 Conhecimento gramatical – função da conjunção, do advérbio e da locução 

adverbial 

P29 Q.65 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P29 Q.66 Leitura como interação – Compreensão global, comparação de informações 

P30 Q.62 Leitura como interação – Compreensão global, recuperação do todo e síntese 

do conteúdo 

P30 Q.63 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P30 Q.64 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia (mas que dá para responder 

caso o concursante tenha domínio do vocabulário) 

P30 Q.65 Leitura como interação – Síntese das informações 
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P30 Q.66 Leitura como interação – Síntese das informações 

P31 Q.63 Leitura como interação – Compreensão global, inferência local 

P31 Q.64 Conhecimento léxico-semântico – sinonímia 

P31 Q.65 Conhecimento gramatical – referenciação 

P31 Q.66 Leitura como interação – Compreensão global, recuperação do todo e síntese 

do conteúdo 

P32 Q.63 Leitura como interação – Reconhecimento da organização textual interna, 

construindo a coerência do todo 

P32 Q.64 Conhecimento gramatical – reconhecimento da função gramatical “lo” 

P32 Q.66 Conhecimento léxico-semântico – significado 
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ANEXO J (Detalhamento anual dos dados em porcentagem sobre as concepções de 

leitura e conhecimento metalinguístico dissociado do texto – Universidade A – 2006 a 

2010) 

 

UNIVERSIDADE A 

 

CONCEPÇÃO LINGUÍSTICA    

Ano das provas Leitura como 

decodificação 

Conhecimentos  metalinguísticos 

 

pretexto 

 

- Texto como 

  Gramatical Léxico-semântico Tradução 

2006.1 5% 35% 10% -- 

2006.2 10% 50% -- 5% 

2007.1 5% 40% -- -- 

2007.2 5% 35% -- -- 

2008.1 15% 40% -- -- 

2008.2 20% 15% 5% -- 

2009.1 10% 15% 5% -- 

2009.2 10% 20% -- -- 

2010.1 5% 20% -- -- 

 

 

CONCEPÇÃO PSICOLINGUÍSTICA     

Ano das provas Leitura como interação 

Conhecimentos  

 

contextualizado 

 

metalinguísticos 

 

 

- Texto  

  Gramatical Léxico-

semântico 

Tradução 

2006.1 25% 5% 15% -- 

2006.2 5% 20% 5% -- 

2007.1 25% 5% 10% -- 

2007.2 20% 5% 25% -- 

2008.1 5% 5% 10% -- 

2008.2 15% 5% 20% 5% 

2009.1 10% 10% 35% -- 

2009.2 15% 10% 25% -- 

2010.1 20% 5% 35% -- 
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UNIVERSIDADE A 

 

CONHECIMENTO METALINGUÍSTICO DISSOCIADO DO TEXTO 

Ano das provas 

Conhecimentos  metalinguísticos  

 Gramatical Léxico-semântico Tradução 

2006.1 5% -- -- 

2006.2 5% -- -- 

2007.1 15% -- -- 

2007.2 5% -- 5% 

2008.1 25% -- -- 

2008.2 15% -- -- 

2009.1 15% -- -- 

2009.2 15% 5% -- 

2010.1 15% -- -- 

 

 

CONCEPÇÃO SOCIOCULTURAL     

Ano das provas Leitura como 

processamento 

sociodiscursivo 

Conhecimentos  

 

contextualizado/ 

metalinguísticos 

 

discursividade 

 

- Texto  

  Gramatical Léxico-

semântico 

Tradução 

2006.1 -- -- -- -- 

2006.2 -- -- -- -- 

2007.1 -- -- -- -- 

2007.2 -- -- -- -- 

2008.1 -- -- -- -- 

2008.2 -- -- -- -- 

2009.1 -- -- -- -- 

2009.2 -- -- -- -- 

2010.1 -- -- -- -- 
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ANEXO K (Detalhamento anual dos dados em porcentagem sobre as concepções de 

leitura e conhecimento metalinguístico dissociado do texto – Universidade B – 2006 a 

2010) 

 

UNIVERSIDADE B 

 

CONCEPÇÃO LINGUÍSTICA     

Ano das provas Leitura como 

decodificação 

Conhecimentos  metalinguísticos 

 

pretexto 

 

- Texto como 

  Gramatical Léxico-semântico Tradução 

2006.1 50% -- -- -- 

2006.2 30% -- -- -- 

2007.1 20% 40% -- 10% 

2007.2 25% 50% 25% -- 

2008.1 -- 50% -- -- 

2008.2 25% 50% -- -- 

2009.1 50% 25% -- -- 

2009.2 25% 25% -- -- 

2010.1 25% -- -- -- 

 

 

CONCEPÇÃO PSICOLINGUÍSTICA     

Ano das provas Leitura como interação 

Conhecimentos  

 

contextualizado 

 

metalinguísticos 

 

 

- Texto  

  Gramatical Léxico-

semântico 

Tradução 

2006.1 -- -- -- -- 

2006.2 20% -- -- -- 

2007.1 30% -- -- -- 

2007.2 -- -- -- -- 

2008.1 50% -- -- -- 

2008.2 -- -- -- 25% 

2009.1 -- -- 25% -- 

2009.2 25% -- -- 25% 

2010.1 25% 25% 25% -- 
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UNIVERSIDADE B 

 

CONHECIMENTO METALINGUÍSTICO DISSOCIADO DO TEXTO 

Ano das provas 

Conhecimentos  metalinguísticos  

 Gramatical Léxico-semântico Tradução 

2006.1 50% -- -- 

2006.2 40% -- 10% 

2007.1 -- -- -- 

2007.2 -- -- -- 

2008.1 -- -- -- 

2008.2 -- -- -- 

2009.1 -- -- -- 

2009.2 -- -- -- 

2010.1 -- -- -- 

 

 

CONCEPÇÃO SOCIOCULTURAL     

Ano das provas Leitura como 

processamento 

sociodiscursivo 

Conhecimentos  

 

contextualizado/ 

metalinguísticos 

 

discursividade 

 

- Texto  

  Gramatical Léxico-

semântico 

Tradução 

2006.1 -- -- -- -- 

2006.2 -- -- -- -- 

2007.1 -- -- -- -- 

2007.2 -- -- -- -- 

2008.1 -- -- -- -- 

2008.2 -- -- -- -- 

2009.1 -- -- -- -- 

2009.2 -- -- -- -- 

2010.1 -- -- -- -- 
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ANEXO L (Detalhamento anual dos dados em porcentagem sobre as concepções de 

leitura e conhecimento metalinguístico dissociado do texto – Universidade C – 2006 a 

2010) 

 

UNIVERSIDADE C 

 

CONCEPÇÃO LINGUÍSTICA     

Ano das provas Leitura como 

decodificação 

Conhecimentos  metalinguísticos 

 

pretexto 

 

- Texto como 

  Gramatical Léxico-semântico Tradução 

2006.1 17% 33% -- -- 

2006.2 50% 50% -- -- 

2007.1 17% 33% -- -- 

2007.2 17% 33% -- -- 

2008.1 33% 33% -- -- 

2008.2 33% -- 17% 16% 

2009.1 33% -- 17% -- 

2009.2 17% 33% -- -- 

2010.1 33% 17% -- -- 

 

 

CONCEPÇÃO PSICOLINGUÍSTICA     

Ano das provas Leitura como interação 

Conhecimentos  

 

contextualizado 

 

metalinguísticos 

 

 

- Texto  

  Gramatical Léxico-

semântico 

Tradução 

2006.1 33% 17% -- -- 

2006.2 -- -- -- -- 

2007.1 33% -- 17% -- 

2007.2 33% -- 17% -- 

2008.1 17% -- 17% -- 

2008.2 17% -- 17% -- 

2009.1 17% -- 33% -- 

2009.2 33% 17% -- -- 

2010.1 17% 17% -- -- 
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UNIVERSIDADE C 

 

CONHECIMENTO METALINGUÍSTICO DISSOCIADO DO TEXTO 

Ano das provas 

Conhecimentos  metalinguísticos  

 Gramatical Léxico-semântico Tradução 

2006.1 -- -- -- 

2006.2 -- -- -- 

2007.1 -- -- -- 

2007.2 -- -- -- 

2008.1 -- -- -- 

2008.2 -- -- -- 

2009.1 -- -- -- 

2009.2 -- -- -- 

2010.1 16% -- -- 

 

 

CONCEPÇÃO SOCIOCULTURAL     

Ano das provas Leitura como 

processamento 

sociodiscursivo 

Conhecimentos  

 

contextualizado/ 

metalinguísticos 

 

discursividade 

 

- Texto  

  Gramatical Léxico-

semântico 

Tradução 

2006.1 -- -- -- -- 

2006.2 -- -- -- -- 

2007.1 -- -- -- -- 

2007.2 -- -- -- -- 

2008.1 -- -- -- -- 

2008.2 -- -- -- -- 

2009.1 -- -- -- -- 

2009.2 -- -- -- -- 

2010.1 -- -- -- -- 
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ANEXO M (Detalhamento anual dos dados em porcentagem sobre as concepções de 

leitura e conhecimento metalinguístico dissociado do texto – Universidade D – 2006 a 

2010) 

 

UNIVERSIDADE D 

 

CONCEPÇÃO LINGUÍSTICA    

Ano das provas Leitura como 

decodificação 

Conhecimentos  metalinguísticos 

 

pretexto 

 

- Texto como 

  Gramatical Léxico-semântico Tradução 

2006.1 33% -- -- -- 

2006.2     

2007.1 16% -- -- -- 

2007.2     

2008.1 17% -- -- -- 

2008.2     

2009.1 33% -- -- -- 

2009.2     

2010.1 33% -- 16% -- 

 

 

CONCEPÇÃO PSICOLINGUÍSTICA     

Ano das provas Leitura como interação 

Conhecimentos  

 

contextualizado 

 

metalinguísticos 

 

 

- Texto  

  Gramatical Léxico-

semântico 

Tradução 

2006.1 50% -- 17% -- 

2006.2     

2007.1 50% 17% 17% -- 

2007.2     

2008.1 50% -- 33% -- 

2008.2     

2009.1 33% 17% 17% -- 

2009.2     

2010.1 17% 17% 17% -- 
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UNIVERSIDADE D 

 

CONHECIMENTO METALINGUÍSTICO DISSOCIADO DO TEXTO 

Ano das provas 

Conhecimentos  metalinguísticos  

 Gramatical Léxico-semântico Tradução 

2006.1 -- -- -- 

2006.2    

2007.1 -- -- -- 

2007.2    

2008.1 -- -- -- 

2008.2    

2009.1 -- -- -- 

2009.2    

2010.1 -- -- -- 

 

 

CONCEPÇÃO SOCIOCULTURAL     

Ano das provas Leitura como 

processamento 

sociodiscursivo 

Conhecimentos  

 

contextualizado/ 

metalinguísticos 

 

discursividade 

 

- Texto  

  Gramatical Léxico-

semântico 

Tradução 

2006.1 -- -- -- -- 

2006.2     

2007.1 -- -- -- -- 

2007.2     

2008.1 -- -- -- -- 

2008.2     

2009.1 -- -- -- -- 

2009.2     

2010.1 -- -- -- -- 
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ANEXO N (Detalhamento total dos dados em porcentagem sobre a compreensão leitora 

e conhecimentos metalinguístico (texto como pretexto e dissociado do texto) das 

instituições A, B, C e D 

 

 

 Universidade A Universidade B Universidade C Universidade D 

Conhecimento 

metalinguístico 

texto como 

pretexto 

77% 45% 52% 11% 

Leitura como 

decodificação 

23% 55% 48% 89% 

Conhecimento 

metalinguístico 

associado ao 

texto 

65% 40% 45% 43% 

Leitura como 

interação 

35% 60% 55% 57% 
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ANEXO O (Detalhamento total dos dados em porcentagem sobre as concepções de 

leitura e conhecimento metalinguístico dissociado do texto das instituições A, B, C e D 

 

 

 Universidade A Universidade B Universidade C Universidade D 

Concepção 

linguística 

42% 54% 57% 30% 

Concepção 

psicolinguística 

44% 28% 41% 70% 

Concepção 

sociocultural 

0% 0% 0% 0% 

Conhecimento 

metalinguístico 

dissociado do 

texto 

14% 18% 2% 0% 
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ANEXO P – Resposta à autorização de acesso a informações sobre ano de aplicação das 

provas de espanhol nos vestibulares 
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APÊNDICE Q – Resposta à autorização de acesso às provas e sua na análise 

 


